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" 0 profissional de Recursos Humanos, na 
sua tarefa de contribuir para o aumento 
da sinergia eficaz e justa, deverá, em 
termos gerais, levar em conta as mudan­
ças do universo em que ele trabalha e, 
especialmente, passará a trabalhar cada 
vez mais. Universo esse que... é carac 
terizado por maior índice de turbulên­
cia e que essa turbulência é polifacé- 
tica e, com variações de intensidade , 
deverá caracterizar o mundo organiza-_ 
cional cada vez mais."
(FLÁVIO DE TOLEDO)
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1 . I N T R O D U Ç Ã O

Trata o presente trabalho das contingências enfrentadas 
pelo Banco do Brasil S.A. ao longo dos últimos trinta anos, mais 
precisamente a partir da implantação da Reforma Bancária, que 
passou a vigorar através da Lei 4595, de 31 de dezembro de 1964. 
A principal conseqüência dessa Lei para o Banco do Brasil foi 
a extinção da antiga SUMOC (Superintendência da Moeda e do Cré­
dito), que funcionava como uma Carteira do Banco co Brasil, co­
mo a CACEX (Carteira de Comércio Exterior) e a CREAI (Carteira 
de Crédito Agrícola e Industrial). Essa mesma Lei 4595 que ex- 
tinguiu a SUMOC criou o Banco Central da República do Brasil , 
provocando um grande esvaziamento de funções no Banco do Brasil 
e criando condições para que outros esvaziamentos viessem a se 
concretizar mais tarde, ao longo dos últimos trinta anos, como 
se pretende demonstrar no decorrer deste trabalho.

Todavia, além de discorrer a respeito das diversas con-_ 
tingências já enfrentadas pelo Banco do Brasil e também especu­
lar a respeito das possíveis contingências futuras, o principal 
intento desta obra é efetuar um diagnóstico das funções de RH 
do Banco do Brasil e apresentar alternativas para a superação 
das atuais dificuldades e o enfrentamento das futuras.

Assim é que no capítulo 2 faz-se uma pequena retrospecti 
va histórica da empresa, a partir de sua fundação, no ano de 
1808, pelo Príncipe Regente de Portugal, D. João, onde são abor 
dados os aspectos mais significativos ocorridos ao longo de qua 
se dois séculos de história. 0 capítulo 3 faz uma descrição das 
funções de RH da empresa, com breves comentários, sendo apresen 
tado no anexo n 2 2 , de forma integral, a política de recuros hu 
manos do Banco.

No capítulo 4 são apresentadas as principais contingên-



cias já enfrentadas pela empresa, algumas delas ainda em curso, 
mediante identificação dos problemas de maior significado e im­
pacto sobre a organização, e que estão a exigir solução mai rá­
pida, a fim de se viabilizar a continuidade empresarial em um 
ambiente de turbulências e riscos. No mesmo capítulo 4 são -a- 
bordadas as possíveis contingências que a empresa poderá enfren 
tar futuramente, e apresentadas, também, as alternativas para a 
sua superação.

Prosseguindo, no capítulo 5 são apresentadas as justifi­
cativas do trabalho e os objetivos a serem atingidos com o pro­
jeto de diagnóstico, conforme os mais modernos princípios admi­
nistrativos, com base na exposição teórica constante do capítu­
lo 6 , no qual é feita uma tentativa de apresentação das princi­
pais correntes do pensamento administrativo, desde a pré-histó­
ria até a Teoria dos Sistemas, de forma resumida e abrangente, 
tendo em vista os objetivos do presente trabalho. Com relação à 
Teoria dos Sistemas e á Teoria da Contingência, é inegável .que 
essas duas correntes são o que há de mais moderno no atual pen­
samento administrativo e que vieram preencher uma grande lacuna, 
visto que a Cibernética propiciou uma visão mais abrangente de 
todas as ciências, permitindo que os diversos ramos do conheci­
mento sejam visualizados como "sistemas" que interagem entre si. 
Para completar o quadro, desenvolveu-se mais recentemente a "Teo 
ria da Contingência", que procura demonstrar como os diversos 
sistemas afetam-se mutuamente e ao mesmo tempo sãó afetados pe­
lo meio-ambiente. Com a aplicação dos conceitos da Teoria dos 
Sistemas às ciências sociais, surgiu um novo ramo da cibernéti­
ca, a Cibernética Social.

No capítulo 7 são expostas as metodologias adotadas no 
diagnóstico e os meios utilizados para obtenção dos dados apre­
sentados no trabalho. 0 capítulo 8 apresenta os dados levanta-_ 
dos junto ao BB e faz uma breve análise de tais dados.
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0 capítulo 9 foi reservado para apresentação das suges-_ 
tões para superação das contingências enfrentadas pelo Banco do 
Brasil, com o respectivo cronograma de eventos para sua sua im­
plementação, acompanhados de comentários relativos a cada . uma 
das sugestões apresentadas.

Finalmente, deve ser ressaltado que elaborar um projeto 
de diagnóstico em recursos humanos para uma empresa do porte do 
Banco do Brasil é uma tarefa de difícil concretização, tendo em 
vista, principalmente, as dimensões da organização, que, atual­
mente, conta com cerca de 1 2 3 . 0 0 0  funcionários, entre concursa- 
dos, integrantes da carreira técnico-científica, carreira de 
serviços auxiliares, estagiários e menores.

Para complicar mais a tarefa, deve ser ressaltada a di­
ficuldade que ,se apresenta para escrever de forma desapaixonada 
a respeito de uma instituição como o BB, tendo em vista o fato 
de tratar-se de uma organização que suscita as mais desenfrea-_ 
das paixões, tanto por parte daqueles que a atacam quanto por 
parte daqueles que a defendem. Nada obstante, houve a sincera 
tentativa de apresentar um quadro objetivo e imparcial da empre 
sa, ressaltando seus pontos fortes e seus aspectos vulneráveis, 
com apresentação das alternativas julgadas necessárias e coeren 
tes para apontar um caminho para o BB superar as contingências 
que normalmente são enfrentadas por todas as empresas em ambien 
tes turbulentos.
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2. H I S T Ó R I C O  D O  B A N C O  D O  B R A S I L

Historicamente, o Banco do Brasil foi fundado no Rio, em 
12 de outubro de 1808 pelo Principe Regente D. João (mais tar­
de, D. João VI, Rei de Portugal), o Banco do Brasil foi o pri­
meiro Banco a funcionar nos domínios portugueses e o quarto ban 
co emissor de moeda no mundo, precedido apenas pelos Bancos da 
Suécia, Inglaterra e França.

Seu apoio foi decisivo para que as autoridades da época 
custeassem escolas e hospitais e equipassem os navios que mina 
ram as últimas resistências lusitanas, assegurando a independên 
cia do Brasil, em 1822.

Na realidade, o Banco do Brasil que todos conhecemos nos 
dias atuais é o quinto banco, sendo que os quatro anteriores fo 
ram extintos, liquidados ou incorporados. É o que se pretende 
demonstrar através do resumo histórico a seguir.

2.1 PRIMEIRO BANCO DO BRASIL

Segundo esclarecimentos prestados por Inglês de Souza, em 
sua obra "Moeda e Governo", foi criado o primeiro Banco do Bra­
sil através de alvará de 1 2 de outubro de 1 8 0 8 , sendo concedidas 
a esse estabelecimento todas as regalias e privilégios. Toda-_ 
via, faltou-lhe o essencial: o fundo metálico destinado a las-
trear a conversão dos bilhetes (papel-moeda), que foram emitidos 
de forma abusiva.

Para complicar ainda mais a situação do primeiro Banco do 
Brasil, seus administradores não primavam pela retidão e hones­
tidade, eis que concediam todas as vantagens e facilidades aos 
amigos e apaniguados, além de concorrer com o próprio governo em 
atos ilícitos. Ainda segundo Inglês de Souza, o governo obrigou
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0 Banco a lhe abrir os cofres, fazendo com que todos os recursos 
captados fossem logo retirados por ordem governamental. Além 
disso, o Tesouro Nacional sacava as quantias que bem entendesse, 
o que levou o Banco a emitir notas de forma desenfreada, para 
atender os desmandos do Governo, o que acarretou' um inevitável 
desastre para o primeiro Banco do Brasil. As emissões abusivas, 
desacompanhadas do correspondente lastro metálico (padrão-ouro, 
vigente na époxa), sem que fossem efetuados os resgates, força­
ram a baixa do câmbio que, de 90 pence por mil-réis em 1 8 1 4 , foi 
a 22 pence no ano de 1829. Em vista da situação criada e já não 
podendo mais preencher as finalidades para as quais havia sido 
criado, decidiu-se pelo fechamento do Banco do Brasil, conforme 
decreto de 23 de setembro de 1 8 2 9 .

2.2 SEGUNDO BANCO DO BRASIL

Criou-se o segundo Banco do Brasil com a intenção de fa­
zê-lo órgão regulador do dinheiro e do crédito, para o que lhe 
foram concedidas todas as vantagens. Entretanto, o governo co­
meteu o disparate de quebrar o padrão-ouro, o que inviabilizou 
o funcionamento do Banco. Assim, embora autorizado por lei, o 
segundo Banco do Brasil não chegou mesmo a abrir suas portas 
ao público, morrendo no nascedouro. 0 governo impôs â oitava 
de ouro de 22 quilates o valor de 2$5 0 0 , quando na praça o seu 
valor estava cotado entre 3$500 a 4$000. Mesmo no antigo pa­
drão de 1$600 a oitava, a taxa cambial correspondia a 6 7 , 5 pen­
ce sobre Londres.

Como era de se esperar, ninguém levava o precioso metal 
à Casa da Moeda para cunhar, recebendo apenas 2$500 por oitava, 
considerando-se que, mesmo em estado bruto, o mesmo peso valia 
no mercado entre 3 $ 5 0 0 a 4 $0 0 0 , ou seja, entre 40% a 60% a mais. 
Tal situação afugentou os garimpeiros, fazendo com que desvias­



sem a produção para o exterior, pois que, naquelas condições, o 
governo pagava 2 $ 5 0 0 e embolsava a diferença, vendendo o metal 
no exterior. Por essas e outras, o segundo Banco do Brasil não 
chegou a funcionar, existindo sua criação apenas no papel.

2.3 TERCEIRO BANCO DO BRASIL

0 terceiro Banco do Brasil surgiu em 1851, por iniciati­
va do Visconde de Mauá, famoso financista brasileiro e um dos 
raros espíritos lúcidos e empreendedores da época, que muito ba 
talhou pela regeneração da moeda nacional.

As atribuições desse instituto de crédito eram idênticas 
ãs de seus dois antecessores, destacando-se como principal a fa 
culdade de emissão de papel-moeda, inicialmente com um fundo de 
5 0%, o qual mais tarde passou a ser de 30%.

Na mesma época foi criado, também, o Banco de Pernambuco, 
com a faculdade de também emitir bilhetes, gerando uma promis-_ 
cuidade de cédulas de alto valor nominal. A falta de critérios 
nas emissões e a incapacidade das administrações dos estabeleci 
mentos para impedir a confusão e a concorrência acabou levando 
a um caos no mercado financeiro, agravado ainda mais pela exis­
tência das antigas notas do Tesouro e também por aquelas emiti­
das pelo primeiro Banco do Brasil, que continuavam ambas, ainda, 
em circulação.

Entretanto, apesar de todos os percalços, esse terceiro 
Banco do Brasil prestou bons serviços à economia nacional, ser­
vindo às classes produtoras e fomentando o desenvolvimento eco­
nômico, o que fez com que ganhasse prestígio e desfrutasse .de 
alto conceito a nível nacional.

0 que levou esse terceiro Banco do Brasil a fracassar fo 
ram seus defeitos organizacionais e a convivência com toda sor­
te de signos valorimétricos, visto que, naquela época, ainda
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não havia a adoção a nível mundial do sistema métrico decimal. 
Entre as disposições absurdas que continham seus estatutos,fun 
dados na Lei de 5 de julho de 1853, constava a nomeação do Pre­
sidente e do Vice-Presidente através do Poder Publico, o que o 
tornava um órgão político e burocrático. Outro problema enfren 
tado pelo Banco era que faltava-lhe a exclusividade para fazer 
a conversibilidade em ouro de todas as notas em curso no país. 
Além de não contar com tal faculdade, a clásula 4- do projeto 
aprovado pelo Congresso e sancionado pelo governo estabelecia 
que os bilhetes emitidos pelo Banco "...à vista e ao portador 
seriam realizáveis em metal ou em papel-moeda com circulação ex 
clusiva na Corte e na Província do Rio de Janeiro etc." (os gri 
fos são nossos). Salta aos olhos tal disparate. Converter no­
tas de curso forçado (sem lastro metálico) em outras da mesma 
espécie.

Além de todos os problemas já citados, o Banco do Brasil 
podia recorrer sempre à ajuda oficial, como órgão burocrático e 
político que era, podendo dessa forma cobrir os prejuízos oriun 
dos da incompetência administrativa, o que prejudicava a econo­
mia interna pelos desvios dos recursos.

Somente com a incorporação do Banco Comercial do Rio 
de Janeiro, que havia sido fundado em 1828 e vinha prosperando 
de forma considerável, é que foi possível fortalecer o enfra-_ 
quecido Banco do Brasil, fazendo com que viesse a surgir em 
1854 o que se conceituou como o Quarto Banco do Brasil.

2.4 QUARTO BANCO DO BRASIL

Com a fusão do Banco do Brasil e o Banco Comercial do 
Rio de Janeiro foi organizado um novo banco com a pretensão de 
fazer dessa nova instituição um órgão regulador do dinheiro e 
do crédito. Para tanto, o Tesouro depositou em Londres a quan­
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tia de £ 1.000.000, para auxiliar o Banco e garantir as necessá 
rias operações de câmbio, e mais 2 5 . 0 0 0 contos foram postos à 
disposição do Banco para suas operações bancárias.

Uma das grandes atividades desse Quarto Banco do Brasil 
foi fomentar o desenvolvimento econômico nacional. Assim é que 
em 1 888 destinou para a agricultura as primeiras linhas de cré­
dito, utilizadas para recrutamento e assentamento de imigrantes 
europeus em lavouras de café, tendo em vista que o país através 
sava a crise de mão-deobra provocada pela repentina libertação 
dos escravos.

Com a Proclamação da República, em 1889, foi chamado a 
cooperar na gestão financeira do novo regime político, tendo se 
destacado como agente saneador das finanças abaladas pela crise 
do fim da monarquia.

De ação firme contra o curso forçado e tendo maior cuida
do e zelo na administração do erário público, resultou um sen­
sível reposicionamento no câmbio. Dessa forma, ficou mais uma 
vez provado que, assim como as emissões freqüentes provocam que 
da no câmbio, em sentido inverso, o resgate das emissões contri_ 
bui para elevá-lo. 0 resgate levado a efeito na gestão do Pre­
sidente Campos Sales totalizou 113.000 contos, o que demonstra 
o espírito de economia que predominou durante o mandato daquele 
Presidente, auxiliado pelo seu Ministro da Fazenda Joaquim Mur- 
tinho. Ao terminar a gestão Campos Sales e Murtinho o câmbio 
havia se elevado a 14 1 /6 , devido à diminuição da massa de no­
tas em circulação.

2.5 QUINTO BANCO D0 BRASIL

Surgiu em 1 905 com a reestruturação do Quarto Banco do
Brasil e seus estatutos foram aprovados pelo Decreto ns 1.455.

Evoluiu através do tempo e desenpenhou atribuições hoje perten­
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centes ao Banco Central do Brasil, até a criação deste, através 
da Lei 4595/64, tendo se transformado no maior estabelecimento 
bancário do país e cooperando com o Governo Federal na execução 
de sua política econômico-financeira.

Em 1908, quando a Amazônia vivia o ciclo da borracha, o
Banco instalou em Manaus sua segundo agência (a primeira foi a
Agência do Rio de Janeiro), materializando a vocação para dina­
mizar o interior e apoiar o processo de integração nacional.

No ano de 1937 foi criada a Carteira de Crédito Agrícola 
e Industrial-CREAI, um verdadeiro marco na história dó crédito 
à produção no Brasil, tendo o Banco instituído o crédito rural 
especializado e lançado as bases para o fomento da nascente ati 
vidade industrial brasileira.

Na década de 40 o Banco marcou sua presença na marcha pa 
ra o oeste, deflagrada pelo Presidente Getulio Vargas, tendo na 
quela oportunidade colaborado para a incorporação de milhares e 
milhares de hectares de terras ao processo produtivo.

Nos mais destacados momentos da evolução da agropecuaria 
brasileira, o Banco do Brasil deixou sua marca: culturas como
a soja e 0 trigo, de fundamental importância para a economia na 
cional, foram introduzidas e desenvolvidas com sua decisiva par 
ticipação.

Assim aconteceu também com a juta, na Região Amazônica; 
a cultura do arroz no Maranhão; as plantações de castanha de ca 
ju no Piauí, Ceará e Rio Grande do Norte; a fruticultura na Pa 
raíba; os laranjais de Sergipe e a cana-de-açúcar em Alagoas; a 
maçã em Santa Catarina; o café em regiões tradicionais como os 
Estados de São Paulo, Paraná, Minas Gerais, Espírito Santo e 
Bahia e em novas fronteiras como Rondônia. Deve ser levado em 
conta, ainda, a disseminação de bovinos da raça indiana pelo 
território nacional.
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A seriedade e a dedicação que o atual Banco do Brasil 
imprime em suas ações chegam a atingir em algumas oportunidades 
singulares dimensões. Tal foi o que ocorreu durante a II Guer­
ra Mundial, quando marcou presença junto à Força Expedicionária 
Brasileira, acompanhando os pracinhas durante aquele conflito.
0 Banco abriu então os escritório de Roma, Nápoles e Pistóia (o 
qual foi posteriormente transferido para Gênova). A missão do 
Banco era pagar a tropa, transferir numerário para o Brasil e 
atender a embaixada e os consulados brasileiros. 0 fato curio 
so em tal episódio é que não se admitiam civis na FEB, o que le 
vou os funcionários do Banco que atuavam junto á tropa a serem 
investidos em patentes militares: o gerente recebeu insígnias
de coronel; o gerente-adjunto e o contador receberam as divisas 
de tenente-coronel; o chefe de serviço transformou-se em major; 
o subchefe de serviço e o caixa receberam as patentes de capi-_ 
tão; o escriturário passou a ser primeiro-tenente e o contínuo 
recebeu divisas de cabo.

No período posterior a 1945 (final do conflito mundial), 
o Banco atuou decisivamente no desenvolvimento industrial, ten­
do se destacado na implantação da Companhia Siderúrgica Nacio-_ 
nal, um dos marcos mais significativos da industrialização no 
Brasil.

Em 31 de dezembro de 1964, a Lei 4595 (Lei da Reforma 
Bancária) criou o Banco Central e o Conselho Monetário Nacional, 
sendo que ao Banco do Brasil tal Lei permitiu continuar a exer­
cer algumas funções de autoridade monetária, as quais só viria 
a deixar de exercer mais de duas décadas depois.

A principal transformação na história recente do Banco 
ocorreu em 1986, quando o Governo Federal decidiu extinguir a 
conta de movimento mantida pelo Banco Central, mecanismo que 
assegurava ao Banco do Brasil suprimento automático de recursos 
para as operações de interesse governamental. Essas operações
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ficaram condicionadas a suprimentos específicos, os quais, de 
início, foram alocados pelo Banco Central e, a .partir de 1 988, 
consignados no Orçamento Geral da União.

Perdendo a conta de movimento do Banco Central, o Banco 
do Brasil perdeu a qualidade de autoridade monetária. Assim.,, na: 
mesma época, após duras batalhas e um intenso trabalho junto às 
autoridades monetárias, o Banco foi autorizado a praticar todas 
as operações permitidas aos demais intermediários financeiros . 
Em conseqüência, iniciou o processo de abertura de subsidiárias 
e promoveu a diversificação de seus produtos e serviços, passan 
do a intensificar esforços no sentido de aumentar a captação de 
recursos junto ao público em geral.

Eis, então, em resumo, a história do maior banco existen 
te no Brasil, que caminha para completar duzentos anos de exis­
tência histórica, tendo nascido no período colonial e atraves­
sado todas as vicissitudes e crises nacionais, conseguindo che­
gar ao limiar do século XXI com mais de 60 bilhões de dólares 
em ativos totais, o que o eleva à condição de maior banco do 
país, .levando-se em conta que o segundo colocado conta com ape 
nas 2 5% dessa quantia, ou seja, 1 5 bilhões de dólares, segundo 
as últimas informações divulgadas pela Revista Exame.

Agora, um novo desafio se apresenta para o Banco do Bra­
sil: sobreviver e continuar a crescer em um ambiente de contin­
gências e turbulências. Esse o assunto objeto do presente tra­
balho .

11



3. D E S C R I Ç Ã O  D A  F U N Ç Ã O  D E

R E C U R S O S  H U M A N O S  D O  B A N C O  

D O  B R A S I L

Como acontece com as empresas ou organizações complexas , 
as funções de recursos humanos no Banco do Brasil são rigidamen 
te estruturadas e formalmente codificadas através dos estatutos 
e dos manuais de serviço.

Para administrar e controlar cerca de 123.000 funcioná-_ 
rios, o Banco conta com a Diretoria de Recursos Humanos-DIREC, 
apoiada por um gabinete composto de técnicos de alto gabarito , 
todos do quadro de carreira do Banco e com muitos anos de ser-_
viços prestados à Organização. Vinculados hierarquicamente à
essa Diretoria de Recursos Humanos, existem três departamentos 
com funções e atribuições específicas, com suas respectivas di­
visões :

DEASP - Departamento de Assistência e Disciplina 
MEDIC - Divisão de Medicina Social 
BENEP - Divisão de Benefícios e Previdência 
PRODI - Divisão de Procedimentos Disciplinares

FUNCI - Departamento de Controle do Pessoal
ACOMP - Divisão de Acompanhamento e Controle 
CAREN - Divisão de Cargos, Remuneração e Normas 
MOVIM - Divisão de movimentação do Pessoal

DESED - Departamento de Formação do Pessoal
EDCAP - Divisão de Educação e Capacitação Pro­

fissional
REMET - Divisão de Recursos Metodológicos 
RESEL - Divisão de Recrutamento e Seleção
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Os órgãos anteriormente relacionados constam do organo-_ 
grama geral do Banco do Brasil e do organograma da Diretoria de 
Recursos Humanos do Banco do Brasil, conforme anexos n^s 1 e 2, 
respectivamente.

A sede do Banco do Brasil está localizada em Brasília . 
Assim, todos esses órgãos de recursos humanos também estão se­
diados na Capital Federal.

0 ponto forte da política de recursos humanos do Banco é 
a valorização dos funcionários, o que explica a existência de 
um quadro de pessoal estável e permanente, que sustenta o com-_ 
promisso da empresa com o desenvolvimento brasileiro.

Desde 1909, os concursos públicos de ingresso no Banco 
do Brasil constituem uma forma justa e democrática de seleção 
do pessoal, visto que garantem oportunidades iguais para todos.

Uma política de pessoal justa e coerente á a preocupação 
fundamental da empresa, conforme pode ser verificado no anexo 
n2 3 , onde é apresenta na íntegra a política de Recursos Huma­
nos do Banco. A seguir, são feitas algumas considerações sobre 
os principais tópicos dessa política de RH.

Com relação ao segmento de recrutamento e seleção, con-_ 
forme já afirmado anteriormente, o ingresso nos quadros da Or­
ganização é feito através de concurso público, sendo exigido a- 
tualmente a escolaridade mínima de 22 grau. As seleções para 
ingresso na empresa são efetuadas segundo as prioridades da po­
lítica negociai do Banco, cuidando-se sempre de proceder a um 
criterioso programa de integração dos novos funcionários à Em­
presa, com o objetivo de transformá-los em eficientes e efica-_ 
zes servidores da Organização.

Uma vez nomeados para as funções, os novos funcionários 
passam a ser acompanhados pelo Banco, que procura otimizar ao



máximo o aproveitamento de sua força de trabalho, tendo como 
objetivo que os funcionários recém-nomeados atinjam de forma a 
mais rápida possível um nível satisfatório de produtividade e 
continuem a progredir ao longo da carreira profissional, galgan­
do gradativamente cargos de complexidade sempre crescente.

No tocante à política de desenvolvimento dos recursos hu 
manos, o Banco procura desenvolver de forma permanente a sua 
força de trabalho,objetivando, dessa forma, o desenvolvimento e 
o progresso da própria organização. A partir da posse do novo 
funcionário na empresa, a formação do novo servidor . contempla 
desde as relações de trabalho, onde os mais experientes transmi 
tem ensinamentos aos mais novos, até avançados programas desti­
nados ao treinamento, tanto em sala de aula como á distância.

Outro instrumento importante no desenvolvimento dos re­
cursos humanos é a avaliação do desempenho funcional, baseada 
em princípios e técnicas que buscam estabelecer relações de tra 
balho mutuamente proveitosas, estimulando a integração de ava-_ 
liadores e avaliados.

Investindo no aprimoramento profissional de seus funcio­
nários, o Banco busca ampliar sua sensibilidade para identifi-_ 
car as aspirações da sociedade, melhorar o atendimento de clien 
tes e usuários e obter os ganhos de produtividade necessários à 
superação dos novos desafios mercadológicos.

Para tanto, procura incentivar o espírito de equipe e de 
iniciativa, o autodesenvolvimento profissional, colaborando pa­
ra a profissionalização bancária e o aprimoramento dos servi-_ 
dores atavés de treinamento sistemático e o estímulo à reflexão 
crítica em todos os níveis. Também, procura incentivar o de­
senvolvimento de uma cultura organizacional voltada para o com­
prometimento com os objetivos da empresa e com os da sociedade, 
buscando a integração dos funcionários em suas respectivas co­
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munidades, de forma a integrar os servidores no ambiente social 
das comunidades onde o Banco mantém agências, principalmente no 
tocante às comunidades interioranas.

Com relação ao controle dos recursos humanos, o banco tem 
por objetivo fazer com que os procedimentos de gestão do pessoal 
sejam pautados pelos princípios da eficácia e da responsabili­
dade, reavaliando continuamente os resultados com observância 
das variáveis ambientais. Para atingir tal intento, a empresa 
procura manter o planejamento de recursos humanos integrado aos 
seus objetivos gerais, atentanto para o princípio da descentra­
lização na administração do pessoal e considerando a administra 
ção do pessoal como responsabilidade intrínseca a todos os ní­
veis de gestão, procurando assegurar aos empregados o pleno co­
nhecimento dos padrões de comportamento exigidos pela Organiza­
ção, mediante utilização eficaz dos canais de comunicação so­
cial, considerando "esses canais como elementos de reavaliação 
dos procedimentos a serem adotados na administração de RH.

Outro ponto forte encontrado na poíítica de recursos hu­
manos do Banco é a postura de respeito e de diálogo no trato com 
as lideranças sindicais.

Merece destaque, também, a assistência prestada aos fun­
cionários. Pioneiro na instituição de planos e benefícios com 
a instalação da Caixa de Previdência em 1904, o Banco é partida 
rio da tese de que uma política eficaz de seguridade social dos 
funcionários garante melhor desempenho da organização.

Com base nessa orientação, mantém, com a participação fi_ 
nanceira de seus funcionário, avançada política assistencial e 
previdenciária voltada para mais de meio milhão de pessoas, en­
tre servidores da ativa, aposentados, pensionistas e dependen­
tes. Na área de medicina empresarial, o Banco dispõe de 24 cen 
tros de assistência ao pessoal, situados nas capitais de estado,
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além de 25 centros médicos localizados em cidades do interior. 
Esses órgãos do Banco dedicam especial atenção à medicina do 
trabalho, realizando periodicamente exames de saúde para pre- 
vinir e combater doenças de maior incidência nas atividades dos 
bancários.

Quanto à medicina assistencial, os funcionários dispõem 
da Caixa de Assistência dos Funcionários do Banco do Brasil, a 
qual proporciona assistência médica através de convênios com 
hospitais, clínicas e laboratórios, além de credenciamento de 
profissionais autônomos.

Finalmente, algumas considerações a respeito do quadro 
de pessoal do Banco. No anexo n 2 4 consta a organização do 
quadro de pessoal da empresa, onde pode-se perceber que é divi­
dido em três segmentos de carreiras ou cargos: administrativa,
técnico-científica e de serviços auxiliares (atualmente em pro­
cesso de extinção). Além dessas carreiras, o Banco conta com 
os cargos isolados de Menor Auxiliar de Serviços de Apoio, Me­
cânico de Aeronaves e Piloto de Aeronaves. Existem, também, 
os cargos políticos de provimento não efetivo (temporário), co­
mo os de Assessor Especial do Presidente, Auxiliar Particular 
do Presidente e Secretário Particular do Presidente.

Deve ser ressaltado que as carreiras acima descritas são 
de caráter efetivo, ou seja, o funcionário é nomeado para a reŝ  
pectiva carreira, onde vai galgando posições ao longo do tempo. 
Assim, por exemplo, na carreira administativa as referências vão 
de escriturário E .1 até escriturário E.12. De acordo com os 
critérios atualmente em vigor, o tempo máximo de permanência em 
cada referência é 3 anos, do nível E.1 até o nível E.9, e 
de 4 anos do nível E.10 até o nível E.12. já com relação ao 
tempo mínimo, é de 2 anos para todos os níveis, e a possibili­
dade do funcionários ascender de um nível ao seguinte em apenas



2 anos depende o cargo exercido em comissão. Os chamados car-_ 
gos comissionados são de provimento não efetivo, ou seja, são 
exercidos de forma temporário e podem mudar constantemente, con 
forme o funcionário consiga progredir ao longo da carreira. De 
modo geral, tomando como exemplo o caso de uma agência qualquer, 
o funcionário inicia na carreira administrativa, no nível E.1, 
sem nenhum cargo em comissão. Com o passar do tempo e conforme 
a experiência adquirida, o funcionário pode passar a exercer o 
seu primeiro cargo comissionado, o qual geralmente é o de Caixa- 
Executivo. Após algum tempo nesse cargo e respeitada a ocor-_ 
rência de vaga, o funcionário pode ser promovido a Gerente de 
Expediente, e assim, sucessivamente, pode passar a Gerente de 
Atendimento, a Gerente e, finalmente, a Gerente Geral de Agên­
cia. Quanto maior o cargo comissionado exercido, mais rápido o 
servidor consegue a promoção de um nível para outro do seu qua­
dro de carreira, chegando a haver alguns casos muito raros de 
funcionários que conseguem todas as suas promoções de dois em 
dois anos, atingindo o topo da carreira administrativa (E.12) 
com apenas 23 ou 24 anos de serviço no Banco.

Os critérios e normas para provimento dos cargos comis-_ 
sionados constam do anexo n9 5 .

Eis, então, em resumo, a descrição da função de recursos 
humanos do Banco do Brasil.
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4. L E V A N T A M E N T O  E I D E N T I F I C A Ç Ã O
D O S  P R O B L E M A S

No momento atual, o quadro de funcionários do Banco do 
Brasil atravessa um dos períodos mais conturbados de sua histó­
ria. E nem poderia ser diferente. Com efeito, desde a Reforma 
Bancária, implantada através da Lei 4595/64, os empregados e a 
direção do Banco não experimentavam um ambiente de tantas con­
tingências e turbulências. Naquela época, o Banco sofreu um 
grande golpe devido ao fato de perder a condição de autorida­
de monetária, em razão da extinção da SUMOC e criação do Banco 
Central do Brasil.

Para os empregados, isso representou um grande rebaixa-_ 
mento, pois que, conforme já exposto no breve histórico da enti 
dade, o Banco do Brasil atravessou a maior parte do século atu­
al, desde sua fundação em 1905, como um instrumento do Governo 
Federal para execução da política monetária, creditícia e finan 
ceira. A partir de 1964, o Banco deixou de ser autoridade mone 
tária, continuando, no entanto, como autoridade financeira da 
União, visto que preservava a função de executor da política e- 
conomico-financeira da União.

Entretanto, nos últimos 10 anos, mais precisamente a par 
tir do Governo Sarney, o processo de esvaziamento de funções do 
Banco do Brasil atingiu patamares jamais vistos anteriormente , 
estando, no momento, reduzido a apenas mais um banco comercial, 
como seus concorrentes da iniciativa privada. É óbvio que tal 
situação provocou e ainda está provocando um grande impacto no 
quadro de funcionários da Organização.

A seguir, serão expostas de modo sucinto as principais 
contingências já enfrentadas pelo Banco do Brasil e será feita, 
também, uma previsão das possíveis contingências futuras.
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Dentre todas as dificuldades já enfrentadas pelo Banco 
do Brasil, e que causaram maior impacto negativo sobre os recur 
sos humanos, podem ser destacadas as seis principais:

- A Reforma Bancária (Lei 4595/64)
- A extinção da Conta Movimento do Banco Central
- A crise do crédito agrícola
- A perda da exclusividade dos depósitos da União
- A perda da exclusividade da arrecadação federal
- A perda da Carteira de Comércio Exterior (CACEX)

A seguir, serão analisadas cada uma das contingências e 
o impacto causado sobre os recursos humanos do Banco do Brasil.

4.1.1 - A Reforma Bancária (Lei 4595/64)

Para o Banco do Brasil, a principal conseqüência da Re­
forma Bancária, instituída através da Lei 4595, de 31 de dezem­
bro de 1964, foi a extinção da Superintendência da Moeda e do 
Crédito (SUMOC), órgão vinculado ao Banco, que fazia, até então, 
o papel de Banco Central. Por intermédio dessa mesma Lei, foi 
criado o,Banco Central da República do Brasil, o qual, mais tar 
de, teve sua denominação alterada para Banco Central do Brasil. 
Foi o maior esvaziamento de funções do Banco, que causou grande 
impacto nos empregados da empresa. Afinal, até então, o Banco 
exercia o papel de banco oficial da União para o desenvolvimento 
econômico do País e, também, o de Banco Central.

Porém, o quadro de funcionários do Banco Central teve 
início com os funcinários do Banco do Brasil que trabalhavam na 
antiga SUMOC. Além disso, demorou algum tempo para que o BACEN 
se consolidasse e passasse a atuar efetivamente. .

Nada obstante o golpe sofrido, o Banco do Brasil ainda 
continuou com importantes funções no contexto da Administração
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Publica Federal, conforme prescrito no artigo 19 da citada Lei 
4595/64:

"I - Na qualidade de agente financeiro do Tesouro Nacio-_ 
nal, sem prejuízo de outras funções que lhe venham a ser 
atribuídas e ressalvado o disposto no art. 82 da Lei n 2 
1 .6 2 8 , de 20 de junho de 1 9 5 2 :

a) receber, a crédito do Tesouro nacional as impor-_ 
tâncias provenientes da arrecadação de tributos
ou rendas federais e ainda o produto das operações 
de que trata o art. 49 desta Lei;

b) realizar os pagamento e suprimentos necessários à 
execução do orçamento geral da União e leis com-_ 
plementares, deacordo com as autorizações que lhe 
forem transmitidas pelo Ministério da Fazenda, as 
quais não poderão exceder o montante global dos 
recursos a que se refere a letra anterior, vedada 
a cconcessão, pelo Banco, de crédito de qualquer 
natureza ao Tesouro Nacional;

c) conceder aval, fiança e outras garantias, conso-_ 
ante expressa autorização legal;

d) adquirir e financiar estoques de produção expor-_ 
tável;

e) executar a política de preços mínimos dos produ-_ 
tos agropastoris;

f) ser agente pagador e recebedor fora do País;
g) executar o serviço da dívida pública consolidada.

II- Como principal executor dos serviços bancários de in 
teresse do governo federal, inclusive suas autarquias,re 
ceber em depõsito, com exclusividade, as disponibilida-_ 
des de quaisquer entidades federais, compreendendo as 
repartições de todos os Ministérios civis e militares, 
instituições de previdência e outras autarquias, comis-_ 
sões, departamentos, entidades em regime especial de 
administração e quaisquer pessoas físicas ou jurídicas 
responsáveis por adiantamentos, ressalvados o disposto 
no § 5 - deste artigo, as exceções previstas em lei ou 
casos especiais expressamente autorizados pelo Conselho 
Monetário Nacional por proposta do Banco Central do Bra­
sil."

Assim, nada obstante o grande impacto sofrido com a perda 
das funções de Banco Central, o BB ainda continuaria a exercer
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outras importantes funções até o advento da chamada "Nova Repú­
blica, quando, durante o Governo Sarney, viria a perder as de-_ 
mais funções de banco oficial, ficando, então, reduzido ã condi^ 
ção de simples banco comercial cornos os demais bancos privados.

4.1.2 - A Extinção da Conta Movimento do Banco Central

Apesar de criado em 1964, o Banco Central levou alguns 
anso para ser consolidado, o que permitiu ao Banco do Brasil a 
faculdade de continuar a desempenhar algumas de suas atribuições, 
visto que contava com excelente estrutura organizacional e uma 
rede de agências distribuída por todo o território nacional e 
até mesmo no exterior.

Uma dessas funções era a administração do meio circulante 
nacional, exercida através da Conta Movimento do BACEN. Em li­
nhas gerais, isso significava que, na prática, quem tinha o po­
der de emissão de moeda era o Banco do Brasil.

0 Banco era severamente criticado pelo uso dessa sconta. 
Alegavam alguns políticos e jornalistas, críticos do Banco, que 
isso causava inflação, visto que ninguém controlava as emissões 
feitas pelo BB. Consideravam, também, um absurdo que a empresa 
tivesse o privilégio de dispor de uma conta sem limite de saques, 
a qual poderia ser acionada sempre que se necessitasse..de fundos 
para as despesas da União.

0 que tais pessoas não sabiam (ou fingiam não saber), era 
que raramente o Banco utilizava tal regalia em proveito próprio.
0 acionamento da Conta era invariavelmente a pedido do próprio 
governo federal, para execução de sua política creditícia e fi­
nanceira. Deve ser lembrado, ainda, que o BB administrava essa 
conta em conjunto com suas disponibilidades, e, não raramente, o 
governo necessitava de fundos para sua política de crédito e o 
Banco tinha tais recursos em suas próprias disponibilidades,



mento, evitanto, assim, novas emissões de moeda.
Todavia, o Banco não apenas perdeu a Conta Movimento,, em 

verdade, além de perdê-la, foi submetido a um contingenciamento 
ainda maior, pois, de forma velada passou a ser financiador dos 
gastos federais, sem remuneração.

Explicando melhor, com a extinção dessa Conta, foi cria­
da, concomitantemente, a Secretaria do Tesouro Nacional, vincu­
lada ao Ministério da Fazenda, tendo como uma de suas atribui-_ 
ções o repasse de recursos prévios ao BB, para execução da poli 
tica financeira do governo. No entanto, o novo mecanismo de 
"aporte prévio de recursos por parte do Tesouro" logo foi subs­
tituído pela definição de "aportes pari-passu com as opera­
ções", porém, o que prevaleceu mesmo foram os atrasos sistemá­
ticos .

0 Banco passou a financiar o governo, adiantando recur-_ 
sos e substituindo recursos fiscais. Abriu-se aí uma das prin­
cipais vertentes, a fiscal-financeira, da fragilização do Banco.

A cobertura de tais atrasos através de títulos da dívida 
pública veio agravar também o problema da liquidez e de seus re 
sultados.

Como forma de compensação por tantos descalabros, foi 
permitido, após duras negociações, a conglomeração do BB, que, 
infelizmente, trouxe resultados limitados. A principal medida 
foi a criação da Caderneta de Poupança Rural, único novo ins-_ 
trumento de captação que passou a representar parcela importan­
te na composição de recursos.

Outra dimensão importante da crise do BB, aquela que 
advém da deterioração da qualidade do crédito (analisada no 
item 4-1-3 , seguinte), também encontrou significativos funda-_ 
mentos neste período.

Com o Plano Cruzado e a monetização~da economia, obede-
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cendo diretrizes econômicas, ampliou-se o volume de empréstimos 
de forma acentuada no ano de 1 9 8 6.

Em 1987, no entanto, o Plano Cruzado entrou em colapso. 
Todos os tomadores de crédito, que fizeram contratos em uma pers; 
pectiva de inflação zero, passaram a sofrer com a retomada da 
inflação.

Coube ao Banco do Brasil ser o principal agente de refi­
nanciamento das dívidas do setor privado, rural e das mini, pe­
quenas e médias empresa urbanas. Os recursos oficiais aporta-_
dos para estas operações foram complementados pelo BB. Estas
medidas de socorro na verdade demonstravam a incapacidade do 
setor público de estancar os subsídios ao setor privado, que
passaram a ser feitos, portanto, de forma indireta.

4-1-3 - A Crise do Crédito Agrícola

0 Banco do Brasil é conhecido pelo grande apoio que preŝ  
tou ao desenvolvimento da agricultura nacional, através de sua 
Carteira de Crédito Agrícola e Industrial (CREAI).

Essa Carteira foi criada por proposição do presidente do 
Banco à Assembléia Geral Extraordinária dos Acionistas, que se 
reuniu em 1 4 de novembro de 1 9 3 6 , sendo que começou a funcionar 
efetivamente no ano de 1 9 3 7 -

A partir de então, com a estruturação da Carteira e sua 
operacionalização, o Banco transformou-se num eficiente instru­
mento do governo federal para fomento à agricultura e à indús­
tria, tendo atingido o auge durante a década de 7 0 , em função 
do chamado "Milagre Brasileiro".

Entretanto, já no final do ciclo dos governos militares, 
no início dos anos 80, o Banco passou a sofrer uma série de ma­
nifestações por parte de agricultores, insatisfeitos com a que­
da acentuada que se verificou no volume de financiamentos.
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Naquele oportunidade, chegou-se ao cúmulo de interditar 
o acesso ao Banco com máquinas agrícolas de toda espécie, amea­
ças aos servidores do Banco, etc.

Os agricultores, manipulados por lideranças tendenciosas 
e também desconhecendo a realidade da Administração Publica Bra 
sileira, não sabiam que estavam combatendo o efeito e não a cau 
sa, visto que o Banco sempre foi um mero instrumento do governo 
para execução da política creditícia e financeira, não podendo 
contrariar ordens emanadas do Ministério da Fazenda. Tais ma­
nifestações teriam sido muito mais eficientes se feitas na Es-_ 
planada dos Ministérios, em Brasília, visto que, se estavam fa_l 
tando recursos para o agricultura, era devido ao fato do gover­
no não liberar verbas para o setor.

Mas, afinal, o que provocou a crise do crédito agrícola? 
Esta crise representou fundamentalmente a desarticulação de um 
certo padrão nas relações entre o Estado e a agricultura, e já 
se prenunciava na Reforma do Crédito Rural que praticamente ex- 
tinguiu os subsídios ao setor alguns anos antes.

Também representou, secundariamente, uma redefinição das 
relações entre o Estado e as atividades de comércio exterior.

No fundo desta crise estava o crescente esgotamento da 
capacidade fiscal e financeira do Estado, impossibilitado de 
continuar sustentando a renda agrícola com as transferências em 
butidas nas condições de contrato da época. A conseqüência foi 
a tendência de queda dos novos recursos disponíveis para o fi­
nanciamento agrícola. A evolução dos recursos disponíveis para 
o crédito rural entre 1 9 7 8 e 1 9 9 2 demonstra uma queda consis-_ 
tente e significativa, sobretudo após 1987. Em 92 o volume de 
crédito foi de apenas 30% do que fora em 1980.

0 número de contratos também desabou. Até 1986 os con-_ 
tratos superavam a casa dos dois milhões, e em 1 9 9 2 cairam abaî  
xo de um milhão de contratos.
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Paralelamente a essas ocorrências no BB, o Sistema Finan 
ceiro também mudou. Ao longo dos anos 70 e 80 todos os grupos 
financeiros privados formaram conglomerados. Por decisão das 
autoridades monetárias, o BB foi impedido de diversificar suas 
atividades. Como conseqüência, os segmentos financeiros não 
monetários ficaram praticamente reservados aos bancos privados.

Assim, o BB continuava a atuar como banco comercial en-_ 
quanto os concorrentes da rede privada atuavam como conglomera­
dos. Enquanto mantinha a Conta Movimento do BACEN, tal situa-_ 
ção era suportável. Todavia, com a extinção desse mecanismo em 
1986, o Banco foi obrigado a batalhar para conseguir autorização 
para conglomerar-se, numa época em que os bancos particulares 
já atuavam como bancos múltiplos.

Naquela época, assistiu-se a diferentes orientações de 
política econômica que abriram um novo patamar no agravamento 
das finanças públicas. As trajetórias da economia como um todo 
e da agricultura em particular repercutiram sobre o BB, deterio 
rando ainda mais sua estrutura patrimonial e de liquidez, im-_ 
pondo maior estreitamento em seu papel de agente de política e- 
conômica.

Os fatores que mais contribuiram para o agramento da si­
tuação do Banco do Brasil foram os seguintes:

a) Anistia e operações de socorro rural. A anistia con­
cedida pela Constituinte aos mini, pequenos e médios 
produtores rurais foi sustentada com repasses do Te-_ 
souro Nacional mas teve um impacto nas relações do 
Banco com o setor rural. Tal anistia, devido a seu ca 
ráter quase indiscriminado, acabou sendo um incenti­
vo à inadimplência. De outro lado, o BB envolveu-se 
em inúmeras operações de socorro a produtores de mi­
lho, soja, setor sucro-alcooeiro e outros, coms desdo 
bramentos futuros.

b) Campanhas pró-inadimplência. Lideranças rurais e mem 
bros do próprio governo passaram a fazer campanhas ex­
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plícitas pelo não pagamento de débitos junto ao Banco. 
Estas campanhas encontraram reforço na ausência de me 
didas tempestivas de cobrança por parte do BB, tornan 
do a prática da inadimplência uma medida até certo pon 
to corrente.

c) Mudança na estrutura do passivo. Em 1988 os depósitos 
à vista cairam de 6 7% para 2 7% do total, devido á que 
da na participação dos depósitos do governo. 0 encare 
cimento da estrutura de custos, representado pelo au­
mento dos depósitos remunerados, somados às demais di 
ficuldades apontadas, ajudaram a derrubar os resulta­
dos do Banco.

d) Descasamento entre passivo e ativo. Depois de vários 
planos econômicos o ministro Mailson da NÓbrega reto­
mou a política de juros altos. 0 Plano Verão provocou 
rombos na Caderneta Rural que foram depois cobertos 
por títulos públicos. 0 Blano Verão descolou os índi­
ces de correção dos principais ativos e passivos do 
BB, beneficiando mais uma vez os ruralistas.

e) Queda dos repasses. Em 1989 houve um recuo em torno 
de 20% nos repasses do Tesouro Nacional, liderando a 
regressão da estrutura do Banco.

Dessa forma, tivemos, em resumo, o histórico da ascensão 
e queda do Banco do Brasil como instrumento do governo federal 
para o desenvolvimento da agricultura.

4-1-4 - A Perda da Exclusividade dos Depósitos da União

Durante o Governo Sarney, o BB sofreu o màior esvaziamen 
to de funções desde a criação do BACEN em 1964.

Um dos grandes golpes sofridos foi a perda da exclusivi­
dade dos depósitos da União, regalia que o Banco detinha confor 
me previsto no item II do artigo 19 da Lei 4.595/64.

Se o Governo nedessitou de uma desculpa para tal medida, 
ela foi dada pelas próprias lideranças sindicais do Banco, vis­
to que o Governo Sarney foi sacudido por uma série de greves de 
grande magnitude, principalmente nas empresas estatais, sendo



que o Banco do Brasil foi a estatal que mais se destacou nas 
grandes §reves então levadas a efeito.

E foi em uma dessas grandes greves, que durou cerca de 
21 dias, que o Governo desferiu um grande golpe no Banco. Ne-_ 
cessitando movimentar suas disponibilidades financeiras e com 
seu banco exclusivo em greve sem previsão de encerramento, a ló 
gica administrativa determinou que tais recursos fossem transfe 
ridos para outro banco que não estivesse em greve. E como to­
dos os demais bancos, tanto privados quanto estatais, estavam 
em pleno funcionamento, cada órgão ou unidade gestora dos re­
cursos públicos pode transferir seus fundos para o banco de sua 
preferencia, acabando, assim, o monópolio dos depósitos públi-_ 
cos. junto ao Banco do Brasil

0 mais grave é que uma medida extrema como essa, de in­
calculável gravidade para a saúde financeira do Banco, foi devi 
do à inconseqüência dos próprios funcionários do Banco que, a-_ 
traídos pela verborragia das lideranças sindicais do próprio 
Banco, entraram em uma aventura grevista que redundou em pre-_ 
juízos para a própria empresa, principalmente à imagem da orga­
nização, visto que o ponto forte das empresas da área de servi­
ços é a imagem junto ao público.

Levando-se em conta, também, que a captação de recursos 
financeiros é a principal meta dos bancos, é possível imaginar 
o prejuízo sofrido pelo BB com a perda da exclusividade de cap­
tação dos recursos federais.

Conforme já comentado anteriormente, logos após perder a 
exclusividade dos depósitos da União, em 1988, os depósitos à 
vista no BB caíram de 67% para 27% do total de depósitos, devi­
do a queda na participação dos depósitos do governo federal, o
que permite fazer uma idéia aproximada do impacto de tal me­
dia sobre as disponibilidades do Banco.
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4-1-5 ~ A Perda da Exclusividade da Arrecadação Federal

Outro grande golpe sofrido pelo BB durante o Governo Sar 
ney e também devido a greves inconseqüentes e irresponsáveis

Como era de se esperar, em uma das muitas e intermináveis 
greves daquele período, a arrecadação federal estava paralisada 
porque a instituição financeira que detinha o monópolio de tal 
arrecadação estava também paralisada em uma greve sem previsão 
de término.

Para contornar o problema, o governo autorizou os demais 
bancos a efetuarem a arrecadação e repassarem o produto à união 
sem a intermediação do Banco do Brasil.

Dessas forma, encerrou-se o monopólio da arrecadação fe­
deral que o BB exercia, conforme previsto no item I-"a" ao arti 
go 19 da Lei 4.595/64.

4-1-6 - A Perda da Carteira de Comércio Exterior (CACEX)

A Carteira de Comércio Exterior (CACEX) foi criada pelo 
Decreto-Lei n^ 3.293, de 21 de maio de 1941, inicialmente com 
o nome de Carteira de Exportação e Importação do Banco do Bra­
sil .

Inicialmente criada como medida de emergência para os 
anos da guerra (II Guerra Mundial), a Carteira cresceu e pros­
perou. Segundo Cláudio PACHECO, em sua obra História do Banco 
do Brasil:

"Deste modo, pelo menos parcialmente, a 
Carteira era apresentada como sendo um 
órgão de emergência, fundado para uma 
atuação transitória, em face das anorma 
lidades de um estado de guerra que en­
tão culminava, mas logo declinaria até 
se extinguir em sua maior força de dis­
seminação e devastação, para que o mun­
do voltasse àquela situação de ròtina 
que é a dos conflitos como que endêmi-_ 
cos, parciais, localizados, esporádicos 
ou renitentes. Em verdade, porém, a



Carteira cresceu, ganhou prestígio e 
força de utilidade, envergadura e bene 
merância, para se tornar permanente, 
cada vez mais necessária e até indis­
pensável e mesmo como instrumento de 
vanguarda, em anos recentes, para en­
cabeçar e conduzir o grande movimento, 
ainda hoje em pleno impulso, que tran£ 
formou e engrandeceu, surpreendentemen 
te, a nossa exportação, graças à sua 
então administração, clarividente e 
fecunda."

A bem da verdade, em sua fase inicial, a CACEX cuidou ma 
is, de um lado, do comércio de importação com o Estados Unidos, 
nosso maior fornecedor de produtos acabados durante várias dé-_ 
cadas, e, de outro lado, da exportação em grande escala de pou­
cos produtos, tais como a borracha durante os anos da guerra e 
o café nas décadas subseqüentes.

Foi somente a partir da Revolução de 64 e com o advento 
do chamado "Milagre Brasileiro", no final da década de 60 e du­
rante a década de 70, que a Carteira atingiu seu auge, traba- _ 
lhando com uma diversificada base de elementos no comércio ex-_ 
terior, tanto a nível de importação quanto de exportação.
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4.2 AS POSSÍVEIS CONTINGÊNCIAS FUTURAS

Foram apresentadas no item 4.1 anterior, de forma resumi 
da, as contingências mais significativas já enfrentadas pelo 
Banco do Brasil, todas causadoras de grande impacto negativo so 
bre os recursos humanos da organização.

A seguir, serão abordadas as possíveis contingências fu­
turas. Antes, entretanto, caberia aqui abrir um parênteses pa­
ra um rápida apreciação a respeito do significado do vocábulo 
"contingência", para melhor situar os objetivos deste item.

Assim, segundo CHIAVENATO, "A palavra contingência sig-_ 
nifica algo incerto ou eventual, que pode suceder ou não. Re- 
fere-se a uma proposição cuja verdade ou falsidade somente pode 
ser conhecida pela experiência e pela evidência e não pela ação. 
Dentro de um aspecto mais amplo, a ABORDAGEM CONTINGENCIAL sa­
lienta que não se atinge a eficácia organizacional seguindo um 
único e exclusivo modelo organizacional, ou seja, não existe uma 
forma única que seja a melhor para organizar no sentido de se 
alcançar os objetivos altamente variados das organizações dentro 
de um ambiente também altamente variado. Os estudos atuais so­
bre as organizações complexas levaram a uma nova perspectiva te 
órica: a estrutura de uma organização e seu funcionamento ~são 
dependentes da interface com o ambiente externo. A mais notá-_ 
vel contribuição dos autores da ABORDAGEM CONTINGENCIAL está 
na identificação das variáveis que produzem maior impacto sobre 
a organização como o ambiente e a tecnologia, para então predi­
zer as diferenças na estrutura e no funcionamento das organi­
zações..." (13: p. 545).

Dessa forma, o que caracteriza a teoria da contingência 
é a incerteza. Nada é absoluto. "Tudo depende (it depends) das 
características ambientais relevantes para a organização. Os 
sistemas culturais, políticos, econômicos, etc. afetam intensa­



mente as organizações ao mesmo tempo em que estão intimamente 
relacionados em uma dinâmica interação com cada organização. As 
características organizacionais somente podem ser entendidas me 
diante a análise das características ambientais com as quais a- 
quelas se defrontam." (1 3 : p. 5 4 9 ).

As principais contingências são representadas pelo ambi­
ente e pela tecnologia. No caso do Banco do Brasil não foi di­
ferente. As mudanças ocorridas no ambiente tiveram impacto so­
bre a empresa. As contingências já enfrentadas, relacionadas no 
item 4 .1 , tiveram como causa principal as mudanças verificadas 
no governo federal (maior acionista do Banco), que provocaram 
mudanças na estrutura social (ascensão e fortalecimento de lide 
ranças sindicais radicais devido à fraqueza do novo governo) e, 
assim, com uma mudança acarretando outra, acabou por acontecer 
as contingências já comentadas.

A seguir, serão apreciadas as possíveis contingências fu 
turas que, em função das variáveis ambientais e tecnológicas, 
poderão ocorrer ou não. Em vista disso, serão comentadas os 
possíveis impactos que poderão causar ao Banco o Plano Real, a 
função RH e os novos tempos, a perspectiva de privatização e a 
contenção de custos via racionalização administrativa.

4.2.1 - 0 Plano Real e a Perspectiva de Inflação Zero

Desde a implantação do Plano Real as instituições finan­
ceiras perderam uma grande fonte de renda, representada pela es; 
piral inflacionária, que permitia ao bancos a aplicação de vul 
tosas somas no mercado financeiro, além do ganho representado 
pelo "spread" das aplicações de seus clientes. Com a queda brus; 
ca da inflação, esses ganhos"cessaram repentinamente e os baneos 
não se prepararam para um cenário sem inflação, no qual teriam 
que retirar seus ganhos de operações ativas, passivas e acessó­
rias .
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A persistir tal situação, os bancos serão obrigados a 
procurar alternativas para aumentar sua rentabilidade ou corre­
rão o sério risco de amargar consideráveis prejuízos financei-_ 
ros.

0 Banco do Brasil está inserido no mesmo contexto, cor-_ 
rendo idênticos riscos. Na verdade, a eventual consolidação do 
Plano Real representará uma volta à normalidade e não o contrá­
rio. Com efeito, uma situação de estabilidade monetária é o 
normal em qualquer país sério e faz parte das aspirações das 
nações preocupadas com o bem-estar econômico e social de sua po 
pulação.

Assim é que a sociedade brasileira, desejando ansiosa-_ 
mente a normalização econômica do país, não irá se preocupar se, 
para atingir tal objetivo, os bancos irão falir ou não.

Configura-se, assim, uma contingência ambiental, visto 
que o nível de exigência da população por melhores serviços au­
menta consideravelmente, obrigando os bancos a melhorarem a qua 
lidade do atendimento. Somente as organizações que se reestru 
turarem, adotando o TQC (total quality control) terão condições 
de conquistar e manter clientes, o que significa sobrevivência 
em um ambiente de mudanças.

A par da pressão popular por melhores serviços e atendi^- 
mento, os bancos travam outra frente de batalha com as autorida 
des governamentais. A decisão do Banco Central,no sentido de 
taxar em 1 0 0% o recolhimento compulsório sobre depósitos volun­
tários do público,contribuiu para piorar ainda mais uma situa-_ 
ção já por si mesmo caótica, devido à perda dos rendimentos in­
flacionários .

Isso significa que, não podendo utilizar os depósitos vo 
luntários do público para aplicações em empréstimos, devido à 
obrigatoriedade de recolhê-los integralmente (100%) ao Banco 
Central, as instituições financeiras não podem nem siquer utili
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zar o velho mecanismo de criação de moeda.

Em situação normal, mesmo que o recolhimento compulsório 
ao BACEN seja zero, os bancos costumam manter um encaixe em tor 
no de 20% para fazer frente a eventuais saques. Os restantes 
8 0% podem, então, ser utilizados como multiplicador dos meios 
de pagamento, conforme explicação de LOPES & ROSSETTI:

" 0 uso generalizado da moeda escriturai está na origem de 
um processo multiplicador que eleva os meios de pagamento. Isto 
porque a moeda de alto poder de expansão (high-powered money), 
como usualmente é considerada a moeda originalmente injetada no 
sistema econômico por decisão das autoridades monetárias, tende 
a se transformar em depósitos bancários por força das razões as_ 
sinaladas, enquanto uma substancial parcela de tais depósitos a 
cabam por se transformar em empréstimos concedidos pelos bancos, 
os quais, por sua vez, tendem a retornar ao sistema bancário, 
sob a forma de novos depósitos. Este processo tende a se reno­
var infinitamente, dado que os bancos comerciais não mantém em 
caixa a totalidade dos depósitos captados, mas apenas uma parce 
la deles." (30: p. 9 6 ).

Cono se não bastassem o recolhimento compulsório de 100%, 
o governo resolveu, também, taxar em 1 5% os émpréstimos tomados 
pelo público junto às instituições financeiras, com o objetivo 
de conter o consumo, para não inviabilizar o Plano Real.

Desenha-se, dessa forma, um quadro nada animador para os 
bancos, pois, além de perder a renda alta e fácil representada 
pelos ganhos inflacionários, estão impedidos até mesmo de atuar 
nos moldes normais de qualquer banco comercial, visto que os de 
pósitos voluntários do público (não remunerados) não podem ser 
utilizados para empréstimos. E quando conseguem contratar uma 
operação de empréstimo com recursos próprios ou com recursos 
de aplicações financeiras (remuneradas) do público, o tomador do 
empréstimo é obrigado a deixar 1 5% retidos como recolhimento com 
pulsório.

33



34

4-2-2 - A Adaptação da Função RH aos Novos Tempos

Em função das variáveis ambientais e tecnológicas, o qua 
dro de pessoal do BB deve se preparar para mudanças ainda mais 
radicais do que as ocorridas até o momento. De fato, a empresa 
encontra-se na contingência de mudar para sobreviver, o que 
significa adquirir "entropia negativa", ou seja, deter o proces_ 
so de entropia, característico de todas as organizações.

A mudança da condição de autoridade monetária e banco o- 
ficial do governo para a de um simples banco comercial comum já 
causou grande impacto negativo nos recursos humanos da empresa. 
Nada obstante as adaptações já efetuadas nas funções do pessoal, 
muitas a contragosto dos empregados, causando grande desconten­
tamento, deve-se ter em mente que ainda não foram suficientes 
para enfrentar os novos tempos que se aproximam.

Realmente, se já houve tantas transformações, como comen 
tado no item 4-1 anterior, os empregados do Banco devem se cons 
cientizar que transformações ainda maiores estão por ocorrer.

Para fazer face a tantos desafios que se aproximam, o 
Banco do Brasil está reformulando sua Política de Pessoal.

A política atualmente em vigor consta do anexo n^3 e foi 
aprovada pela Diretoria em 25-08-87. Com o objetivo de efetuar 
as alterações de modo transparente, o BB elaborou um projeto de 
nominado "MACROFUNÇÃO PESSOAL - A POLÍTICA DE PESSOAL EM DISCUS 
SÃO" e o distribuiu a todos os servidores da empresa para aná­
lise e debates, esperando receber sugestões dos empregados so­
bre tal projeto. As sugestões consideradas pertinentes serão 
incorporadas ao referido projeto. No anexo n2 6 consta a ver-_ 
são integral, do referido proejto.

Todavia, as lideranças sindicais do Banco, reunidas no 
V CONGRESSO NACIONAL DOS FUNCIONÁRIOS DO BB, no Rio de Janeiro,
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de 1 2 a 14-08-94, já se posicionaram contra o projeto de macro­
função pessoal, conforme consta dos anais do encontro, alegando 
que:

nSomos contrários ao atual projeto macrofunção pessoal a- 
presentado pelo Banco, e defendemos que:

-Toda a politica de pessoal deve ser revista, e esta re 
visão deve se iniciar justamente pela definição da estratégia da 
empresa, com a participação dos funcionários e da sociedade. Es_ 
ta tese apresenta uma proposta para discussão.

-Com base na fixação das diretrizes estratégicas da em-_ 
presa deve se definir a política de pessoal.

-Em um primeiro momento devem ser definidos os princípios 
gerais (a exemplo dos propostos nesta tese) e em seguida deta-_ 
lhada a política e a operacionalização específica de cada aspec 
to.

-Na primeira fase (de definição dos princípios gerais) 
deve ser feito um amplo debate entre as diferentes propostas (e 
xemplo: terceirização ou não, carreira única ou não, etc.).

Devem ser definidos projetos que devem ser 'votados' pe­
lo funcionalismo, sendo o resultado remetido para avaliação no 
Conselho de Administração e implantação através de negociação 
com os sindicatos." (57: p. 16)

Pelo acima exposto, fica evidente que os sindicalistas 
preferem que o Banco apresente um "pacote" de medidas para ser 
votado pelo funcionalismo, que o resultado seja remetido para 
avaliação no Conselho de Administração e a IMPLANTAÇÃO SEJA NE­
GOCIADA COM OS SINDICATOS! Realmente! Um absurdo negociar me­
didas aprovadas em votação pelos funcionários. Ao que parece, 
os líderes sindicais não gostam que a empresa crie elos de co­
municação direta com os empregados, eliminando, dessa forma, a 
intermediação dos sindicatos.

Entretanto, o tempo passa e urge tomar as medidas perti­
nentes para adaptar a função de recursos humanos do Banco do 
Brasil aos novos tempos que já estão chegando. Se nada for fe_i 
to, corre—se o risco de se ficar discutindo a implantaçao da 
nova política de pessoal, enquanto a concorrência, já adaptada 
à nova realidade ambiental, poderá trabalhar no sentido de ali_
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ciar os clientes do Banco. Em de acordo com a nova realidade am 
biental, o Banco necessita de bons clientes para sobreviver.

4-2-3 - A Perspectiva de Privatização e os Recursos Humanos

0 processo de esvaziamento das funções do Banco, iniciado 
com a Reforma Bancária de 1964 e retomado a partir de 1986 com o 
fim da Conta Movimento do BACEN, tem como objetivo a privatiza­
ção do Banco do Brasil.

Somente a privatização em si não suscita tanta preocupa­
ção, ao menos no que diz respeito aos funcionários mais consci­
entes e com alto espírito de profissionalismo. Afinal, na ini­
ciativa privada também há bons salários e excelentes perspecti­
vas de carreira. Aqueles que se apresentam radicalmente contra 
a privatização do Banco são, invariavelmente, líderes sindicais 
radicais ou funcionários simpatizantes do PT ou da CUT. Levan­
do-se em conta que a grande maioria dos empregados do BB se en­
quadram nessa segunda alternativa, é notório que um percentual 
significativo dos servidores são contrários à privatização.

Isso é explicável em uma empresa com cultura organizado 
nal tão arraigada como o BB, visto tratar-se de uma das organi­
zações mais tradicionais do País.

Segundo BERNARDES, "...chega um instante em que a cultu­
ra da organização necessita ser mudada antes que a deterioração 
comprometa irremediavelmente a sobrevivência do empreendimento. 
Todavia, esse fato não é claro para a maioria dos participantes, 
de sorte que muitos reagem a qualquer tentativa de influencia-_ 
ção para alterarem seus comportamentos, tanto por não acharem 
necessário quanto por se terem acomodado à situação. Além dis­
so, outros são contra por temerem a perda de posições e vanta­
gens, às vezes sem fundamento, mas às vezes por motivos reais."
(8: p. 274)



Então, ocorrendo a privatização, a atual estrutura de re 
cursos humanos do Banco deverá ser radicalmente modificada, vijs 
to que não mais poderá ser verificada a existência de funciona 
rios acomodados, em final de carreira, com salários incompatí-_ 
veis com a função desempenhada.

Entretanto, tal privatização poderá ocorrer ou não, de-__ 
pendendo da vontade do maior acionista do Banco, o governo fede 
ral, que está prestes a ser trocado no próximo ano. Segundo o 
noticiado por alguns jornais durante o final de outubro7 9 4 , há 
uma corrente de apoio ao presidente recém-eleito que defende a 
privatização dos bancos estaduais e o fortalecimento do Banco do 
Brasil como instrumento para o desenvolvimento econômico do Pais.

Nada obstante tratar-se apenas de especulação, por en-_ 
quanto, restaria, mesmo assim, uma esperança de que o Banco seja 
preservado como órgão do governo. Caso tal esperança seja con 
cretizada, deve-se ter em mente que, mesmo como banco oficial, 
deve ser promovida uma profunda reestruturação nos quadros de 
pessoal do Banco, visando racionalização e contenção de custos. 
Esse o assunto do item 4-2-4, a seguir.

4-2 - 4 - a Contenção de Custos Via Racionalização Administrativa

Conforme já comentado, o BB deverá promover uma profunda 
reestruturação em seu quadro de pessoal, mesmo que continue a 
desfrutar do privilégio de banco oficial do governo federal. Ca 
so venha a ser privatizado, tal reestruturação se fará ainda ma 
is necessária. Em ambos os casos, tal medidá significará com­
petitividade e progresso para a Organização.

No caso particular das empresas que atuam na área de ser 
viços, a racionalização e contenção de custos com pessoal faz-se 
ainda mais preemente, considerando-se que os custos com pessoal 
representam o maior percentual das despesas desse tipo de orga­
nização. já no tocante às empresas industriais, elas necessitam
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adquirir matérias-primas para transformação, bem como investir 
vultosas somas em maquinário, o que faz com que as despesas com 
pessoal, embora significativas, não cheguem a atingir o mesmo 
percentual das empresas da área de serviços, o que faz com que 
tais empresas tenham na remuceração do pessoal sua maior despe­
sa, além dos custos com recrutamento, seleção, contratação, de­
senvolvimento, treinamento e controle de recursos humanos.

Assim, para otimizar seus resultados, o BB deverá adotar 
uma política de pessoal ainda mais moderna, que prioriza a com­
petência individual e grupai, porém, preservando seus pontos po 
sitivos, que são tradição da empresas, tais como assistência so 
ciai, clima de confiança e cordialidade, treinamento e desenvol. 
vimento do pessoal, etc.

Um bom começo é o projetôo da macrofunção pessoal, cons­
tante do anexo n2 6, através do qual a empresa pretende concen­
trar esforços nas atividades principais e delimitar de modo si_s 
temático a política e gestão de recursos humanos.

Considerando-se o peso representado pelos gastos com re­
cursos humanos na estrutura das empresas que atuam na área de 
serviços, a saída é otimizar ao máximo tais gastos, eliminando
aqueles desnecessários ou não prioritários e fazendo com que

✓haja retorno sobre os gastos essenciais com pessoal. Afinal, e 
entendimento corrente entre os especialistas em administração 
de recursos humanos, que os gastos com pessoal não devem ser en 
carados como despesas, mas sim, como investimentos.
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5. J U S T I F I C A T I V A  E O B J E T I V O S

Pretende-se, com o presente trabalho, apresentar um qua­
dro realista da situação da função de R.H. do Banco do Brasil , 
bem como sugestões para racionalizar e otimizar o desempenho do 
quadro de pessoal.

Tal intento justifica-se pela confusão atualmente reinan 
te, visto que uns atacam o Banco de forma quase irracional, che 
gando às rais da fobia. Em contrapartida, outros o defendem de 
forma cega e apaixonada. Afinal, quem está com a razão?

Se, de um lado, for dado crédito à avalanche de difama­
ções, calúnias e ataques promovidos pelos meios de comunica­
ção de massa (rádio, jornais, tv, revistas, etc.), uma pessoa 
desavisada e desconhecedora da realidade da empresa poderá en­
tender que o Banco é um "cabide de empregos", onde impera o ne­
potismo, um lugar onde é possível ganhar salários milionários 
sem necessitar siquer bater o ponto, etc.

Por outro lado, a se dar ouvidos à verborragia das lide­
ranças sindicais oirundas o BB, bem assim aos funcionários cor- 
porativistas (que são maioria), a impressão que se tem é que 
trata-se da empresa mais rentável do Brasil (ou do mundo?), onde 
so trabalham pessoas de extrema competência e honestidade, que 
o Banco carrega o governo nas costas, etc.

Assim, o objetivo é apresentar um quadro realista e com 
isenção de ânimo, a respeito da mais antiga instituição finan-_ 
ceira do Brasil, relacionando seus pontos fortes e eventuais de 
ficiências. Será feita, ainda, uma tentativa de apresentar al­
ternativas para superação das contingências que envolvem a orga 
nização.

Dessa forma, o principal objetivo é apresentar o quadro
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atual da empresa, com números realistas e colhidos junto a do-_ 
cumentos oficiais da organização.

Espera-se, assim, com dados concretos e confiáveis, ela­
borar um projeto de diagnóstico em R.H. que possa contribuir pa 
ra apresentação de alternativas viáveis, destinadas a indicar um 
caminho para otimizar o desempenho dos recursos humanos do:Ban 
co .

Para tanto, o próximo capítulo conterá uma dissertação a 
respeito da evolução da administração, que servirá como embasa­
mento teórico, destinado a dar suporte à metodologia a ser apli­
cada ao diagnóstico. A metodologia será o assunto do capítulo 7
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6. E M B A S A M E N T O  T E Ó R I C O '

A moderna empresa dos dias atuais percorreu um longo ca­
minho através dos tempos, para atingir tal grau de complexidade 
e sofisticação. E, segundo previsões dos futurólogos, muito a- 
inda está por acontecer, havendo preocupações dos especialistas 
a respeito da melhor forma de adaptar as pessoas a uma era de rá 
pidas e contínuas mudanças.

Todavia, para melhor se compreender o presente e especu­
lar a respeito do futuro, faz-se necessária uma rápida incursão 
pelo passado do homem no tocante à administração e organização.

Não seria exagero afirmar que a administração surgiu com 
o homem. Segundo GEORGE JR. em sua obra "História do Pensamento 
Administrativo" : "0 primeiro marco importante, que é o ponto
de partida dessa busca , situa-se pouco depois da retirada dos 
glaciares para o norte; a última grande era glacial data, apro 
ximadamente, de 10.000 a 9-000 anos a.C." E, continua mais adi. 
ante: "Em nossa era atômica de viagens à Lua e de satélites, su
pomos muitas vezes que o homem primitivo e sua sociedade de há 
dez mil anos atrás pouco possuiam no que se refere à lei, gover 
no, educação e administração. Em muitos aspectos, porém, a so- 
ciedadeprimitiva era, provavelmente, tão complexa quanto a nos­
sa. Tinha seus códigos para a condução de negócios, regras a 
respeito do papel dos pais, punições para as malfeitorias, ri-__ 
tos para o culto dos deuses, maneiras que prescreviam a maneira 
apropriada de comer, etc. Mas, ainda mais importante, foi a 
compreensão da necessidade de autoridade e de um sistema de ad­
ministração." (25: p. 20 e 21).

Os primeiros registros escritos que provam a existência 
de uma preocupação com a administração e o controle datam de
5.000 anos a.C., aproximadamente. Escavações arqueológticas en



contraram pequenas tábuas de argila contendo escritos da antiga 
Civilização Sumária, provando que, já naquela epoca "Os sacer­
dotes do templo sumário, através de seu vasto sistema tributá-_ 
rio, coletavam e administravam gigantescas somas de bens terre­
nos, .... Entretanto, por causa da amplitude e variedade da ri­
queza acumulada, os sacerdotes enfrentavam problemas sem prece­
dentes na história humana. Para essa prestação de contas como 
intendentes, não era possível confiar na memória a respeito de 
tributos pagos, transações concluídas, etc.... Para esse fim, 
os sacerdotes sumérios desenvolveram um sistema de escrita ou 
dados registrados para explicar todas as transações realizadas 
pelos muitos sacerdotes, nos vastos bens e propriedades da
'corporação' religiosa." (25: p. 22 e 23).

Outra civilização que deixou significativa -contribuição 
para a administraão e controle foi a Egípcia. Entre 4.000 e
2.000 anos A.C., os egípcios já haviam descoberto e reconhecido 
a necessidade de planejamento, organização e controle, além de 
terem identificado a necessárias lisura e honestidade na admi-_ 
nistração tanto de negócios públicos (governo) quanto privados 
(empresas). Por volta do ano 2.600 a.C., os egípcios descobri­
ram as vantagens da descentralização administrativa.

0 avanço dessa civilização levou a um caráter formal das 
relações administrativas, fazendo com que, aproximadamente em
2.000 a.C., fosse reconhecida a necessidade da palavra escrita 
nas transações, petições ou requerimentos. A complexidade e o 
avanço dessa notável civilização, cujos vestígios podem ser vis_ 
tos ainda hoje, como o Vale dos Reis e as Pirâmides, chegou a 
tal ponto que, já naquela época, desenvolveu-se um rudimentar 
sistema de assessoria nos negócios públicos, mediante utiliza­
ção de conselheiros privados, à exemplo das atuais firmas de 
consultoria.
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Prosseguindo nessa marcha através da História, chega-se 
ao ano 1.800 a.C., quando Hamurabi, rei da Babilônia, redigiu o 
seu famoso código de leis, conhecido como código de Hamurabi.

Entre os grandes avanços desse código, figurava o esta­
belecimento do salário mínimo (já naquela época!), dos preços 
máximos (tabelamento!), além de criar um sistema de impostos jus 
tos, flexível e eficiente. Na área administrativa, criou o uso 
de testemunhas nos contratos escritos e o reconhecimento de que 
a responsabilidade não pode ser transferida. Utilizou-se de mo 
do racional do sistema de escrituração contábil para controle.

Hamurabi foi um notável administrador, sendo o seu rei­
nado conhecido orno "a idade de ouro da Babilônia".

Outra figura de expressão da Civilização Babilônica foi 
o rei Nabucodonossor. Por volta do ano 600 a.C., criou um sis­
tema de controle da produção e de incentivos salariais.

Os Hebreus contribuiram de modo significativo para o 
desenvolvimento da administração, com seus conceitos de organi­
zação, com o princípio escalar (hierarquia) e com o princípio de 
esceção.

A Civilização Chinesa também deixou sua contribuição ao 
descobrir, por volta de 1.100 a.C., a necessidade de organiza-_ 
ção, planejamento, direção e controle, além do reconhecimento do 
princípio de especialização, desenvolvido aproximadamente por 
volta do ano 500 a.C.

Os Gregos, através de seus filósofos, deixaram signifi­
cativa contribuição para o desenvolvimento da ciência adminis­
trativa. Sócrates, em 400 a.C., aproximadamente, enunciou a 
universalidade da administração. Xenofonte reconheceu a admi-__ 
nistração como uma arte separada das demais, como pintura, mási 
ca ou escultura.
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Os Gregos descobriram a aplicação do método científico, 
o uso de métodos e cadência no trabalho. Com relação ao uso do 
"staff" em operações de guerra pode se afirmar que é tão antigo 
quanto a própria guerra, que por sua vez d tão antiga quanto o 
homem. Entretanto,"A primeira indicação significativa do uso do 
sistema de 'staff’ ocorreu durante o reinado de Alexandre, o 
Grande (336-323 a.C.). Alexandre comandava uma das maiores má­
quinas de guerra de toda a história,a qual estava em ação duran 
te treze anos de campanhas contínuas que se estenderam a todo 
o mundo então conhecido no Ocidente". (25: p. 46).

0 filósogo Platão enunciou o princípio da especialização 
já abordado pelos Chineses em cerca de 500 a.C.

Todavia, a marca significativa da Civilização Grega foi 
a administração pública, sendo que o vocábulo "política", muito 
em uso atualmente, provém do termo grego "polis", que significa 
cidade. Política, na acepção dos .gregos seria, então, a arte 
de governar cidades. E nem poderia ser diferente, uma vez que 
a organização política grega era constituída de Cidades-Estado, 
sendo as principais Atenas e Esparta.

Os romanos, cuja civilização recebeu grande influência da 
Civilização Grega, criaram um império que compreendia quase to­
do o mundo até então conhecido, desde as costas do Mediterrâneo 
até a Gália, Prússia e Grã-Bretanha. 0 ponto forte dos romanos 
era a legislação e uma invejável organização pública, tanto na 
área civil quanto na militar. Seus maiores expoentes individu­
ais foram Catão, que desenvolveu o uso de descrições de servi-_ 
ços (codificação de ocupações) e Varrão, criador de especifi­
cações de serviços (manuais de procedimentos), Além de Diocle- 
ciano, que discorreu a respeito da delegação da autoridade.

Durante a ocupação romana na Palestina, Jesus Cristo, o 
Messias, utilizou-se do princípio da unidade de comando. Além 
disso, legou ao mundo valiosos princípios de relações humanas



que somente nos dias atuais começam a ser analisados cientifica 
mente pela Psicologia. Sua liderança no campo da religião viria 
a promover a maior transformação ocorrida na História da Humani 
dade.

Os seguidores de Cristo, denominados cristãos, foram dura 
mente perseguidos por Roma, até a subida ao poder de Constanti- 
no, que adotou o Cristianismo como religião oficial de Roma.

Após a queda do império romano, surgiria um novo sistema 
de relações e organização social conhecido como Feudalismo, du­
rante o qual a Igreja Católica Romana adquiriu consideráveis po 
deres, passando a influir de modo decisivo nas relações sociais 
e até mesmo nas decisões administrativas dos governantes dos 
feudos. A Igreja Católica conseguiu atravessar quase dois mile 
nios sem desagregar-se, sendo uma das organizações mais anti-_ 
gas do mundo. Exerceu grande influência durante a Idade Média 
e rambém boa parte da Idade Moderna. Seu sucesso pode ser ex-_ 
plicado pela utilização de uma estrutura siples e eficiente que 
obedece a um comando único: o Papa.

Durante a Idade Média, destacou-se Luca Pacioli, desco­
bridor do método das partidas dobradas na escrituração mercan-_ 
tii:,. em uso até os dias atuais. Também os venezianos adquiri-_ 
ram notoriedade com o famoso Arsenal de Veneza. já naquela épo 
ca, cerca de 1436, os venezianos utilizavam "Contabilidade de 
custos; checagem de balanços para controle; numeração de peças 
inventariadas; permutabilidade de peças; uso da técnica de li-__ 
nha de montagem; uso da administração de pessoal; padronização 
de peças; controle por inventário; controle de custos."(25: p.11)

Durante a Idade Moderna, aproximadamente no ano 1525, o 
florentino Nicolau Maquiavel destacou-se como grande teórico po 
lítico, preconizando o apoio no princípio do consentimento de 
massa, reconhecimento da necessidade de coesão nas organizações, 
além de ter enunciado as qualidades necessárias à liderança.
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Somente no final da Idade Moderna e início da Idade Con­
temporânea, começaram a surgir contribuições consideradas como 
de maior significado para a Teoria da Administração. Assim, se 
gundo LODI, ''...encontramos nos economistas clássicos do inicio 
do século XIX asorigens do Pensamento Administrativo. Podemos 
partir de Adam Smith. Esse criador da Escola Clássica da Econo 
mia já em 1776 mencionava o princípio de especialização dos ope 
rários numa manufatura de agulhas para salientar a necessidade 
de racionalização da produção. Adam Smith sugeria também alguns 
conceitos de controle e de remuneração. Ele considerava que o 
bom administrador devia cultivar a 'ordem, a economia e a aten­
ção '." (29: p. 13).

Além de Adam Smith, destacaram-se também nesse período 
John Stuart Mill, Alfred Marshall, Jean Batista Say. e Robert 
Owen, todos tendo em comum o fato de serem economistas. Embora 
a preocupação principal estivesse centrada na Economia, é inegá 
vel a grande contribuição dos Economistas Clássicos Liberais, 
como ficaram posteriormente conhecidos, ao estudo e desenvolvi­
mento da Teoria da Administração.

Outro fato que muito contribuiu para o desenvolvimento da
Administração foi a chamada "Revolução Industrial". Realmente,

A  ^  /sua influencia foi marcante, visto que "...com a invenção da ma
quina a vapor por James Watt (1 736-1 81 9) e a sua posterior apli­
cação à produção, uma nova concepção de trabalho veio modificar 
completamente a estrutura social e comercial da época, provo-_ 
cando profundas e rápidas mudanças de ordem econômica, política 
e social que, num lapso de aproximadamente um século, foram mai­
ores do que as mudanças havidas no milênio anterior. E o perío 
do chamado de 'Revolução Industrial', que se iniciou na Ingla-__ 
terra e rapidamente se alastrou por todo o mundo civilizado." 
(13: p.25).

A Revolução Industrial significou uma nova ordem economi



ca mundial, visto que rompeu com o antigo sistema das corpora­
ções de ofícios, remanescentes da idade Media, e iniciou um no­
vo modelo de relações de trabalho, embora com custos sociais de 
alta magnitude, devido à desumana exploração dos primeiros ope­
rários por capitães de industria, conforme CHIAVENATO:

"A máquina impõe orno absolutamente necessário o caráter 
cooperativo do trabalho, a necessidade de uma regulação social. 
Porém, o uso capitalista das máquinas leva a uma direção autori 
tária, a regulamentação administrativa sobre o operário, tendo 
em vista a extorsão da mais-valia pelos membos do quadro adminis 
trativo, executivos, diretores-:, supervisores, capatazes. Os 
patrões conseguem fazer passar por simples regulamentação social 
o que na realidade é o seu código autoritário. Direção autori­
tária é o objetivo capitalista que, pela chamada 'racionaliza­
ção do trabalho' e controle do comportamento do operário, defi­
ne as garantias da cooperação." E mais adiante: "Para a TGA, a
principal conseqüência disto tudo é que a organização e a empre 
sa modernas nasceram com a 'Revolução Industrial', graças a uma 
multidão de fatores, dentre os quais podemos destacar principa.1 
mente:

a) a ruptura das estruturas corporativas da Idade Media;
b) o avanço tecnológico, graças às aplicações dos pro-_ 

gressos científicos à produção, com a descoberta de 
novas formas de energia e a possibilidade de uma enor 
me ampliação de mercados;

c) a substituição do tipo artesanal por um tipo industri. 
al de produção." (13: p. 29).

A revolução industrial é usualmente dividida em duas eta 
pas, sendo a Primeira Revolução Industrial ou revolução do car­
vão e do ferrõ, situada entre os anos de 1780 a 1860. já a Se­
gunda Revolução Industrial ou revolução do aço e da eletricida­
de situa-se entre os anos de 1860 a 1914.

Entretanto, a Administração somente viria a adquirir o 
"status" de ciência no início do atual século, com as obras do 
engenheiro americano Frederick W. Taylor e do engenheiro francês
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Henri Fayol, respectivamente com as obras "Princípios de Adminis; 
tração Científica", de 1911, e " Administração Industrial e Ge­
ral", de 1916.

Esses dois pioneiros inauguraram a primeira teoria so-_ 
bre administração, que ficou conhecida como "Teoria Clássica".

A seguir, serão apresentadas as principais teorias sobre 
administração, de forma resumida, apenas com o objetivo de pos­
sibilitar uma visão abrangente do pensamento de cada uma dessas 
teorias, sem entrar em detalhes ou minúcias, que fugiriam ao ob 
jetivo deste trabalho. Assim, conforme exposição de CHIAVENATO 
(13: p. 546 e 547):

"1 . A TEORIA CLÁSSICA concebera a organização como um sis_ 
tema fechado, rígido e mecânico ('teoria da máquina'), 
sem nenhuma conexão com o seu ambiente exterior. A pre 
ocupação básica dos autores clássicos era encontrar a 
'melhor maneira' (the vest way) de organizar, válida 
para todo e qualquer tipo de organização. Com este 
escopo delineia-se uma teoria normativa e prescritiva 
(como fazer bem as coisas), impregnada de princípios 
e receitas aplicáveis a todas as circunstâncias, le-_ 
vando-se em conta uma apreciável dose de bom senso. 0 
que era valido para uma organização era válido e gene 
ralizavel para as demais organizações. Além do mais, 
■concepção atomística do homem (tomado isoladamente co 
mo mero apêndice da máquina ou como ocupante de car­
go) e monista de seu comportamento (o homem motivado 
apenas por recompensas e sanções salariais e materi-_ 
ais) era extremamente limitada.

2. A TEORIA DAS RELAÇÕES HUMANAS, movimento eminentemen­
te humanizador da teoria das organizações, apesar de 
todas as críticas que fez à abordagem clássica, não 
se livrou da concepção da organização como um sistema 
fechado, já que também sua abordagem era totalmente 
voltada para o interior da organização. Nessa aborda 
gem introvertida e instrospectiva, a maior preocupa-_ 
ção era o comportamento humano e o relacionamento in­
formal e social dos participantes em grupos sociais 
que moldavam e determinavam o comportamento individu­
al. A tônica das'relações humanas' foi a tentativa _ 
de deslocar o fulcro da teoria das organizações do
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processo e dos aspectos técnicos para o grupo social e 
os aspectos sociais e comportamentais. Também o que 
era válido para uma organização humana era valido e ge 
neralizável para as demais organizações. Da mesma for 
ma, permaneceu o caráter normativo e prescritivo da 
teoria, impregnada de princípios e receitas aplicaveis 
a todas as circunstâncias. A concepção do homem passa­
ra de atomística a gregária e social (o comportamento 
do indivíduo é influenciado pelas normas grupais) e a 
explicação monista de seu comportamento passou a plura 
lista (o homem é motivado por recompensas e sanções so 
ciais e simbólicas), mas permeadas de noções ingênuas 
e românticas, que dificultavam a sua aceitação na pra­
tica.

3. Igualmente, A TEORIA DA BUROCRACIA, iniciada a partir 
da tradução das obras de Max Weber para o inglês, se ca 
racterizava por essa concepção introvertida, restrita
e limitada da organização, já que preocupada apenas com 
os aspectos internos e formais de um sistema fechado , 
hermético e monolítico. A ênfase na divisão racional 
do trabalho, na hierarquia de autoridade, na imposição 
de regras e disciplina rígida, e a busca de um carater 
racional, legal, impessoal e formal para o alcance da 
máxima eficiência conduziram a uma estrutura organiza­
cional calcada na padronização do desempenho humano e 
na rotinização das tarefas para evitar a variedade das 
decisões individuais. Com o diagnóstico das 'disfun-_ 
ções burocráticas' e dos conflitos inicia-se a critica 
â organização burocrática e a revisão no modelo webe-_ 
riano. Verifica-se que o modelo descrito porWeber não 
cogitara da interação da organização com o ambiente a- 
través de fronteiras relativamente permeáveis de um 
sistema não totalmente fechado e da sua adaptabilidade 
às demandas externas.

4. Os primeiros passos dos estudos sobre a interação orga 
nização-ambiente e a concepção incipiente da organiza­
ção como um sistema aberto têm inicio com A TEORIA ES- 
TRUTURALISTA. A 'Sociedade das Organizações' aproxima- 
se bastante do conceito de um sistema de 'sistemas', 
de uma macroabordagem inter e extra-organizacional. A- 
lém do mais, o conceito de organização e do homem são 
ampliados e redimensionados numa tentativa de integra­
ção entre as abordagens clássica e humanística a partir 
de uma moldura fornecida pela 'Teoria da Burocracia' . 
Dentro de uma visualização, a um só tempo eclética e 
crítica, os estruturalistas desenvolvem analises compa­
rativas das organizações e formulam tipologias no senti.
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do de facilitar a localização de características e ob­
jetivos organizacionais, dentro de uma abordagem explî  
cativa e descritiva.

5. A TEORIA NEOCLÁSSICA marca um retorno aos postulados 
clássicos devidamente atualizados e realinhados em uma 
perspectiva de inovação e adaptação à mudança. É um en 
foque novo, utilizando velhos conceitos de uma teoria 
que, sem dúvida alguma, é a única que até aqui apresen­
ta um caráter universalista fundamentada em 'princípios1 
que podem ser universalmente aplicados. Ao mesmo tempo 
em que realça a Administração como um conjunto de pro­
cessos básicos (escola operacional), de aplicação de va 
rias funções (escola funcional), de acordo com princi-_ 
pios fundamentais e universais para atingir objetivos , 
também os objetivos são realçados (Administração por 
Objetivos). Levanta-se aqui o problema da eficiência 
no processo e da eficácia nos resultados em relação aos 
objetivos. Igualmente, o elemento humano e os aspectos 
ambientais são considerados dentro de um pragmatismo 
destinado a tornar a ação administrativa tão eficaz quan 
to possível. A abordagem torna a ser normativa e pres- 
critiva, embora em alguns aspectos tenha a preocupação 
explicativa e descritiva.

6. A TEORIA COMPORTAMENTAL, a partir da herança deixada pe 
la 'Teoria das Relações Humanas', ampliou os conceitos 
de comportamento social para o comportamento organiza-_ 
cional, procurando comparar o estilo tradicional de Ad­
ministração com o moderno estilo baseado na compreensão 
dos conceitos comportamentais e motivacionais. A or­
ganização é estudada sob o prisma de um sistema de 
trocas de alicientes e de contribuições dentro de uma 
complexa trama de decisões. É com o aparecimento do 
movimento denominado 'Desenvolvimento Organizacional' 
que o impacto da interação entre a organização e o mu­
tável e dinâmico ambiente que a circunda toma impulso 
em direção a uma 'abordagem de sistema aberto'. É en­
fatizada a necessidade de flexibilização das organiza­
ções e sua adaptabilidade às mudanças ambientais como 
imperativo de sobrevivência e de crescimento. Para que 
uma organização mude e se adapte dinamicamente, é neces 
sário mudar não somente a sua estrutura formal mas prin 
cipalmente o comportamento dos participantes e suas re 
lações interpessoais. Apesar da abordagem nitidamente 
descritiva e explicativa, alguns autores do movimento_ 
do D.O. se aproximam levemente da abordagem normativa
e prescritiva . Até aqui, a preocupação dos autores 
esta centrada ainda dentro das organizações, muito em 
bora se cogite do ambiente.
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7. É com A TEORIA DE SISTEMAS que surge a preocupação fun 
damental com a construção de 'modelos abertos' mais ou 
menos definidos e que interagem dinamicamente com o am 
biente e cujos subsistemas denotam uma complexa intera 
ração igualmente interna e externa. Os subsistemas que 
formam uma organização são interconec-tados e inter-re- 
lacionados, enquanto o supra-sistema ambiental intera­
ge com os subsistemas e com a organização como um todo. 
Os sistemas vivos - sejam indivíduos ou organizações - 
são analisados somo 'sistemas abertos', isto é, aber-_ 
tos ao intercâmbio de matêria-energia-informação com 
um ambiente circundante. Todavia, a ênfase é colocada 
nas caracteristicas organizacionais e seus ajustamen-_ 
tos continuos às demandas ambientais. Assim, a 'Teo-_ 
ria de Sistemas' desenvolveu uma ampla visão do funcio 
namento organizacional, mas demasiado abstrata para re 
solver problemas específicos da organização e de sua 
administração. A tarefa de analisar interações com am 
bientes complexos e mutáveis tem levado a uma tendên-_ 
cia a isolar conceptualmente as organizações e a consi­
derar sistemas sociais como entidades isoladas e, por 
que não, autônomas."

Assim, após a Teoria dos Sistemas, surgiu a TEORIA DA 
CONTINGÊNCIA, atualmente o ultimo estágio alcançado pelo estu 
da TGA. Continuando, ainda, com as lições de CHIAVENATO:

"8. Somente com a TEORIA DA CONTINGÊNCIA é que ocorre o 
deslocamento da visualização de dentro para fora da or 
ganização: a ênfase é colocada no ambiente e nas deman 
das ambientais sobre a dinâmica organizacional. A abor 
dagem contingencial salienta que são as caracteristi-_ 
cas ambientais que condicionam as características or­
ganizacionais. É no ambiente que se pode localizar as 
explicações causais das características das organiza-_ 
ções. Assim, não uma única melhor maneira (the best 
way) de se organizar. Tudo depende (it dependes) das 
características ambientais relevantes para a organiza­
ção. Os sistemas culturais, políticos, econômicos etc. 
afetam intensamente as organizações ao mesmo tempo em 
que estão intimamente relacionados em uma dinâmica in­
teração com cada organização. As características orga 
nizacionais somente podem ser entendidas mediante a 
análise das características ambientais com as quais a- 
quelas se defrontam." (13: p. 549).

Dessa forma, será com base na Teoria da Contingência que 
terá prosseguimento o presente trabalho, objetivando demonstrar



como o Banco do Brasil deverá adaptar-se ás mudanças ambientais 
para sobreviver e continuar prosperando, seja como banco oficial 
do governo, seja como banco comercial, após eventual privatiza­
ção .

No capítulo 7, a seguir, será apresentada a metodologia 
a ser adotada no diagnóstico, levando-se em conta, logicamen­
te, a magnitude da empresa. Em vista disso, serão abordados os 
números em nível macro, devido à impossibilidade de se descer a 
nível de detalhamento por unidades da empresa, considerando-se 
que o BB possui mais de 3.000 pontos de atendimento espalhados 
por todo o território nacional, sem contar, ainda, com a direção 
geral em Brasília e os órgãos regionais sediados em todas as ca 
pitais de estado.
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7. M E T O D O L O G I A

O diagnóstico deverá ser realizado sobre uma população a 
cima de 10:0.000 funcionários, considerando-se que o BB contava, 
em 31 de dezembro de 1991 , com 114.614 funcionários, distri. 
buidos pelos diversos niveis de carreira, sendo predominante os 
funcionários da carreira administrativa, conforme conta do ane­
xo n2 8.

já no anexo ne 7 é apresentada :.au evolução do quadro de 
funcionários, desde 31 de dezembro de 1916 até 31 de dezembro 
de 1991 .

A população objeto do diagnóstico compõe-se, principal-_ 
mente, dos funcionários integrantes da carreira administrativa, 
sendo que aproximadamente 50% dos servidores dessa carreira são 
detentores de cargos em comissão de diversos níveis, desde os 
cargos a simples nível de execução, como Caixa-Executivo e Auxi. 
liar de Gerência, até os altos cargos de administração, tais co 
mo Gerente Geral, Chefe de Departamento, Superintendente Esta-__ 
dual, etc.

Deve-se ressaltar que do total de funcionários do Banco, 
cerca de 123.000, estão incluídos aproximadamente 10.000 meno-_ 
res. Outro: ponto a destacar é a quantidade de funcionários do
Banco cedidos aos diversos órgãos do governo federal.

Para que o diagnóstico seja confiável, deverão ser ou­
vidos todos os servidores, inclusive os cedidos ao governo fe­
deral e aqueles que eventualmente se encontrarem afastados dos 
serviços por qualquer motivo (férias, licença, afastamentos di­
versos , etc. ) .

Conforme aludido no capítulo 4, item 4-2-3, página 37, 
existe a possibilidade de que o Banco do Brasil não seja priva­



tizado, continuando com o controle acionário por parte do gover 
no federal. Assim, será com base nessa possibilidade que será 
desenvolvido o projeto de diagnóstico em recursos humanos. Tal 
diagnóstico se justifica, levando-se em conta que será abrangen 
te e aplicável tanto a empresa estatal quanto a empresa particu 
lar, tendo em vista que atualmente o conceito de cidadania esta 
cada vez mais presente na mente dos brasileiros, fazendo com 
que o povo fique mais exigente a cada dia, e tal exigência pa_s 
sa a refletir-se também sobre os serviços prestados pelo govere. 
no, seja pelos órgãos públicos, seja pelas empresas estatais.

Assim, a metodologia terá em vista a definição de um pa­
pel para o BB no cenário do governo federal. Para tanto, serão 
apresentados, em primeiro lugar, o papel a ser desempenhado pe­
lo Banco, ou seja, suas principais atribuições no âmbito do go­
verno. Em segundo lugar, será apresentado um projeto para ade­
quar os recursos humanos da empresa a esse papel no contexto go 
vernamental, esclarecido mais uma vez que tal projeto de RH po­
de ser perfeitamente adequado caso o Banco seja privatizado.

Isso posto, serão abordados a seguir os seguintes tópi-_
cos:

DIRETRIZES PARA UM PROJETO DE RECUPERAÇÃO DO BB
- A Regulamentação do BB
- Papel de Agente Financeiro do Tesouro Nacional
- Financiador da Agropecuária e Agroindústria
- Organismo Central do Sistema de Crédito Cooperativo
- Órgão de Apoio às Micro, Pequenas e Médias Empresas

DIRETRIZES PARA 0 BB NA ÁREA DE PESSOAL
- Iniciativas de Curto Prazo
- Estudos Que Devem ser Desenvolvidos na Área de RH
- Contratação e Carreiras
- Terceirização
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- Valorização e Avaliação do Pessoal
- Critérios para Comissionamento
- Movimentação de Pessoal
- Papel dos Órgãos de RH: DIREC/DEASP/DESED/FUNCI
- Otimizar a Avaliação de Desempenho Funcional
- Projeto Macrofunção Pessoal
- Projeto de Qualidade Total
- Política Salarial

7.1 DIRETRIZES PARA UM PROJETO DE RECUPERAÇÃO DO BB

Quando se fala em recuperação do BB não se pretende uma 
volta ao passado, com o retorno de todas as atribuições já desem 
penhadas pelo Banco e que foram perdidas ao longo dos anos, con 
forme relatado no Capítulo 4. 0 objetivo é bem mais ambicioso.
0 que se pretende na verdade é definir papéis que sejam condi-_ 
zentes com um país moderno e dinâmico, dentro de uma economia de 
mercado. Assim, deve ficar claro que quando o Banco efetua ser 
viços de interesse do governo federal, devem ser aportados pre­
viamente os recursos pertinentes, para não inviabilizar o Banco, 
transformando-o em financiador do governo como tem ocorrido de 
forma acentuada nos últimos anos. Para que tal objetivo seja 
atingido, o primeiro passo é a regulamentação do BB, de forma a 
deixar claro seu papel no âmbito do governo.

7-1-1 - A Regulamentação do BB

A regulamentação do BB deve ser precedida de um amplo de 
bate na sociedade. Deve representar a vontade da sociedade e, 
principalmente, uma garantia contra as variações de humor de 
cada governo. Ainda assim, deve ser ressaltado que tal regula 
mentação não será nenhuma solução mágica. A gestão do dia a 
dia da empresa, dentro do contexto das políticas econômicas vi­
gentes, será fator determinante para a existência de fato do BB
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que a sociedade deseja.

A regulamentação do BB deve se inserir dentro da regula­
mentação do Artigo 192 da Constituição Federal, que deverá re­
gular todo o Sistema Financeiro Nacional.

Apenas a título ilustrativo, estão relacionadas a seguir 
as principais funções que podem ser desempenhadas pelo BB:

a) Banco Oficial do Governo - embora o projeto de RH a 
ser apresentado no item 7-2 a seguir seja aplicável , 
tambem, no caso de uma eventual privatização, deve fi­
car entendido que o papel ideal para o BB é o de agen 
te oficial do governo federal para fomentar o desen­
volvimento econômico. Assim, o BB deve ser definido co 
mo uma sociedade de economia mista, ficando claro que 
seu controle acionário deve permanecer com a União. 0 
BB, diferentemente de outras instituições financeiras, 
não dispões de uma "Lei de Origem". A já citada Lei 
4.595/64, ainda em vigor, embora não trate explicita­
mente da questão do controle acionário do BB, dá ao 
Banco a feição de uma instituição estatal. Quando for 
votada a nova regulamentação do Sistema Financeiro, a 
Lei 4-595/64 será revogada, deixando a existência e 
as atribuições do Banco sem amparo legal, a menos que 
sejam definidos na regulametação a ser votada.

b) Atuação em Todos os Segmentos - 0 Banco do Brasil de
verá ter acesso a todos os instrumentos para operar no 
mercado financeiro, ativos, passivos, complementares
e acessórios, principalmente para que não esteja su­
jeito a nenhuma restrição operacional que não seja 
valida para as instituições privadas. Outro motivo im 
portante e que hoje o Banco não dispõe da prerrogati­
va de emissão de moeda, ou seja, dos recursos da Con- 
ta-Movimento. Assim, no contexto extremamente dinâmi 
co e inovador dos mercados financeiros em âmbito na­
cional e internacional, a capacidade do Conglomerado 
BB de se sustentar enquanto instrumento de política e 
conomica assenta-se na possibilidade de atuar segundo 
uma padrão competitivo global, mobilizando recursos no 
mercado financeiro e apoiando seus resultados em nego 
cios rentáveis. Ademais, a necessidade de que tenha 
uma inserção destacada em políticas setoriais de de­
senvolvimento, dotando-as de maior viabilidade, tem 
amparo em sua condição de banco internacional, na ca­
pilaridade de sua rede de agências e, ainda, na sua 
presença em todos os segmentos do sistema financeiro.



c) Execução do Comércio Exterior - 0 BB deve ser o res-__ 
ponsável pela execução da política federal de comércio 
exterior, ainda que as tarefas de formulação e norma- 
matização, da qual seja colaborador, transcendam seu 
papel. Não se defende aqui a reconstituição da CACEX 
nos moldes em que existiu, lastreada em recursos orça 
mentários e praticando significativos subsidios na 
ponta de suas operações ativas. Primeiro, porque o 
contexto externo e a inserção internacional do Brasil 
no comércio exterior são hoje muito diferentes daque­
les dos anos 70. Segundo, a situação das finanças pu­
blicas não permite retomar a transferência de vulto­
sos recursos públicos em favor do setor exportador . 
Finalmente, porque a concessão de subsídios sem uma a 
politica industrial estruturada trará poucos resulta­
dos diante de seus custos. Entretanto, cabe defender 
um papel central para o BB diante dessa tarefa por du 
as razões fundamentais:
I - Inicialmente, através do BB existe a possibilida

de de maior transparência e idoneidade na gestão 
dos recursos públicos, contrastando com o que vem 
ocorrendo nos anos 90, após a extinção da CACEX. 
Recorde-se a concentração de 80% dos recursos do 
PROEX em operações com um único cliente (o grupo 
Odebrecht), o que levou à queda do ministro Eli- 
seu Resende. 0 BB tem melhores condições de dis­
tribuir equitativamente a aplicação dos recur-_ 
sos do novo PROEX, alem de fazê-lo de forma ma­
is transparente;

II - Segundo, por uma questão de competência. Não é
por acaso que a SECEX e a CTIC ainda apóiam-se 
administrativamente no BB, que lhes cede (sem o 
devido pagamento, até agora) local, equipamentos 
e, principalmente, pessoal qualificado.

Essas duas razões conjugam-se para tornar o BB o ins­
trumento mais adequado para encaminhar operacionalmen 
te a politica de financiamento do comércio exterior.

7-1-2 - Papel de Agente Financeiro do Tesouro Nacional

0 Banco do Brasil deve ser o principal agente financeiro 
nas operações federais de crédito com recursos orçamentários. 
Para o governo isso significa um importante diferencial admini_s 
trativo: a possibilidade de maior controle sobre a aplicação
de seus recursos, assim como maior coordenação de suas políti-



cas financeiras, na medida em que se apoiem em grande parte numa 
única estrutura de alcance nacional, resultando em maior efica- 
cia da política econômica como um todo.

Entretanto, duas condições básicas devem ser observadas, 
para preservar a saúde financeira do Banco. Em primeiro lugar, 
que essas operações não se desenvolvam com "spread" negativo, 
vale dizer, estendendo o volume de equalizações de taxas de for 
ma a cobrir o conjunto de operações em nome do Tesouro. Em se­
gundo lugar, e da mesma importância, que o aporte de recursos , 
tanto para repasses como para equalizaçao, seja realizado tem-__ 
pestivamente pela Secretaria do Tesouro.

7-1-3 - Financiador da Agropecuária e da Agroindústria

0 Banco do Brasil deve ser o principal órgão executor 
da política federal de financiamento à agropecuária e â agroin­
dústria, além de, como será exposto no item 7-1-4 seguinte, or­
ganismo central do sistema de crédito cooperativo.

Além do que já foi exposto acerca da relação com o Tesou
ro, no que se refere aos repasses e operações desenvolvidas pe­
lo Banco em seu nome, é fundamental ressaltar que a atuação do 
BB enquanto principal instrumento de política rural impõe que 
esse papel esteja inserido em programa de desenvolvimento seto­
rial dirigido aos setores rural e agroindustrial.

Cabe alertar que esse programa, cujo planejamento e exe 
cução transcendem a capacidade isolada do BB, exitem que a dis­
cussão envolva outros atores, entidades empresariais, represen­
tantes de micro, pequenas e médias empresas, sindicatos de tra­
balhadores rurais e, principalmente, as alternativas de poder 
colocadas no cenário eleitoral.

Para assegurar esta diretriz é necessário intervir em
dois sentidos. Na política nacional de crédito agrícola é impor
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tante que a sociedade defina a prioridade de alocação de recur­
sos junto aos pequenos e micro produtores, definindo inclusive 
recursos orçamentários para esse fim.

Na execução da política de crédito agrícola e na aloca-_ 
ção de recursos próprios o Banco deve estabelecer critérios que 
permitam o acesso prioritário deste segmento produtivo.

A assistência/orientação técnica ao pequeno e médio pro­
dutor rural por entidade idonea da sociedade civil (cooperativa, 
universidade, EMÃTER, etc.) deve ser estimulada e levada em con 
ta para a concessão do crédito.

Entretanto, alguns pontos básicos devem estar presentes.
É necessário reverter o caráter concentrador de rendas que a 
atual distribuição do crédito rural induz. Propoe-se, então, a 
priorização do crédito dirigido ao pequeno e médio produtor, dis 
ponibilizando para esse segmento um volume de crédito proporcio 
nalmente maior à sua participação atual.

Com o mesmo objetivo de democratizar o acesso aos recur­
sos, a distribuição deve reorientar-se para a diminuição das 
disparidades regionais. Também, deve privilegiar em termos re­
lativos as culturas de mercado interno, cujos produtos compõem 
o conjunto de itens da cesta básica.

É evidente que essa reorientação não pode apoiar-se numa 
perspectiva ingênua, que não incorpore a importância de preser­
var a saúde patrimonial e financeira do próprio Banco, e sua 
presença nas áreas de negócios mais rentáveis. Sobre este as-_ 
sunto, convém destacar que o perfil da inadimplência (esta sim:,, 
a maior ameaça à continuidade das operações do Banco) revela o 
amplo predomínio do grane produtor, das culturas de soja e ar-_ 
roz, como responsáveis pelas anormalidades.
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7-1-4 - Organismo Central do Sistema de Crédito Cooperativo

Com relação ao crédito cooperativo, é conveniente recor­
dar dois fatos fundamentais: a extinção do antigo Banco Nacio­
nal de Crédito Cooperativo (BNCC), através da Lei de Conversão 
21/90 (Reforma Administrativa do Governo Collor) e a frustrada 
tentativa (felizmente!) da gestão Calliari/Sayde Miguel de se 
criar um Banco Cooperativo onde o BB entraria com todos os re-__ 
cursos sem deter o controle da nova instituição.

Ao contrário da pretensão acima, deve-se entender que ao 
Banco do Brasil cabe um papel fundamental, ou seja, o de agen­
te operador exclusivo dos recursos orçamentários destinados ao 
crédito cooperativo. Complementarmente, deverá o Banco ser de­
finido como organismo central do sistema de crédito cooperativo, 
no que se refere a seus recursos, e com poderes normatizador e 
fiscalizador combinados de forma subordinada á autoridade mone­
tária .

7-1-3 - Órgão de Apoio ás Micro, Pequenas e Médias Empresas

A atuação do Banco do Brasil deve priorizar o apoio fi-_ 
nanceiro às micro, pequenas e médias empresas. Priorizar esse 
apoio significa, em primeiro lugar, estabelecer para esse seg­
mento condições diferenciadas de acesso ao crédito, diminuindo 
a curocracia, a exigência de garantias reais e a exigência de 
reciprocidades.

Significa, além disso, ampliar os recursos disponíveis de 
forma mais que proporcional frente aos demais segmentos; Vale 
dizer, aumentar sua participação relativa no crédito do Banco.
É o mesmo conceito de prioridade aplicável ao pequeno produtor 
rural.

0 conjunto heterogêneo das micro, pequenas e médias em­
presas é responsável por grande parte da produção industrial e
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das receitas de prestação de serviços, além de empregar a maior 
parte da força de trabalho do país. Esse quadro, aliás, não é 
distinto da realidade das economias desenvolvidas.

Portanto, incentivar o seu crescimento representa um 
pré-requisito básico para alcançar objetivos nacionais: a nível 
imediato, a retomada de um patamar ótimo de atividade e de em-_ 
prego, e, em prazo mais longo, melhoria na distribuição de ren­
da e a expansão do mercado interno, rumo a uma sociedade de con
sumo de massas.

Em que pese esse numeroso conjunto apresentar signifi­
cativo peso estrutural na economia e na sociedade, pouco repre­
sentam enquanto empresas individualizadas, sujeitando-se àque-__ 
las que detêm o poder de mercado, além de dificuldades de várias 
ordens.

Assim, do ponto de vista dos ofertantes de crédito, tra 
ta-se de mercado pouco rentável e/ou de elevado risco de crédi­
to. São os bancos oficiais e, em escala nacional, o Banco do 
Brasil, as instituições com que tradicionalmente operam, diante 
da alta seletividade imposta pelos critérios das instituições __ 
privadas. Os bancos públicos cumprem essa função com caráter de 
"papel social", a partir de restritos recursos orçamentários e, 
no caso do BB, com recursos originários do PASEP.

Essa tem sido a origem do apoio às MPME's através das
linhas de crédito tradicionais. Se priorizadas;, no sentido aci 
ma exposto, poderiam integrar um sistema de apoio integrado a 
esse segmento, no qual o BB venha a ter um papel de destaque.

7-1-6 - Outras Atividades para o BB

Além dos papéis anteriormente descritos, deveriam ainda 
caber ao Banco do Brasil outras atividades de destaque enquanto 
órgão do governo federal para fomento ao desenvolvimento econô­
mico .



Dentre tais atividades, poderiam ser destacadas as se­
guintes :

- Na qualidade de agente financeiro do Tesouro; a execu­
ção da política de preços mínimos e o papel de agente 
pagador e recebedor fora do pais.

- Como mandatário do Banco Central: receber e remunerar 
disponibilidades de caixa do Tesouro Nacional, execu-__ 
tar os serviços de compensação de cheques e outros pa­
péis, receber depósitos de instituições financeiras, 
realizar os pagamentos, recebimentos, câmbio e outras 
operações de interesse do Banco Central.

- Enquanto agente financeiro do Tesouro: arrecadas tri­
butos e executar pagamentos de natureza fiscal, execu­
tar o orçamento das operações oficiais de crédito, apo 
iar financeiramente as micro, pequenas e medias empre­
sas .

- Receber as disponibilidades financeiras e outras apli­
cações dos órgãos de administração direta, indireta , 
fundações, empresas publicas e sociedades de economia 
mista.

6 2

7.2 DIRETRIZES PARA 0 BB NA ÁREA DE PESSOAL

Uma vez que já foram delineadas as principais atividades 
para o BB no contexto do governo federal, partindo-se da pre­
missa de que não venha a ser privatizado, resta agora traçar as 
diretrizes para a administração do pessoal, esclarecido mais uma 
vez que tais diretrizes poderão ser aplicadas ao Banco mesmo no 
caso de uma eventual privatização.

Assim, devem ser previstas todas as etapas necessárias a 
um planejamento organizacional para as funções de RH da empre­
sa, conforme opinião de LUCENA em sua obra "Planejamento de Re 
cursos Humanos": "0 conceito de Planejamento de Recursos Huma­
nos define claramente a sua linha de atuação em termos de iden­
tificar, analisar e atender às necessidades organizacionais de 
Recursos Humanos. Entre as variáveis que demensionam a abran-_



gência do Planejamento de Recursos Humanos, destaca-se a preocu 
pação em assegurar a existência e funcionamento de uma infra-es_ 
trutura produtiva, organizada em função das expectativas do 
negócio." (31: p. 97).

Realmente, é exatamente isso que se procura: adequar a 
estrutura de RH do Banco, através de um planejamento eficaz,, 
objetivando dar suporte à estrutura produtiva da empresa em um 
cenário de contingências.

A seguir, serão expostas, de forma abrangente e resumida, 
as principais diretrizes a serem observadas com relação aos re­
cursos humanos do BB em um cenário de mudanças.

7-2-1 - Iniciativas de Curto Prazo

Inicialmente, devem ser implantadas as propostas já apre 
sentadas ao Banco pelo Grupo de Trabalho encarregado de examinar 
o PCS-Plano de Cargos e Salários, particularmente no tocante ao 
plano de cargos da carreira de serviços auxiliares (os antigos 
contínuos ou auxiliares de portaria), haja vista que tal segmen 
to de pessoal tem sido discriminado nas ultimas reestruturações 
de cargos promovidas pelo Banco. Além disso, os critérios de 
comissionamento também devem ser revistos com urgência, á vis­
ta da caótica situação atual.

Deverá também ser implementado o projeto de democratiza­
ção da empresa previsto pela comissão paritária de participação 
nos lucros, em particular a constituição dos comitês de compo­
sição mista nos vários níveis decisórios.

Caberá ainda o aperfeiçoamento da democratização das in­
formações dentro da empresa, com acesso dos sindicatos aos sis­
temas de comunicação institucional, bem como mecanismos de trans 
parência e negociação permanente das decisões administrativas, 
a exemplo do que já ocorre nas grandes empresas dos países do 
primeiro mundo.
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7-2-2 - Estudos que Devem Ser Desenvolvidos na Área de RH

A nível macro e. abrangente, deverão ser desenvolvidos es 
tudos para implementação das medidas abaixo:

a) Estrutura Hierárquica: redefinição dos níveis hierár­
quicos, baseada na tendência à diminuição da distân-_ 
cia entre as pontas do processo de trabalho e a ges-_ 
tão da empresa; transferência de responsabilidades pa 
ra as pontas, com mecanismos de participação do fun-__ 
cionalismo e de controle.

b) Profissionalização: levantamento e valorização dos per 
fis técnicos dentro do Banco; estudos para investimen 
to maciço em treinamento; localização da influência e 
impacto dos sistemas automatizados na quantidade e 
qualidade do trabalho,bem como de alternativas tecno­
lógicas menos impactantes; redefinição do plano de car 
gos comissionados, dentro das novas exigências do tra 
balho bancário e com a compatibilização dos Adicionais 
Padrao (adicional recebido pelo detentor de cargo co­
missionado) com a função exercida, com a atribuição e 
com o nível de responsabilidade.

c) Relações formalizadas e disciplinares: reestruturar o 
Manual do Funcionalismo, em particular no tocante ao 
capítulo "disciplina", haja vista que encontra-se a_l 
go defasado em relação às modernas normas de relacio­
namento formal nas organizações.

7-2-3 - Contratação e carreiras

Principalmente para preservar a tradição da empresa, as. 
contratações devem ser exclusivamente através de concurso públi­
cos, para todas as carreiras do Banco.

Devem ser criados, ainda, mecanismos que permitam a exis_ 
tência e aperfeiçoamento dos quadros de carreira, que venham a 
permitir valorização profissional dos funcionário, combinando a 
ascenção profissional por tempo de serviço e também por mérito.

A carreira administrativa deve ser em um único nível, a 
exemplo do que ocorre atualmente, permitindo assim o pleno de-_ 
senvolvimento do funcionário nas diversas funções específicas 
que esta carreira propicia.



já com relação à carreira técnico-científica (médicos, en 
genheiros, advogados), ela deve manter relações com a carreira 
administrativa, permitindo aproveitamento de funcionários da 
carreira administrativa em funções técnicas e vice-versa, sem-_ 
pre dependendo de concurso específico que apure capacitação pro 
fissional.

A carreira de serviços auxiliares deve ser reativada^ ba-tu 
almente encontra-se em processo de extinção), de forma a suprir 
as necessidades do banco nos serviços de apoio.

Uma vez definidas as funções e as estruturas de todas as 
carreiras (em especial a carreira de serviços auxiliares), deve 
rá ser realizado concurso para preenchimento devagas, especial­
mente para substituit a atual sistemática de contratação de es­
tagiários e trabalhadores temporários, o que é uma forma disfar 
çada de explorar mão-de-obra barata. Deve ser ressaltado que , 
com relação à carreira administrativa, somente deverá haver con 
curso após nomeação de todos os aprovados no último concurso.

7-2-4 - Terceirização

No rigor do conceito, a terceirização quase não é prati­
cada pelo BB. 0 Banco utiliza-se fartamente da contratação dé 
mão-de-obra, seja no forma de "estagiários" (na verdade traba-_ 
lhadores sem nenhum dos direitos consagrados em lei) seja atra­
vés das firmas de interposição (os "contratados").

A realização dos serviços no Banco devem ser feitos por 
funcionários pertencentes a uma das carreiras da estrutura de 
RH do Banco, contratados diretamente através de concurso públi­
co .

0 estágio deve seguir rigorosamente os termos da lei. Se 
rá eliminado o estágio como forma de substituição de mão-de-obra 
concursada e criado um no programa de estágio, em áreas determi 
nadas, com limite em relação ao número de funcionários, e com
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o objetivo estrito de intercâmbio entre o Banco e as escolas de 
tecnologia e as universidades.

Para evitar qualquer desvio de função do estagio seria 
criado um sistema de acompanhamento por entidades pertinentes , 
além dos sindicatos.

Em que pese todo respeito que os trabalhadores das firmas 
de interposição merecem, a simples contratação destes pelo Ban­
co ciria ferir inúmeros princípios e diretrizes.

0 trabalho realizado através de interposição fraudulenta 
deve ser substituído por trabalhadores concursados, da carreira 
administrativa ou da nova carreira de serviços auxiliares, den­
tro do prazo necesãrio para esta substituição.

No concurso para a carreira de serviços auxiliares estes 
trabalhadores teriam inscrição assegurada e vantagem natural 
(sem pontuação prévia ou graduação) nas provas de conhecimentos 
específicos.

A contratação deserviços temporários ou de terceiros de­
verá ter rigoroso acompanhamento das entidades sindicais dos tra 
balhadores, limitando-se aos casos absolutamente necessários. A 
esses trabalhadores devem ser assegurados todos os direitos da 
categoria bancária.

Em nenhuma hipótese o Banco poderá terceirizar serviços 
especificamente bancários, bem como todos aqueles que envolvam 
acesso a dados sigilosos ou estratégicos para a empresa.

7-2-3 - Valorização e Avaliação do Pessoal

A valorização profissional deve ser uma filosofia perma­
nente, prioritária em todos os processos de gestão de pessoal.

A avaliação de cada unfionário deve estar fundada em fa­
tores objetivos e democráticos. Vale dizer em dados concretos e
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objetivamente apurados, disponíveis de forma transparente, e na 
opinião não só do chefe mas da comunidade de trabalho a que o 
funcionário presta serviço.

A avaliação deve atingir todos os níveis hierárquicos e 
ser realizada tanto de cima para baixo quanto de baixo para cima.

7-2-6 - Critérios para Comissionamento

Os critérios para promoções e comissionamentos deverão 
ser os mais profissionais, transparentes e democráticos possí-_ 
veis. A avaliação de desempenho funcional (da forma descrita no 
item anterior) deverá ser um critério de pré-seleção. As vagas 
serão preenchidas através de seleção apropriada para cada fun-_ 
ção. Os dados de vagas disponíveis, candidatos e seleção serão 
permanentemente divulgados, de forma a dar transparência ao pro 
cesso e oportunidade a todos.

Uma comissão apropriada deverá fixar os critérios de se­
leção, definindo peso da avaliação, de prova de conhecimentos _ 
específicos, exercício de outras funções e outros critérios per 
tinentes. A filosofia geral deve ser o de concorrência nacio­
nal, devendo a comissão estudar os problemas, a conveniência e 
a necessidade de fixar critérios de aproveitamento regional.

0 descomissionamento somente deverá ocorrer em caso de 
apuração (também objetiva) de desempenho incompatível no exerci 
cio do cargo ou falta de natureza grave.

0 rodízio de comissionados deve ser suspendo até que se 
definam novos critérios, compatíveis tanto com o interesse do 
serviço como dos funcionários envolvidos.

Entre os critérios a serem aferidos para definição de um 
comissionamento, o de maior importância deve ser a avaliação do 
desempenho funcional, compreendida não na sua forma atual, mas



como foi proposto no item 7-2-5 anterior. Além disso, é neces- 
sario medir a capacitaçao profissional, relacionamento interno, 
experiência, etc. a motivação do funcionalismo passa pelo reco 
nhecimento de seu trabalho, por meio de critérios claros e jus­
tos para sua ascensão funcional. Esse também o entendimento de 
BERGAMINI: "A chave da solução do problema motivacional na em-_ 
presa está no diagnóstico e planejamento de medidas que possam 
ir ao encontro das necessidades de quem trabalho, quer no ní-__ 
vel de aspirações psicológicas, quer no de necessidades básicas 
de ordem física." e complementa mais adiante:"0 reconhecimento 
de cada um como personalidade ímpar evidencia-se cada vez mais 
como elemento decisivo na conquista das pessoas em compromisso 
com o trabalho." (6: p. 128).

7-2-7 - Movimentação de Pessoal

A movimentação de pessoal, ou seja, a transferência de 
servidores de um local de trabalho para outro, deverá observar 
critérios que ofereçam mobilidade à empresa, mas que preservem 
os direitos dos funcionários. 0 primeiro passo para diminuir a 
insatisfação e os traumas nessa área é fixar as diretrizes que 
podem interferir na lotação de pessoal. Critérios de dotação , 
crescimento do Banco, mudança de setores, etc., devem ser discu 
tidos democraticamente, com antecedência e com coerência, de 
forma a permitir uma política também coerente e preventiva de a 
locação de pessoal.

7-2-8 - Papel dos Órgãos de RH: DIREC/DEASP/DESED/FUNCI

Em termos gerais, pode ser estabelecido que a Diretoria 
de Recursos Humanos (DIREC) deverá sofrer uma reestruturação, a 
fim de dar transparência à gestão do pessoal. Os dados gerais 
sobre o funcionalismo deverão ser sistematizados e disponibili­
zados para conhecimento interno e das entidades representativas



do funcionalismo. Os dados individuais devem ser de acesso de 
cada funcionário e divulgados apenas a seu critério.

Quanto ao Departamento de Assistência e Disciplina-DEASP, 
deve ser totalmente reformulado. 0 acompanhamento acompanhamen 
to disciplinar deve estar vinculado a uma comissão de desenvol­
vimento profissional e a uma comissão de apuração e recurso com 
participação das entidades representativas do funcionalismo. As 
políticas de assistência e saúde devem estar vinculadas a uma 
comissão de melhoria das condições de trabalho e de saúde, que, 
em convênio com a Caixa de Assistência-CASSI, devem cuidar da 
parte de medicina preventiva.

Quanto ao DESED, responsável pela seleção externa e admi_s 
são, pela avaliação funcional, treinamento e desenvolvimento de 
pessoal, seria conveniente que tivesse seu programa definido em 
sintonia com o programa estratégico da empresa, particularmente 
no tocante a area de treinamento e desenvolvimento de recursos 
humanos. 0 momento de definição destes programas deverá contar 
com a participação organizada dos funcionários. 0 programa de 
formação profissional deve levar em conta as necessidades de 
profissionalização da empresa e de formação de um funcionário ci­
dadão, ciente dos interesses mais amplos a! que deve servir o 
BB e dos princípios de ética que devem regular sua atividade pro 
fissional e suas relações dentro da empresa.

No que toca ao FUNCI, responsável pela lotação, remoção,
movimentação, controle de RH e comissionamento de funcionários,
✓e entendimento corrente entre os servidores da empresa que deve 
rá promover a sintonia entre suas diversas divisões, fazendo com 
que atuem de forma complementar, com transparência e prestação 
de informações aos funcionários e suas entidades representati-_ 
vas.
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7-2-9 - Otimizar a Avaliação de Desempenho Funcional

Em complemento ao exposto no item 7-2-5, é o momento de 
se tecer algumas considerações a respeito do instrumento utili­
zado pelo Banco para avaliação dos servidores. A chamada Ava-_ 
liação de Desempenho Funcional-ADF, é um sistema utilizado pelo 
BB para avaliar o pessoal. Entretanto, esse sistema deverá ser 
extinto e substituído por um processo de. avaliação mais moder­
no, que utilize equipes de trabalho que, democraticamente, irão 
elaborar os critérios de análise e desempenho funcional e de 
priorização para a formação de pessoal, com vistas a otimizar a 
prestação de serviços à sociedade. 0 peso do voto nas equipes 
deverá ser igual para todos, independentemente da função que o 
funcionário ocupe no Banco.

7-2-10 - Projeto Macrofunção Pessoal

0 projeto Macrofunção Pessoal-A política de pessoal em 
discussão consta do anexo n26. Conforme já exposto na página 
23, item 4-2-2, tal projeto não agradou muito aos sindicalistas. 
Entretanto, deve ser entendido como um pontapé inicial, desti­
nado a levar adiante a reformulação da política de pessoal do 
BB. 0 seu grande mérito é que foi colocado em discussão para 
todos os servidores do Banco, integrantes de qualquer uma das 
carreiras existentes na empresa. Os resultados colhidos com a 
manifestação dos servidores deverão servir de subsídio para re­
formular a administração dopessoal do Banco do Brasil.

7-2-11 - Projeto de Qualidade Total

Encontra-se em fase de implantação no Banco o Projeto de 
Qontrole da Qualidade Total. Considerando-se que a implantação 
da qualidade total leva em torno de cinco anos, no caso parti­
cular do BB todos os esforços devem ser envidados para que se 
consiga a implantação em prazo semelhante, devido à magnitude da
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empresa. Todavia, o tamanho descomunal do BB nao deve ser uti­
lizado como desculpa para eventual fracasso na implantação de 
tal programa. Os tempos são outros. Atualmente, as organiza­
ções que não tiverem como meta principal a satisfação total de 
seus clientes estão condenadas ao desaparecimento, cedo ou tar­
de. Assim é que o TQC (total quality control) deve ser priori. 
zado no BB, como condição básica para sua sobrevivência e cres­
cimento num ambiente contingencial de mudanças. Todos os ser­
vidores da empresa deverão ter em mente que a "qualidade total" 
é o verdadeiro objetivo da empresa, pois visa a satisfação das 
necessidades de todas as pessoas. Em termos semelhantes, o TQC 
é o controle exercido por todas as pessoas para a satisfação das 
necessidades de todas as pessoas.

Assim, o projeto deverá ser desenvolvido no sentido de 
tornar o mais eficiente possível a execução dos serviços, e não 
com o objetivo de elevar o nível de exploração sobre o trabalha 
dor. Inicialmente, o projeto deve permitir de fato uma ruptu­
ra das cadeias burocráticas hoje existentes na organização, e 
redefinindo a hierarquia da empresa como uma estruturação de 
responsabilidades e não como uma cadeia fechada de comando. As 
definições de organização dos serviços (guardadas as necessida­
des de padronização, de interesse geral da empresa e de avalia­
ção de resultados) devem contar com uma participação maior dos 
seus executores.

Finalmente, a melhoria dos serviços e os ganhos de produ 
tividade deverão ser reinvestidos na empresa e nos funcionários, 
através de discussões transparentes.

7-2-12 - Política Salarial

As políticas salariais dos últimos anos só têm contribuí, 
do para a diminuição do poder aquisitivo dos funcionários e a 
total deterioração do quadro de carreira. Os salários foram re
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baixados cada vez mais e as funções e comissões não condizem com 
as responsabilidades assumidas. Para uma restauração .completa 
do PCS-Plano de Cargos e Salários torna-se imprescindível a re­
cuperação dos VP-Vencimento Padrão e o estudo e definição de va 
lores adequados para os AP-Adicional Padrão. 0 salário deve ser 
digno e proporcionar ao funcionário o atendimento das suas ne-_ 
cessidades básicas e servir de incentivo à ascensão funcional na 
empresa.

A situação dos salários no BB chegou a um ponto tão alar 
mante, que o salário inicial da carreira administrativa é ape-_ 
nas ligeiramente superior ao PISO concedido pela FEBRABAN aos 
escriturários, nas negociaçeos de setembro último. Se persis-_ 
tir tal situação, poderá se chegar ao cúmulo do salário inicial 
do BB situar-se abaixo do piso dos escriturários dos bancos par 
ticulares e, mesmo assim, os meios de comunicação continuarem a 
chamar os servidores do Banco de "marajás".

7-2-13 - Considerações Finais

Para se obter exito na implantação das medidas sugeridas 
nos itens 7-2-1 a 7-2-12 anteriores, deve ficar claro que a par 
ticipação dos recursos humanos do Banco é de fundamental impor­
tância. Infelizmente, o nível de motivação dos funcionários do 
BB anda muito baixo, devido principalmente às contingências já 
enfrentadas pela empresa, citadas no item 4-1 anterior, e as 
perspectivas nada animadoras de se enfrentar as possíveis contin 
gências aludidas no item 4-2.

Todavia, os empregados do BB devem ter em mente que uma 
empresa que já está em vias de completar dois séculos de exis-_ 
tência histórica merece todo o empenho e dedicação de seus ser­
vidores. Quando foi retirada a Conta-Movimento, corriam boatos 
em Brasília dando conta que autoridades monetárias responsáveis 
por tal medida apostavam que o BB não duraria mais dois anos.
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Isso foi em 1986. E para desgosto de tais autoridades, 
se porventura verdadeiros os boatos que então circularam, o BB 
não somente passou incólume pelos dois anos, como já leva mais 
seis anos de vantagem. E continua sendo o maior banco existen­
te no Brasil, segundo divulgado recentemente pela Revista Exame, 
com ativos totais superiores a 60 bilhões de dólares. Uma quan 
tia nada desprezível, levando-se em conta que o segundo coloca­
do na lista, o BRADESCO, conta com ativos totais na ordem de 
15 bilhões de dólares, ou seja, UM QUARTO dos ativos do BB.

A seguir, no capítulo 8 serio apresentados e analisados 
os dados constantes dos Anexos. No capítulo 9 serão discutidas 
as medidas necessárias para viabilizar a adequação da função de 
RH do Banco aos novos tempos, concomitantemente à apresentação 
de um cronograma de eventos. Assim, simultaneamente à explana­
ção de uma determinada medida, sera apresentado o cronograma pa 
ra sua implementação.
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8. A P R E S E N T A Ç Ã O  E A N Á L I S E  D O S  
D A D O S

O objetivo deste capítulo é efetuar uma análise dos dados 
relativos ao Banco do Brasil, constantes dos anexos de n^s 1 a 
10. Inicialmente, deve-se alertar que não será possível uma a- 
nálise detalhada e minuciosa, devido à já comentada magnitude e 
complexidade do BB. Assim é que serão comentados apenas os as­
pectos considerados relevantes para o objetivo deste trabalho.

Conforme pode ser verificado no anexo n° 7, no início do 
ano de 1916, o BB contava com apenas 133 funcionários, atingin­
do o pico em 31 de dezembro de 1988 com um total de 135.407 ser 
vidores. Até então, o Banco vinha em um processo contínuo de 
aumento do número de empregados a cada ano, para, a partir da­
quele ano, iniciar um processo inverso, ou seja, a diminuição do 
numero de funcionários, que caiu para 134.376 em 31 de dezembro 
de 1989, depois para 121.034 em 31 de dezembro de 1990 e, final 
mente, para 1 1 4 .614 em 31 de dezembro de 1991. Os últimos da-_ 
dos levantados pelo Banco são de 31-12-91, quando o banco conta 
va com cerca de 123.000 funcionários, incluídos quase 10.000 me 
nores estagiários.

Esse processo de enxugamento dos quadros deve persistir, 
com o objetivo de reduzir custos e promover uma racionalização_ 
administrativa, conforme já exposto no item 4^2-4, página 37.

Outro fato que chama a atenção, embora não conste dos da 
dos apresentados nos anexos, é que o BB tem aproximadamente 35% 
dos seus funcionários trabalhando em atividades-meio. Isso sig 
nifica um peso considerável nos gastos com pessoal que não traz 
nenhum retorno financeiro para a organização. Tais funcionários 
exercem as mais variadas funções, desde os integrantes da car­
reira administrativa que trabalham nos órgãos da Direção Geral,



em Brasília, nos órgãos regionais nas capitais dos estados, nos 
centros de processamento de grande porte (CEDIP) ou de pequeno 
porte (CESEC), até os integrantes das carreiras do serviço téc 
nico-científico (médicos, advogados, engenheiros, agrônomo, zoo 
tenista, etc.).

Um fato alarmente é o BB contar com aproximadamente 1.000 
funcionários cedidos aos diversos órgãos do governo federal, com 
onus integral para o Banco. Quer isso dizer que o BB remunera o 
pessoal para prestar serviços ao governo, sem nenhum retorno.

Ora, a grande maioria das empresas brasileiras não chega 
a contar com um total de 1.000 empregados e o BB paga integral­
mente cerca de 1 . 0 0 0 servidores que prestam serviços ao governo.

Com relação ao contido no anexo n2 3 (política de recur­
sos humanos do BB), já foi comentado no capítulo 3, que trata da 
descrição da função de RH do Banco. Da mesmo forma, os anexos 
n2s 9 e 1 0 , que mostram, respectivamente, a descrição de funções 
dos órgãos de RH do Banco e o funcionograma desses órgãos, já 
foram objetos de comentários no citado capítulo 3 .

No que diz respeito à organização do quadro de pessoal , 
constante do anexo n2 4 , cabe comentar que já foi muito maior o 
número de carreiras existentes no Banco. Obedecendo a um prin­
cípio universal de racionalização, o número de carreiras dimi-_ 
nuiu consideravelmente. A própria carreira administrativa, que 
é o pilar de sustentação do Banco, já chegou a ter três níveis.
0 nível básico, médio e superior,foram extintos em meados da dé 
cada de 8 0, ficando a carreira administrativa com um nível úni­
co. Até o início da década de 70, o Banco chegava ao cúmulo de 
contar com carreiras de pintor, lustrador, encadernador, telefo 
nista, sonografista, técnico de raio-X, marceneiro, etc., etc.

No capítulo 9, a seguir, será apresentada uma sugestão de 
quadro de carreira para o Banco, que consta do anexo n M 1  .
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Conforme já comentado anteriormente, 35% dos funcionários 
do Banco trabalham em atividades-meio, incluídos nesse percen-_ 
tual os integrantes da carreira técnico-cientifica. De acordo 
com o anexo n^S, há 1 . 4 6 2 funcionários integrantes dessa carrei 
ra, distribuídos em 5 03 advogados, 222 agronomos, 97 arquite-_ 
tos, 285 engenheiros, 3 1 8 médicos, 3 0 veterinários e 7 zootec-__ 
riistas, o que representa 1,28% do total de 1 1 4 . 6 1 4 funcionários 
do Banco. No projeto de quadro de carreira constante do anexo 
n2 1 f não mais existirá a carreira técnico-cientifica. Os ser­
viços prestados pelos integrantes dessa carreira poderão ser 
objeto.de terceirização, com significativos ganhos para o Ban-_ 
co. Porque essencial para defender os interesses da empresa, 
deverá continuar apenas a carreira de advogado. Além disso, se 
rá criada a carreira de contador, auditor e economista, escla-_ 
recido que tais profissionais não integrarão uma carreira isola 
da como ocorre no momento. Serão todos integrantes da carreira 
administrativa, concursados, que exercerão tais funções em cará 
ter de comissão.

No que diz respeito ao assunto de cargos em comissão, o 
Banco também deverá promover um enxugamento na estrutura de car 
gos. No anexo n^ 5 constam os critérios para provimento desses 
cargos, a relação atual de cargos em ordem numérica e um proje 
to de cargos comissionados para o BB. 0 projeto apresentado vi
sa a um enxugamento na estrutura de cargos, obedecendo a cri-_ 
térios mais modernos e eficazes. Embora muitos dos cargos rela 
cionados no anexo 5 . 2 já estejam em processo de extinção, mesmo 
assim, os cargos remanescentes ainda são muitos, nada obstante 
o tamanho descomunal do Banco.

A seguir, no capítulo 9, será apresentado um cronogra- 
ma de eventos, destinados à implantação do projeto de RH, com 
os comentários pertinentes, relativamente a cada um dos eventos 
proposto.
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9. C R O N O G R A M A  D E  E V E N T O S

Serão apresentados, a seguir, o cronograma de eventos e 
os respectivos comentários, objetivando complementar o presente 
diagnóstico de RH com sugestões viáveis, destinadas a otimizar a 
função de recursos humanos do Banco do Brasil. À vista do ambi 
ente de incertezas e turbulências que impera no meio organiza-_ 
cional, deve-se ter presente que são eventos destinados a dar um 
direcionamento para a administração de RH, não se constituindo, 
portanto, em receituário pronto e acabado. Afinal, administrar 
pessoas já é um fato contingencial, devido à complexidade da na 
tureza humana, não existindo duas pessoas exatamente iguais no 
mundo. A par dessa complexidade, deve-se levar em conta, ainda, 
o ambiente, conforme opinião de FLÁVIO DE TOLEDO: "...os desa-_ 
fios dos profissionais que atuam no campo do Comportamento Or­
ganizacional no trabalho giram, nos tempos de hoje, fundamentajL 
mente, em torno do ritmo de mudanças aceleradas e das crises 
conjunturais. Não é mais suficiente manter-se atualizado sobre 
os novos princípios e técnicas de Recursos Humanos. É indispen 
savel a interpretação das tendências de evolução do fenomeno or 
ganizacional, em geral, e exercer a capacidade de utilização 
criativa dos novos conceitos e técnicas nos desafios, eminente 
mente contingenciais." (os grifos são do autor - 51: p. 72).

Deve ser ressaltado, também, que o cronograma a ser apre 
sentado obedece a um prazo de cinco anos. Dois fatores contri- 
buiram para a fixação desse prazo. Em primeiro lugar, a magni­
tude do Banco, que não permite implantações de projeto apressa­
dos e sem um prévio e consistente planejamento. Em segundo lu­
gar, o BB está implantando um projeto de "Qualidade Total", que 
encontra-se ainda em fase inicial. Segundo a opinião dos espe­
cialistas no assunto, tal projeto leva em torno de cinco anos



para ser implantado. Dessa forma, na elaboração do cronograma 
para implementação das demais medidas previstas, tais como a 
contenção de custos administrativos e com pessoal, o enxugamen­
to dos quadros de carreira, o enxugamento da estrutura de 
cargos comissionados, etc., deverá ser observado o mesmo prazo 
de cinco anos. Assim, a implantação definitiva dos cronogra 
ma de eventos está prevista para a virada do século ( e do mi­
lênio!), ou seja, entre o início e o final do ano 2.000 .

No que se refere ao projeto de qualidade total, constará 
do presente diagnóstico apenas para complementar o elenco das 
medidas necessárias, uma vez que não será apresentado em nível 
maior ou menor de detalhes, por se tratar de um projeto já em 
fase inicial de implantação, com perspectivas de concretização 
durante os próximos cinco anos. Apenas para efeito ilustrati­
vo, deve ser lembrado que a implantação de um projeto de quali 
dade total só é possível, em qualquer empresa, com a participa 
ção e o comprometimento total dos seus recursos humanos.

Na página seguinte consta o cronograma dos eventos neces 
sários a auxiliar a empresa a atravessar os próximos cinco anos, 
com previsão de implantação final até 31 de dezembro de 1.999.

Em seguida, nas páginas posteriores, serão analisados ca 
da um dos eventos propostos, com os comentários pertinentes.
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C R O N O G R A M A  D E  E V E N T O S

PROJETOS OU EVENTOS 1 . 9 9 5 1 . 9 9 6 1 . 9 9 7 1 . 9 9 8 1 . 9 9 9

Implantação do projeto 
de qualidade total Em andamento Em: andamento Em andamento Em andamento 31 -1 2 

'f inal.

Enxugamento dos quadros 
por aposentadorias

2.000* 3.000*

(5.000)**

5.000*

(10.000)**

5.000*

(15.000)**

5.000*

. (20.000)**'

Enxugamento dos quadros 
pelo programa de demis­
sões voluntárias

2.000* 2.500* 

(4.500)**

3.000*

(7.500)**

3.500* 

(11.000)**

4.000*

(15.000)**

Enxugamento dos quadros 
por exonerações

500* 500*

(1.000)**

500*

(1.500)**

500*

(2.000)**

500*

(2.500)**

Enxugamento dos quadros 
por falecimentos 200* 250*

( 450)**
250*

( 700)**
300*

(1 .000)**
300*

(1 .300)**

OBS.: Os números acima são todos por estimativa, com base na
media dos últimos 10 anos e tomando por base a mesma 
tendência de aumento verificada.
(*) = quantidade prevista para o ano, até 31/12
(**) = total acumulado no ano, até 31/12
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C R O N O G R A M A  D E  E V E N T O S

I - IMPLANTAÇÃO DA NOVA ESTRUTURA 
DE CARGOS COMISSIONADOS

- Nas agências....,....... 31/1 2/95 até
- Nos órgãos regionais 31/12/96 até
- Nos CESEC e CEDIP.... 31/12/97 até
- Na Direção Geral....... 31/12 / 9 6 até

II - EXTINÇÃO DA CARREIRA TÉCNICO 
CIENTÍFICA

- Extinção da Carreira de:
- Arquiteto..............
- Engenheiro.............
- Veterinário e Zootecnis- 

ta.....................
- Agrônomo...............
- Medico.................
- Advogado...............

III - EXTINÇÃO DOS CENTROS DE FOR­
MAÇÃO PROFISSIONAL - CEFOR
- Extinção de todos os CEFOR 
do.país, exceto Brasília

- Extinção do CEFOR Brasília

IV - IMPLANTAÇÃO DO NOVO QUADRO 
DE CARREIRA (ANEXO N° 11)
- Implantação do nível.ini­
cial da carreira adminis­
trativa.................. até 31/12/99

- Implantação total........ até 31/12/2.000

até 3 1/1 2 / 9 8  

até 31/12/99

até 31 / 1 2/97
até 31 / 1 2/98

até 31 / 1 2/99
até 31 / 1 2/2 .000

até 31 / 1 2/2 .000

até 31 h 2/2 .000

31/12/97 
31/12/98 
31/12/99 
31/12/99
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COMENTÁRIOS RELATIVOS AO CRONOGRAMA DE EVENTOS

9.1 IMPLANTAÇÃO DO PROJETO DE QUALIDADE TOTAL

Conforme já afirmado anteriormente, não serão feitos co­
mentários relativos ao projeto de implantação da qualidade to-_ 
tal, por tratar-se de evento já em fase inicial de implantação 
com prazo previsto de cinco anos para implantação total.

Reafirma-se aqui, no entanto, a necessidade do comprome­
timento e participação total dos recursos humanos do BB, para 
que se consiga sucesso total na implantação desse projeto, que 
se configura como essencial para o sucesso e sobrevivência da 
empresa em um ambiente turbulento e de incertezas.

9.2 ENXUGAMENTO DOS QUADROS POR APOSENTADORIAS

Estima-se um total aproximado de cerca de 20.000 aposen­
tadorias até 31-12-99, tomando-se por base o número de funciona 
rios admitidos nos 30 anos anteriormente a cada data considera­
da, bem como a média de aposentadorias dos últimos 1 0 anos.

Além disso, foi levado em conta que muitos funcionários 
são nomeados para o cargo inicial no BB contando já com algum 
tempo de serviço anterior. É o que se pode depreender quando 
se observa o anexo n^ 7 . Por exemplo, em 1950 foram admitidos 
4 7 7 funcionários e 30 anos depois, em 1980, aposentaram-se 884 

servidores, ou seja, 4 0 7 funcionários a mais do que os admiti­
dos em 1 9 5 0.

Para se calcular o número de aposentadorias foi conside­
rado, também, que os funcionários se aposentarão quando comple­
tados os 30 anos de Previdência Oficial. Isso porque é o tempo 
mínimo permitido para aposentadoria, além do que, a partir dos 
20 anos de filiação à Caixa de Previdências dos Funcionários do



Banco do Brasil é permitido a complementação proporcional da 
aposentadoria, para os funcionários que tomaram posse nos servi 
ços do Banco até o ano de 1978.

Assim, um funcionário que iniciou sua carreira no Banco 
em 1970, já com 5 anos de serviços prestados anteriormente em 
outra empresa qualquer, após 25 anos de serviço no Banco já po 
derá aposentar-se com 30 anos de contribuição ao INSS, com di-_ 
reito a 70% do salário-base de contribuição, e a 25/30 avos de 
complementação pela Caixa de Previdência dos Funcionários do BB

9.3 ENXUGAMENTO DOS QUADROS POR PROGRAMA DE DEMISSÕES VOLUNTÁ­
RIAS

No início de 1 .991 , o Banco criou um programa de demis-_ 
sões voluntárias que durou cerca de 3 meses. Durante tal perío 
do, aderiram ao programa aproximadamente 1.200 funcionários.

Partindo-se desse número, e levando-se em conta, também, 
que a carreira no Banco ficará a cada ano menos atrativa, devi­
do ao aumento de exigências e dimunuição do salário e de ou-_ 
tras vantagens, foram estabelecidos os números de adesões a um 
programa dessa natureza, que poderá chegar a 31-12-99 com um to 
tal acumulado de 15-000 demissões voluntárias em um período de 
5 anos. Somando-se ao total de 20.000 aposentadorias previstas 
até aquela data, é possível fazer uma projeção de aproximadamen 
te 35-000 funcionários a menos nos quadros do BB.

9.4 ENXUGAMENTO DOS QUADROS POR EXONERAÇÕES

Pela média dos últimos 10 anos e considerando-se o per­
centual de aumento verificado nesse período, foi possível fazer 
uma previsão de que aproximadamente 2.500 funcionários serão de 
mitidos pelos mais diversos motivos, com ou sem justa-causa.
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Tal previsão justifica-se devido à natureza dos serviços 
bancários, principalmente por parte de funcionários com fraque­
za de caráter, que lidam diariamente com vultosas somas de nume 
rário. Aumentou consideravelmente o número de funcionários de­
mitidos por justa-causa devido a desfalques, apropriações indé­
bitas, fraudes contábeis, etc.

Assim, adicionando-se o número de 2.500 possíveis demiti­
dos até 31-12-99 com os 20.000 possíveis aposentados e até aque 
la data e, ainda, com os 15.000 que poderão aderir ao programa 
de demissão voluntária, é possível que se chegue, até agora, a 
um total de enxugamento na ordem de 37-500 funcionários até o 
final de 1.999.

9.5 ENXUGAMENTO DOS QUADROS POR FALECIMENTOS

Embora um assunto desagradável de se mencionar, o fato é 
que uma média de 171 funcionários faleceram por ano, na última 
década. Assim, considerando-se o aumento do número de funciona 
rios a partir dos anos 70, bem como a extinção do limite de ida 
da para inscrição nos concursos do Banco, que de 25 anos até a 
metade da década de 70 aumentou para 35 anos a partir de então, 
e foi totalmente extinto com a vigência da atual Constituição , 
é possível fazer uma previsão aproximada de 1.300 falecimentos’ 
até 31-12-99, que somados aos 37-500 enxugamentos já menc.iona-_ 
dos no item 9.4 anterior, dá um total previsto de 38.800 funcio 
nários a menos até o final do ano de 1.999.

Assim, por tratar-se de estimativas que poderão aumentar 
ou diminuir no decorrer dos próximos cinco anos, é bem possível 
que o BB chegue ao final deste século com aproximadamente quaren 
ta mil funcionários a menos. Subtraindo-se dos atuais 114.614 
servidores, existe a possibilidade de se diminuir o quadro de 
servidores para aproximadamente 75.000 empregados, ou seja, o



mesmo número de funcionários existente (aproximadamente), no ano 
de 1.977.

Entretato, isso não significa prejuízo no atendimento á 
clientela. Muito pelo contrário. Com a informatização das Agên 
cias será possível prestar um seriço de melhor qualidade com um 
número de funcionários bem menor do que o atual. Isso signifi­
ca, também, retirar funcionários das atividades-meio e colocar 
mais servidores nas atividades-fim, com vistas a aumentar a ren 
tabilidade do Banco. Será possível, também, aumentar o número 
dos pontos de atendimento do Banco, que atualmente já está atin
gindo o expressivo número de 4.000, entre agências autônomas e
subordinadas, além de postos de atendimento em diversas empre­
sas conveniadas.

9.6 IMPLANTAÇÃO DA NOVA ESTRUTURA DE CARGOS COMISSIONADOS

Atualmente existem no Banco o absurdo de 118 cargos em 
comissão, conforme pode ser verificado no anexo ne 5 . 2 .

0 projeto de diagnóstico prevê sua redução significativa, 
eliminando a maioria desses cargos e apresentando uma estrutura 
enxuta e mais eficaz, conforme pode ser apreciado no anexo n2

5.3, objetivando com isso a valorização dos cargos em comissão,
não pela quantidade existente, mas sim, pelo enriquecimento das 
funções inerentes a cada cargo.

A idéia central é diminuir a quantidade de funcionários 
detentores de cargos em comissão, que atualmente chega próximo 
ao percentual de 40%, para um patamar mais aceitável, em torno 
de 25 a 30% de funcionários comissionados.

Havendo o enriquecimento de funções é previsível que ve­
nha a ocorrer um maior interesse pelo exercício dos cargos, fa­
zendo com que sejam mais disputados e que haja um aumento de mo 
tivação para o seu exercício por parte dos funcionários.
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9.7 EXTINÇÃO DA CARREIRA TÉCNICO-CIENTÍFICA

Todos os serviços atualmente prestado ao Banco pelos in­
tegrantes da carreira técnico-científica podem ser tericeiriza- 
dos, com significativa redução de custos com pessoal.

É evidente que uma medida de tal magnitude irá ferir in­
teresses e provocar reações contrários dos integrantes de tal 
carreira e, possivelmente, de lideranças sindicais.

Entretanto, ’é inviável a manutenção de uma estrutura de 
cargos e carreiras tão pesada como atualmente é a do BB. Não se 
trata apenas de custos com manutenção do pessoal. No caso par- 
ticula dos engenheiros e arquitetos, por exemplo, todos traba-_ 
lham no Departamento do Patrimônio Imobiliário-DEPIM, o qual, a 
lém da Sede em Brasília, possui,ainda, em torno de 15 órgãos re 
gionais espalhados pelas principais capitais dos estados brasi­
leiros, com área de atuação delimitada geograficamente. 0 DEPIM 
é o responsável por todas as autorizações de gastos com aquisi­
ção, ampliação e reformas dos edifícios de uso do Banco, ssejam 
imóveis próprios ou de terceiros.

Com relação aos agrônomos, veterinários e zootecnistas, 
tais funções foram criadas em época de significativas opera­
ções de empréstimos à agropecuárias, quando se faziam necessá-_ 
rios esses profissionais, para acompanhamento e assessoramento 
de tais operações. Atualmente, o BB distancia-se cada vez mais 
do crédito rural, devido à ausências de verbas por parte do go 
verno e à alta taxa de juros dos recursos próprios ou captados 
junto à clientela. Caso o BB continua um banco estatal e seja 
reativada sua função de banco rural, essas funções poderiam ser 
terceirizadas ou poderiam passar a integrar o elenco de cargos 
em comissão.

No caso dos médicos, poderiam igualmente ser terceiriza­
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dos os serviços prestados. Inclusive nos ambulatórios do pró-__ 
prio Banco. À guisa de exemplo, o dentista é um profissional de 
tão importante quanto o médico, e houve uma época no Banco na 
qual existia a função de dentista, que foi posteriormente extin 
ta. Os, funcionários hoje utilizam-se dos serviços do profissio 
nais liberais e ninguém reclama da ausência desses profissionais 
nos quadros do Banco.

A situação mais delicada fica por conta da função de ad­
vogado, devido aos interesses do Banco a serem defendidos. Mo 
entanto, tal função deverá permanecer no Banco como cargo a ní­
vel de comissão. Não apenas a função de advogado deverá perma­
necer, mas, também, Serão instituídas as funções de contador e 
auditor, bem como a de economista. Tais cargos deverão ser pri­
vativos de funcionários devidamente graduados na área específi­
ca, com o registro no conselho regional competente.

9.8 EXTINÇÃO DOS CENTROS DE FORMAÇÃO PROFISSIONAL

0 Banco gasta um verdadeiro absurdo por ano com investi­
mentos destinados à formação profissional dos funcionários.

Todavia, nem sempre tais gastos são revertidos em benefí 
cio da melhoria dos serviços e atendimento à clientela, devido 
ao fato do treinando ser impedido de aplicar os conhecimentos 
adquiridos quando do retorno ao seu local de trabalho, muitas 
vezes pelo próprio gerente da unidade, não raro profissionais _ 
bastante obtusos e de mentalidade arcaica, reagentes a mudanças.

Não quer isso dizer que irá se extinguir o treinamento 
profissional no Banco. Antes, será otimizado com os recursos 
que poderão sobrar com a desativação de tais centros.

Não se justifica a manutenção de uma estrutura de trei­
namento gigantesca, quando existem tantas universidade e escolas
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profissionalizantes de altíssimo nível no Brasil. Não signifi­
ca, também, que se irá desmontar a estrutura de treinamento do 
BB, considerando-se a existência de excelentes instrutores nas 
mais diversas especialidades. 0 que será extinto é a estrutura 
física dos centros de treinamento, mediante utilização mais ra­
cional do espaço por eles ocupados, em atividades que tragam re 
torno financeiro para o Banco, ou seja, em atividades-fim, tais 
como o atendimento de melhor qualidade à clientela.

Os instrutores do Banco podem continuar suas atividades 
de forma mais racional e planejada. Por exemplo, podem ser pro 
gramados treinamentos para os meses de férias escolares, quando 
as universidades e escolas entram em recesso. 0 espaço ocioso 
durante esse período pode ser alugado pelo Banco para ministrar 
cursos de treinamento, considerando-se que os cursos mais lon-_ 
gos não ultrapassam o período de 30 dias.

0 espaço utilizado pelos centros de treinamento é muito 
caro. De acordo com dados da Revista Exame, em seu encarte VIP, 
onde são publicados mensalmente os indicadores imobiliários, o 
metro quadrado de áreas para escritório em São Paulo, para alu­
guel, é de 18 a 20 dólares. No Rio de Janeiro é de 15 a 2o dó­
lares. Em Belo Horizonte, de 7 a 14 dólares. Em Porto Alegre 
e Curitiba, varia de 6 a 12 dólares. Levando-se em conta que 
os centros de treinamento têm, em média, de 800 a 1.200 metros 
quadrados cada um, e que o Banco possui 15 centros, não seria 
nenhum exagero dizer que somente o valor mensal da ocupação das 
areas desses centros é de aproximadamente 230.000 dólares ao 
mês, levando-se em conta que estão localizados nas áreas mais 
centrais das principais capitais de estado.7

Possivelmente o único centro que seria viável manter é 
o de Brasília, por situar-se em área distante do centro da cida 
de e ter sido planejado e construído exatamente para essa fina­
lidade. Seria difícil encontrar algum interessado em adquirir



um edifício de proporções tão gigantescas, a não ser para a ins 
talação de uma faculdade ou universidade. Considerando-se que 
sua localização o torna inviável para se instalar uma agência ou 
qualquer outro tipo de órgão do Banco, seria, então, o único a 
ser mantido pelo Banco, podendo funcionar como centro de treina 
mento e como centro de convenções para atividades de interesse 
do Banco.

9.9 IMPLANTAÇÃO DO NOVO QUADRO DE CARREIRAS

A nova estrutura do quadro de carreiras do Banco, cujo 
modelo consta do anexo n2 1 1 , pretende ser o mais simples, ra-_ 
cional e eficaz possível. Constaria apenas da carreira adminis 
trativa nos moldes atuais, com alguns ajustes necessários para 
torná-la mais econômica para o Banco, além de contar com a car­
reira de serviços auxiliares, devidamente reformulada, e com a 
carreira isolada de menor auxiliar de serviços de apoio, a qual 
funciona quase que como uma atividade de relacionamento social 
do Banco, visto que foi criada com objetivo de proporcionar uma 
ocupação e oportunidade de desenvolvimento profissional para me 
nores carentes.

Relativamente à carreira administrativa, um dos pilares 
de sustentação do Banco, seriam mantidos os atuais nível, de E.1 
até E.12, com a criação, entretanto, do nível inicial, destina 
do a um período de estágio e adaptação para o funcionário que 
vier a ser aprovado em concurso público promovido pelo banco.

Tal medida se faz necessária, uma vez que, doravante, o 
servidor recém-aprovado em concurso deverá ser acompanhado de 
perto pelo Banco, durante os três anos iniciais, a fim de ser 
verificado se possui vocação e perfil para o desempenho de ati­
vidades bancárias.



No que diz respeito à Carreira de Serviços Auxiliares, o 
ponto essencial seria recrutar funcionários, em concurso públi­
co, com perfil para o desempenho de serviços dessa natureza.

Infelizmente, devido ao fato de não se promover concurso 
público para o provimento desses cargos, até o advento da Cons­
tituição atual, era praxe a utilização de nomeação de parentes 
e protegidos políticos, o que levava grande descontentamento 
aos integrantes da carreira administrativa, todos concursados , 
que não viam com bons olhos tal procedimento. Além disso, esses 
integrantes de tal carreira, normalmente protegidos de políticos 
e de funcionários em alta posição dentro da empresa, criavam a- 
tritos com os superiores hierárquicos.

A partir da entrada em vigor da atual Constituição, to­
dos os cargos em empresas estatais devem ser providos mediante 
concurso público, o que, felizmente, veio eliminar tal prática.

0 sucesso de qualquer organização depende do comprometi­
mento de todos os funcionários, de qualquer nível. Assim, deve 
ra ser dado atenção especial à seleção e contratação para a car 
reira de serviços auxiliares, procurando-se preencher suas va­
gas com funcionários comprometidos com os destinos da empresa.

Dessa forma, o Banco contaria com apenas três carreiras 
de nível único: a carreira administrativa, a carreira de ser­
viços auxiliares e a carreira de menores de serviços de apoio.
Se de conveniência do Banco, poderiam ser mantidos os atuais 
cargos isolados e os cargos de provimento não efetivo, conforme 
constam do anexo n2 4 .
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10. C O N C L U S Ã O

Elaborar um projeto de diagnóstico em administração de 
RH para empresa do porte do Banco do Brasil é uma tarefa hér 
culea, sendo bastante duvidoso que este modesto trabalho tenha 
logrado êxito.

Nada obstante, procurou-se delinear os pontos fundamen-_ 
tais para o sucesso e a eficácia organizacional do BB, bem como 
apresentar alternativas de ação para atingí-los.

É fora de dúvidas que se vive atualmente em um ambiente
contingencial de mudanças, sendo necessária uma grande capacida
de de adaptação para se atravessar períodos de turbulências que 
tendem a se agravar com a evolução da sociedade e das organiza- 
çõs que a compõem.

E o Banco do Brasil está inserido em tal contexto, deven
do, portanto, evoluir junto com o ambiente para poder sobreviver
e prosperar. 0 projeto apresentou em têrmos macro e abrangentes 
as alternativas para superação das contingências ambientais que 
cercam o Banco do Brasil, contingências essas que tendem a se 
tornar maiores e de mais difícil superação se não forem tomadas 
urgentes medidas para adequar o perfil do Banco à nova realida­
de nacional e mundial.

Assim, espera-se êxito na implantação do programa de qua 
lidade total. Que ele consiga o objetivo principal de um pro-_ 
grama de tal natureza, que vem a ser a mudança de comportamento 
dos integrantes da empresa, fazendo com que se voltem para a 
otimização do desempenho organizacional, atingindo níveis de e- 
ficiência e eficácia sempre crescentes. Mudando-se o comporta­
mento dos servidores do BB será mais fácil fazer com que acei-_ 
tem e lutem pela implementação das medidas de racionalização a- 
presentadas neste projeto de diagnóstico, as quais tem por obje
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tivo o aumento dos níveis de eficácia organizacional de uma em­
presa quase bicentenária.

Aceitando as mudanças ambientais como inevitáveis e ba-_ 
talhando para adaptar o Banco a elas, procurando tirar proveito 
de oportunidades de crescimento, ao invés de de cair no esmore 
cimento e na desmotivação, será possível sonhar com um futuro _ 
promissor para a empresa. Afinal, não é nenhum exagero esperar 
por. no mínimo mais duzentos anos para a mais antiga instituição 
de crédito do Brasil. Tudo vai depender somente do esforço do 
quadro de funcionários, da boa vontade das autoridades governa­
mentais e do desejo da sociedade brasileira.



92

B I B L I O G R A F I A

1 . ADMINISTRAÇÃO DE EMPRESAS - Volume III - Recursos humanos.
São Paulo, Nova Cultural, 1986. 339 p.

2. AGUIAR, Maria A. F. Psicologia aplicada ã administração de
empresas: Uma introdução ã psicologia organizacional. São
Paulo, Atlas, 1981. 206 p.

3. BARNARD, Chester I. As funções do executivo. São Paulo, _
Atlas, 1979- 322 p.

4. BEER, Stafford. Cibernética na administração. São Paulo,
IBRASA, 1979. 323 p.

5. BERGAMINI, Cecília W. Desenvolvimento de recursos humanos:
uma estratégia de desenvolvimento organizacional. São 
Paulo, Atlas, 1980. 141 p.

6. _____. Psicologia aplicada ã administração de empresas. São
Paulo, Atlas, 1982. 175 p.

7. BERNARDES, Cyro. Sociologia aplicada à administração: o
comportamento organizacional. 3- ed. são Paulo, Atlas, 
1990. 294 p.

8. _____. Teoria geral das organizações: os fundamentos da
administração integrada. São Paulo, Atlas, 1991. 303 p.

9. BERTALANFFY, Ludwig von. Teoria Geral dos sistemas. Petró-
1polis, Vozes, 1973. 351 p.

10. BLAKE, Robert R. 8c M0UT0N, Jane S. 0 novo grid gerencial.
São Paulo, Pioneira, 1980. 315 p.

11. CARVALHO, Antonio V. Recursos humanos: desafios e estraté-
gias. São Paulo, Pioneira, 1989. 80 p.

12. CAVALCANTI, Amaro. 0 meio circulante nacional. Brasília,
Editora da Universidade de Brasilia, 1983. 538 p.

13. CHIAVENAT0, Idalberto. Introdução ã teoria geral da admi­
nistração . 3̂  ed. São Paulo, McGraw-Hill, 1983. 617 p.

14.  . Recursos humanos: edição compacta.
1989. 377 p.

São Paulo, Atlas,



93

15. COLLI, José A. & FONTANA, Marino. Contabilidade bancária.
5- ed. Sao Paulo, Atlas, 1990. 383 p.

16. COBRA, Marcos & ZWARG, Flávio A. Marketing de serviços:
conceitos e estratégias. Sao Paulo, McGraw-Hill, 1986. 
284 p.

17. CUVTLLIER, Armand. Introdução à sociologia. 3- ed. São
Paulo, Editora Nacional, 1979. 181 p.

18. DEL0RENZ0 NETO, Antônio. Sociologia aplicada à administra­
ção: sociologia das organizações. 7- ed. São Paulo,
Atlas, 1981. 279 p.

19. DRUCKER, Peter F. 0 gerente eficaz. Rio de Janeiro, Edi­
tora Guanabara, s.d. 166 p.

20. ETZIONI, Amitai. Organizações modernas. 7- ed. São Paulo,
Pioneira, 1984. 163 p.

21. FARIA, A. Nogueira de. Poder 8c domínio. Rio de Janeiro,
Ed. Didática e Científica, 1991. 292 p.

22. FAYOL, Henri. Administração industrial e geral. 9- ed. -
São Paulo, Atlas, 1981. 149 p.

23. FERRARI, Alfonso Trujillo. Metodologia da pesquisa cientí­
fica. . São Paulo, McGraw-Hill, 1982. 318 p.

24. FRANCO, Bernardo de Souza. Os bancos do brasil. Brasília,
Ed. da Universidade de Brasília, 1984. 120 p.

25. GEORGE JR., Claude S. História do pensamento administra-
trativo. São Paulo, Cultrix, 1974. 288 p.

26. KATZ, Daniel & KAHN, Robert L. Psicologia social das or­
ganizações . 2̂  ed. São Paulo, Atlas/MEC, 1973, 551 p.

27. LAKATOS, Eva M. & MARCONI, Marina de A. Metodologia ci­
entífica. São Paulo, Atlas, 1986. 232 p.

28. LIKERT, Rensis. Novos padrões de administração. São Paulo,
Pioneira, 1971. 308 p.

29. LODI, João Bosco. História da administração. 6̂  ed. São
Paulo, Pioneira, 1978. 218 p.



94

30. LOPES, J. do Carmo & ROSSETTI, José P. Moeda e bancos: uma
introdução. 2̂  ed. São Paulo, Atlas, 1982. 326 p.

31. LUCENA, Maria D. da S. Planejamento de recursos humanos. -
São Paulo, Atlas, 1991. 265 p.

32. MACIAN, Leda M. Treinamento e desenvolvimento de recursos
humanos. São Paulo, Ed. Pedagógica e Universitária Ltda. 
1987. 1 1 0 p.

33. MARCONI, Marina de A. 8c LAKATOS, Eva M. Técnicas de pes­
quisa. São Paulo, Atlas, 1986. 205 p.

34. McGREGOR, Douglas. 0 lado humano da empresa. São Paulo,
Martins Fontes, 1980. 225 p.

35. MEDEIROS, João B. Redação científica. São Paulo, Atlas,
1991 . 144 p.

36. MINICUCCI, Agostinho. Psicologia aplicada ã administração.
4- ed. São Paulo, Atlas, 1992. 361 p.

37. M0SC0VICI, Feia. Desenvolvimento interpessoal. 3- edição,
Rio de Janeiro, Livros Técnicos e Científicos Editora,
1 985. 21 7 p.

38. MOTTA, Fernando C. P. Teoria Geral da Administração: uma
introdução. 10^ ed. são Paulo, Pioneira, 1982. 213 p.

39. MUCCHIELLI, Roger. 0 trabalho em equipe. São Paulo, Mar­
tins Fontes, 1980. 232 p.

40. NOGUEIRA, Oracy. Pesquisa social: introdução às suas téc­
nicas . são Paulo, Cia. Editora Nacional, s.d. 209 p.

41. 0'SHAUGHNESSY, John. Organização de empresas. 2̂  ed. São
Paulo, Atlas, 1973. 220 p.

42. 0UCHI, William. Teoria Z: como as empresas podem enfrentar
o desafio japonês. 6  ̂ ed. são Paulo, Ed. Fundo Educati­
vo Brasileiro, 1982. 293 p.

43. PELÁEZ, Carlos M. 8c SUZIGAN, Wilson. História monetária
do Brasil. Brasília, Ed. da Universidade de Brasília,
1 981. 4 3 2 p.

44. PILARES, valmir. Recursos humanos: (des)considerações ge­
rais . São Paulo, Nobel, 1991. .110 p.



95
45* RAMOS, Alberto Guerreiro. Administração e contexto brasi­

leiro . 21 ed. Rio de Janeiro, Ed. da Fundação Getulio
Vargas, 1983. 366 p.

46. RUDIO, Franz Victor. Introdução ao projeto de pesquisa ci­
entífica. 12^ ed. Petrópolis, Vozes, 1986. 121 p.

47- RUIZ, João Álvaro. Metodologia científica: guia para efi- 
c-iência nos estudos. 2̂  ed. São Paulo, Atlas, 1 988.
183 p.

47. SALVADOR, Ângelo Domingos. Métodos e técnicas de pesquisa
bibliográfica. 10^ ed. Porto Alegre, Sulina, 1982. 254p.

48. SAL0M0N, Decio V. Como fazer uma monografia: elementos de
metodologia do trabalho científico. 6  ̂ ed. Belo Horizon­
te, Interlivros, 1979. 317 p.

50. TAYLOR, Frederick W. Princípios de administração científi­
ca. 7- ed. São Paulo, Atlas, 1989. 138 p.

51. TOLEDO, Flávio de. Recursos humanos: crise e mudanças. 2§
ed. São Paulo, Atlas, 1986. 110 p.

52. _____ 8c MILIONI, B. Dicionário de recursos humanos. 3- ed.
São Paulo, Atlas, 1 986. 1 26 p.

53. TOLEDO, Geraldo L. Marketing bancário: análise, planeja­
mento, processo decisório. São Paulo, Atlas, 1978. 259 p.

54. TORRES, Alberto. A organização nacional. Brasília, Ed. da
Universidade de Brasília, 1982. 331 p.

55. TOWNSEND, Robert. Viva (morra) a organização! São Paulo,
Melhoramentos, 1970. 185 p.

56. UNIVERSIDADE FEDERAL DO PARANÁ. Normas para apresentação
de trabalhos. Curitiba, Ed. da UFPR, 1981. 183 p.

57- V CONGRESSO NACIONAL DOS FUNCIONÁRIOS DO BANCO DO BRASIL.
Um projeto para o Banco do Brasil. Executiva Nacional 
dos funcionários do Banco do Brasil. Rio de Janeiro, 1994.

58. WEIL, Pierre. Relações humanas na família e no trabalho. 
33- ed. Petrópolis, Vozes, 1979. 246 p.



oooooooo

96

ooo o o oooooo o o oooo ooooo
0 0  00 O O 0 0  o o oo o o  o o o o  o o oo o o o o  o o o oo o o o o  o o o oo o o o  ooooo o o o ooooo o o o o  o o  o o  oo o o o o  o o o o  oo o o o o  o o o o  oo O O- oooooo o o oooo oooooo



A N E X O  I

ORGANOGRAMA GERAL DO BANCO DO BRASIL



C
irc

u
la

r 
HAM

UAL 
DE 

O
R

G
A

N
IZA

Ç
A

O
 

n9 
33

, 
de 

1
2

.0
8

.9
4

3/4

ASSEMIEIA
ACIOWSTAS

CONSELHO

ADNiMISTftACÀO

}coo*< I 1copcf]
I recu» I H AQjrti | 4 Appeaj japcopí 

“TÃõãpl

tcowm1 I conÉc I
•H AOCOH | M PLANE j 

^ AOIHP 1 H PPQHO) 

H ADREP1

H ^ G y E ]
wjucnj HAftcio! 
H A3A1* j  ̂ADESQj

tcõwso 1 (COWTEj

Q̂ O—<
Qs*i [150

Rjs»«i í-rSgi
'-!•«! I t-C^j 

4M 2

I KKC | I Cít*M I UecabI

k«ywl K*ãE3 k̂gõF! 
k UAfi! -Ííj»«i; r-Mcaei

I « " »  i I GCSts) ; | COCO | I 8CF1H | 1 BEHAF} I KQEf I I CQEP I I CQOf I | K .S f I | »ESO | ] fUACI | j

h»sOD -;«»X : HkÇD íw s i  h~«iwil Hlrôl f-fflÕHÕvl Mwcõcl 
t-T̂sügT ; -f̂gj i-rcMwi 'rcmn --ggtc'- Hmsr,

-GM3 Mlgãi 4 ^ 3  Kõ^ãt; 4üõin
4p55w

:-OÕPj KP̂I
csiia s  nsi] s  iüg

- 3 ^ i  i-üE»! HSeSp] L ^ i  uaay.

l—Cófim-rwuKsm
ae-LEASMG

“ a 5 ?

- fCÕTSn h- g i t l  j-|~ftDFExl ! -i~5»õ51 Uwõpç] UãdmíüI j Í—rãõj£x~j 

H M I 
h i**]

USD GÜEl HEI
H  CQEfi í HflconpI H Ãõp tg  MctüíwI rTÊsTÊT; i-õSsan H~«iiig| '-r*55Sl

r55ã1

[ÜO [^õ] [«a m
■ ~ 5ã« l k c õ S fg l k ^ g j  h S S I ]
-  COPEHj K»°TÊs1 r i o««s {

-S ^ 3 h 5 s»

LfTattiLngan

GÍO

~n
(Hç] c&h

0 > 
33 tfi

"0m
O
H
O
i/i

Qm
33
>O □ i/i

O
33
O
>Z

CD 
>
Z 
O  N0 > 

O
1 >

■. O

>□z

LD



A N E X O  I I

ORGANOGRAMA DA DIRETORIA DE RECURSOS HUMANOS DO BB



2
1

/2
2

98

DIREC D I R E T O R I A  D E  R E C U R S O S  HUMANOS - 17 

ORGANOGRAM A -  0 3

DE A S P
C h . D e p a r t a m e n t o

C h e fe  de 
D iv is ã o

C o o rd e n a d o r 
de Equipe g

A s s e s s o r 
__________ 34

S u p e rv is o r .
 _____ 5

C o n tin uo  ^

A s s i s t e n t e ^

DIREC
Diretor

D E S E D  
C h . D e p a r t a m e n t o

C h e fe  de
D iv is ã o

C o o rd e n a d o r 
de Equipe g

A s s e s s o r
81

A s s i s t e n te  „  
  45

D e s e n h is ta ■ 1

C ontinuo 
__________9

F U N C I  
C h . D e p a r t a m e n t o

C hefe de 
D iv is ã o

C o o rd e n a d o r 
de Equipe |g

A s s e s s o r
__________ 31

Supervisor ________ ]9

A s s is te n te  ^

C ontinuo _ 
 2

T e le fo n is ta 2

_ Op. le p r e s s o ra
G r á f i c a  3

M.A .S.G.
 8

Prograiador 
V is u a l

H .A .S.G . M A S .G .
—  ................ 1 1

M.A.S.G.

' I  3 7 1 I 157 1 I 153 1 1 32
98 158 154 33

AP DOT

02 4

0 4 11

07 2 9

09 146

10 2 8

12 151

— 26

— 2

1

-- 3

—

1

4 1

4 4 3

C i r c . MANUAL DE ORGANIZAÇAO N9 032 (Grupai), 12.08.94



A N E X O I I I

POLÍTICA DE RECURSOS HUMANOS DO BANCO DO BRASIL



9/
10

99

P_Q.LxI'XCA__IiIL_EE.CiLES.DB.._iflUíJèJÍ-D-S.

INTRODUÇÃO

d e f i n e  o conforme 
S e l e ç ã o , Humanos.

P o l í t i c a  de  
S i s t e m a  de 

a s  c i n c o  
U t i l i z a ç ã o

R e c u r s o s  H u m a n o s ,  a p r o v a d a  p e l a  D i r e t o r i a  em 2 5 . 0 , 8 7 ,  
A d m i n i s t r a ç ã o  de  R e c u r s o s  H u m a n o s  do B a n c o , e s t r u t u r a d o  
f u n ç õ e s  c l á s s i c a s  d a  á r e a  de  p e s s o a l :  R e c r u t a m e n t o  e

D e s e n v o l v i m e n t o , M a n u t e n ç ã o  e C o n t r o l e  d o s  R e c u r s o s

C a d a  f u n ç ã o ,  p o r  s u a  v e :  
G e r a l , P o l í t i c a s  E s p e c í f i c a s  e 
no t o t a l  d e  5 1 ,  e s t a b e l e c e m  a s  
t i b i l i z a r  g r  a d a t i v a ,  m e n t e  t o d a s  
v o s  a o  f u n c i o n a l i s m o .

, í n t e g r a  um s u b s i s t e m a ,  c o m p o s t o  de  P o l í t i c a  
r e s p e c t i v a s  D i r e t r i z e s  O p e r a c i o n a i s ,  E s t a s ,
g r a n d e s  l i n b a s  com a s  
a s  n o r m a s , c r i t é r i o s

q u a i s  s e  d e v e r ã o  c ompa-  
e p r o c e d i m e n t o s  r e l a t i -

Circular FUNC1 N° 815, de 28.03.94
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POLÍTICA DE RECURSOS HUMANOS

1) RECRUTAMENTO E SELEÇÃO
Política Geral
Recrutar e selecionar, para Ingresso em todos os segmentos funcionais, de
forma democrática e segundo as necessidades específicas do Banco.
Políticas Especificas
a) Condicionar o ingresso nas Carreiras Administrativa e do Serviço

Técnlco-Clentífico â aprovação em concurso público ou seleção interna.
Diretrizes Operacionais
1) Pica estabelecida escolaridade mínima de 2° grau. completo para os 

concursos de ingresso no nível inicial da Carreira Administrativa, 
admitindo-se o nível de Io grau em concursos locais•

2) 03 concursos externos para ingresso no nível inicial da Carreira
Administrativa terão, preferentemente, âmbito local.

3) A Localização inicial do selecionado será feita preferentemente na 
praça em que residir.

H) A posse dos concursados para a Carreira Administrativa ocorrerá
exclusivamente em agências ou CESEC.

b) Recrutar e selecionar segundo as prioridades da política negociai do
Banco,
5) A admissão de pessoal para o quadro próprio restringir-se-á, o mais 

possível, ao provimento das funções consideradas típicas da 
atividade negociai da Empresa.

6) As funções acessórias serão ob.jeto, pref erentemente, de
credenciamentos ou contratações de serviços com empresas 
especializadas.

7) 0 perfil funcional para ingresso na Carreira Administrativa deve 
contemplar a característica de banco múltiplo e a necessidade de 
maior flexibilidade da atuação do funcionário nas atividades de 
atendimento e internas.

8) Os concursos externos e internos da mesma natureza terão o mesmo 
nível de dificuldade e Idênticos critérios de aprovação.

c) Proporcionar aos funcionários orientação para perfeita integração na
Empresa e no ambiente de trabalho.
9) 0 processo formal de integração do novo funcionário se dará através 

de módulo específico de treinamento à distância e de orientação 
direta de comissionado qualificado para a tarefa.

10) Todos os admitidos no Banco serão submetidos a estágio probatório de 
dez meses.

2) UTILIZAÇAO DOS RECURSOS HUMANOS 
Política Geral
Otimizar o aproveitamento da força de trabaho, observados os requisitos de 
terapestividade, suficiência e adequação de funções.
Políticas Específicas
a) enfatizar o interesse dos serviços na alocação e movimentação dos recursos 

humanos.
Diretrizes Operacionais
11) 0 remane.jamento de funcionários do posto efetivo ou comissionados ,

na mesma praça, poderá prescindir de formal manifestação de 
interesse.

Circular FUHCI. N9 784, de 10.01,89 continua
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POLÍTICA DE RECURSOS HUMANOS

12) A verificação de nlvel insatisfatório na avaliação de desempenho 
funcional determinará, até a avaliação seguinte, a exclusão do 
servidor de concorrência a remoções a pedido.

13) Na hipótese de necessidade de serviço, o Bane® poderá determinar a 
adição "ex-officio''.

1U ) Dentro do processo de preenchimento dos quadros das agências, o
Banco implementará plano de divulgação das condições 
sócio-econômicas e de infra-estrutura urbana das praças consideradas 
de difícil provimento.

b) Avaliar de forma continua, aberta e participativa o desempenho de todos os
funcionários, atendendo aos aspectos de formação e informação.
15) 0 processo de avaliação de desempenho dos funcionários deverá 

subsidiar os planos a serem desenvolvidos na área de treinamento.
16) Na avaliação dos funcionários será levado em conta, também, o seu 

desempenho na qualidade de avaliador.
17) A avaliação do desempenho dos administradores contemplará fatores

que dêem ênfase à sua contribuição para os resultados das
dependências.

c) Privilegiar a competência, dedicação e experiência profissional dos
funcionários no aproveitamento dos recursos humanos como condições
necessárias ao bom desempenho das funções.
18) A designação de servidor para a sua primeira investidura em cargo de 

administração, em qualquer dependência do Banco, dar-*se-á através de 
concorrência entre funcionários previamente aprovados em seleção 
especifica e treinamento seletivo.

19) A primeira Investidura em cargo de nlvèl de supervisão, da alçada da 
Direção Geral, ficará condicionada â prévia aprovação em treinamento 
seletivo.

3) DESENVOLVIMENTO DOS RECURSOS HUMANOS
Política Geral
Desenvolver permanentemente os recursos humanos como forma de desenvolvimento
da própria Organização.
Políticas Especificas
a) Incentivar o espirito de equipe e de iniciativa, o autodesenvol.vimento e a 

liberação das potencialidades dos recursos humanos, no que se refere aos
objetivos do Banco.
Diretrizes Operacionais
20) Os setores de todas as dependências do Banco realizarão, 

periodicamente, avaliação coletiva do seu desempenho.
21) A concessão de incentivos para cursos de pós-graduação estará 

condicionada à prévia identificação das necessidades do Banco, à 
seleção interna dos concorrentes e ao aproveitamento do treinado na 
Direção Geral, em funções compatíveis com a especialização.

b) Promover a profissionalização bancária e o aprimoramento dos recursos 
humanos, através de treinamento sistemático, com vistas à adequada 
utilização de sua capacidade.
22) 0 planejamento e o controle das atividades de formação serão 

conduzidos de forma centralizada e integrada, com o concurso dos 
órgãos regionais de treinamento.

Circular FUNCI N9 784, de 10.01.89 continua



3 1 02

POLÍTICA d e  r e c u r s o s  h u m a n o s

23) 0 processo de desenvolvimento dos administradores enfatizará os 
novos estilos de comportamento gerencial, os produtos oferecidos 
pelo Banco, a relação Banco/melo ambiente e os procedimentos 
administrativos e operacionais adequados à realidade empresarial.

24) 0 aprimoramento dos funcionários não comissionados será 
desenvolvido, em conformidade cora a política geral de formação de 
recursos humanos, preferentemente através do treinamento na situação 
de trabalho, em reuniões setoriais e , sempre que possível, através
de treinamento à distância.

25) Previamente à posse, o funcionário nomeado para o cargo de Gerente 
receberá, através do Superintendente Regional de Operações, 
orientação quanto às características da depèndência a ser 
administrada, padrões de desempenho esperado e dbjetivos a serem 
atingidos.

26) Todo administrador será reciclado periodicamente em desenvolvimento 
gerencial.

27) 0 Banco introduzirá um programa de Desenvolvimento Organizacional 
voltado para maior adequação profissional de seus executivos na 
Direção Geral e nas principais agências e CESEG.

c) Estimular reflexão crítica em todos os níveis, como fator de reciclagem da 
Empresa e de busca da eficácia.
28) Serão objeto de premlação sugestões de funcionários aproveitadas na 

otimização de procedimentos administrativos ou operacionais da 
Empresa.

29) Será estimulada a participação dos funcionários no capital do Banco 
e de outras empresas que venha a constituir para a expansão de seus 
negócios.

d) Promover o desenvolvimento de uma cultura organizacional voltacla para o 
compromisso do Banco cora a sociedade e para a integração dos funcionários 
nas comunidades,
30) As dependências serão orientadas a estimular a participação de seus 

funcionários era entidades comunitárias.

4) MANUTENÇAO DOS RECURSOS HUMANOS
Política Geral
Retribuir, direta ou Indiretamente, de forma justa e adequada, o mérito
Individual, a produtividade e a contribuição para os objetivos da Empresa.
Políticas Específicas
a) Manter quadro de pessoal organizado em carreiras, em âmbito nacional e 

homologado pelo órgão governamental competente.
Diretrizes Operacionais
31) A Carreira Administrativa será estruturada era níveis, de modo que se 

obtenham o equilibrado dimensionamento do quadro e a adequada 
correlação entre padrões salariais e funções a serem exercidas.

32) 0 processo de seleção para acesso entre níveis da Carreira 
Administrativa deverá contemplar, conjuntamente, a prestação de 
provas e o merecimento funcional, apurado este através da pontuação 
pelo exercício de cargos comissionados nos últimos três anos.

b) Manter uma equitativa }.nterrelação das estruturas de cargos, carreiras e 
salários, baseada na natureza e importância da função e observadas as 
tendências do mercado de referência.
33) A estrutura de salários dentro dos quadros de carreira deverá 

observar progressão percentual uniforme entre categorias.

Circular FUNCI N<? 784, de 10,01,89
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POLÍTICA d e r e c u r s o s  h u m a n o s

3 4 ) As funções de maior complexidade ou que representem acréscimo de
responsabilidade em relação a atribuições do posto efetivo serão
remuneradas adicionalmente, segundo plano que defina subordinações 
hierárquicas, pré-requisitos e níveis remuneratórlos.

35) A curva salarial da Empresa estará posicionada em relação ao mercado
de trabalho, de forma a propiciar a manutenção de quadro funcional
qualitativamente superior.

c) Estimular a permanência na Empresa do funcionário eficiente e produtivo e 
em condições de ajustamento à filosofia institucional.,
3 6 ) Os critérios de promoções por merecimento serão abertos,

assegurando-se ampla divulgação àos interessados do número de vagas,
sistema de pontuação e classificação obtida.

37) Será implementado processo de premlação anual de funcionários
lotados em agência que, em cada classe, apresentem os melhores 
desempenhos globais, em função de indicadores periodicamente 
estabelecidos.

d) Ter presente na administração de recursos humanos a preocupação com a
qualidade de vida no ambiente de trabalho.
3 8 ) 0 Banco assegurará visitas médicas periódicas às dependências

localizadas em praças carentes de estrutura médico-hospltalar, 
identificadas pelos órgãos de assistência ao pessoal.

3 9) 0 Banco desenvolverá atividades do Serviço Social com vista à
interação mais harmônica e produtiva do corpo funcional com a 
Empresa e o ambiente,

e) Assegurar aos funcionários, sem paternalismo ou tutela, condições
asslstencials e prevldenciárias adequadas a sua integração aos objetivos 
da Empresa,
40) 0 plano geral de assistência ao funcionalismo, no que se refere à 

utilização de serviços médicos, constituir-se-á fundamentalmente do 
atendimento através da Caixa de Assistência dos Funcionários do 
Banco do Brasil.

41) 0 papel das entidades sócio-recreativas de servidores estará
direcionado para ampliar o relacionamento da Empresa com as 
comunidades e assegurar ao funcionalismo condições básicas de
cultura e lazer, condicionando-se à observância destes princípios o 
grau de apoio do Banco à constituição e manutenção das associações.

42) Serão mantidos, com a participação do Banco e dos funcionários, 
através de entidade fechada de previdência privada, planos de 
complementação de aposentadoria e pensões.

5) CONTROLE DOS RECURSOS HUMANOS 
Política Geral
Fazer pautar pelos princípios da eficácia e da responsabilidade os
procedimentos de gestão dos recursos humanos e reavaliá-los continuamente, à 
vista das variáveis ambientais.
Políticas Especificas
a) Manter õ piane.jamento de recursos humanos integrado aos objetivos da

Empresa.
Diretrizes Operacionais
43) Semestralmente, os órgãos gestores do sistema de administração dos

recursos humanos avaliarão era conjunto o desempenho da área no 
período e estabelecerão plano de ação integrado para o semestre 
subseqúente, definindo metas e medidas para o seu atingimento.

Circular FUNCI N9 784, de 10.01.89 f\ /fi continua
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POLÍTICA DE RECURSOS HUMANOS

b) Atentar para o principio da descentralização na administração dos recursos 
humanos, considerando-a como responsabilidade Intrínseca a todos os níveis 
de gestão.
44) As normas disclplinares buscarão preservar a Imagem da Empresa e a

produtividade das dependências.
45) Os serviços de auditoria serão desenvolvidos, sobretudoj cora o 

sentido de orientação e de aprimoramento do desempenho dos
administradores.

46) A atuação dos superiores hierárquicos será ponderada na apuração de 
responsabilidade do servidor envolvido era ocorrência disciplinar.

47) A administração das agências, dos CESEC e dos órgãos da Direção 
Geral terá alçada para decidir sobre medidas disciplinares até a 
aplicação da penalidade de advertência.

4 8) A verificação de desempenho abaixo do esperado, em períodos
consecutivos de avaliação, determinará o exame pelo detentor da
respectiva alçada, da conveniência de aplicação das penalidades 
cabíveis, inclusive demissão,

c) Assegurar ao funcionalismo pleno conhecimento dos padrões de comportamento 
exigidos pelo Banco.
4 9) A todo funcionário será assegurado o acesso aos códigos de

instruções da área de recursos humanos e o exercício do direito de 
recorrer contra atos administrativos.

d) Utilizar convenientemente os canais de comunicação social como elementos 
de reavaliação dos procedimentos de recursos humanos.
50) Os Instrumentos de comunicação social interna estarão direcionados 

para suscitar debates sobre a dinâmica de negócios e de 
administração da Empresa, estimulando o funcionalismo a contribuir 
para o encaminhamento de soluções criativas.

e) Observar postura de respeito e de diálogo cora a área sindical.
51) 0 Banco estimulará a participação dos funcionários nas decisões dos 

órgãos sindicais representativos da categoria bancária, com vistas a 
assegurar grau compatível de representação do seu pessoal nas 
deliberações.

Circular FUNCI N9 784, de 10.01.89
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A N E X O  I V

ORGANIZAÇÃO DO QUADRO DE PESSOAL DO BANCO DO BRASIL



Q&BÈ]il2ALÃD ĴM^MlÈJ)MlJúL-^E£35SlèL. - 1 
Cargos e Carreiras - 1

1) 0 quadro de pessoal do Banco está estruturado na forma abaixo ( + )

1 CARREIRAS/CARGOS REFERÊNCIAS. 1

1
1 Administrativa |
1 _______ ___________________

I
Escri turário E .1 a E. 12 1

I
I
1 Técnico Científica:
1 Advogado, Agrônomo» Arquite-
1 t o , Engenheiro» Médico, Ve-
1 terinário e Zootecnista.
1i

!
1

Inicial» A a H 1
I
1
1

; i i 
1 Nível 1 I

A 1 AA1 a AA11
B 1 ABI a AB11

Serviços Auxiliares: C 1 AC 1 a AC 11
( em extinção ) CC 1 ACC1 a ACC11

D 1 ADI a AD11
E 1 AE1 a AE11

CARGOS ESPECIAIS

CARGOS ISOLADOS CARGOS DE PROVIMENTO NÃO EFETIVO

Menor Auxiliar de Serviços de 
Apoio
Menor Auxiliar de Serviços Ge­
rais ( em extinção )
Mecânico de Aeronaves 
Piloto de Aeronaves

Assessor Especial do Presidente 
Auxiliar Particular do Presidente 
Secretário Particular do Presidente

2) Além da estrutura acima» o Banco possui » para fins de controle interno 
quadros Suplementar e de Agências no Exterior.

Circular FUMCÍ nQ 809, de 02.01.92
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1 )  O e x e r c í c i o  d e  c a r g o s  c o m i s s i o n a d o s  é i n e r e n t e  a i n t e g r a n t e s  d a  C a r r e i r a
A d m i n i s t r a t i v a  o u ,  em s e  t r a t a n d o  d e  f u n ç õ e s  t é c n i c o - c i e n t í f i c a s ,  a  f u n c i o ­
n á r i o s  p e r t e n c e n t e s  à C a r r e i r a  do S e r v i ç o  T é c n i  c o - C i  e n t í f i c o .

2 )  A i n v e s t  i d u r a  em c a r g o  c o m i s s i o n a d o  r e q u e r  d e d i c a ç ã o  i n t e g r a l  do f u n c i o n a -  ( + )
r i o ,  r a z ã o  p o r  q u e  e v e n t u a l  t r a n s g r e s s ã o  a o d i s p o s t o  n a  C I C  FUNC1 7 - 1 - 2 - " i "
s e r á  e x a m i n a d a  com o m á x i m o  r i g o r  s o b  o a s p e c t o  d i s c i p l i n a r .

3 )  Ma c o n c o r r ê n c i a  a c a r g o s  c o m i s s i o n a d o s ,  d e  p r o v i m e n t o  d a  D i r e ç ã o  G e r a l , s ã o  ( +)
o b s e r v a d a s  a s  s e g u i n t e s  n o r m a s :

a )  a s  i n c l u s õ e s  e e x c l u s õ e s  de  i n s c r i ç õ e s  s ã o  f e i t a s  d i a r i a m e n t e ,  n a  
f o r m a  p r e v i s t a  no M a n u a l  do S U P O R T E ;

b )  a  e x c l u s ã o  do a r q u i v o  d e  c o n c o r r e n t e s  o c o r r e  , a u t o m a t i c a m e n t e ,  q u a n d o  
d a  p o s s e  d e c o r r e n t e  de  r e m o ç ã o  ou c o m i s s i o n a m e n t o  do f u n c i o n á r i o  < i n ­
c l u s i v e  em c o m i s s ã o  d e  a l ç a d a  d a  d e p e n d ê n c i a  ) ;

c )  sem p r e j u í z o  do e s t á g i o  p r e v i s t o  n a  C I C F U N C I 9 - 1 - 1 - 4 , s ã o  a d m i t i d a s
n o v a s  i n s c r i ç õ e s  a p ó s  a p o s s e  no  n o v o  c a r g o .

4 )  0 p e r í o d o  m í n i m o  de  e x e r c í c i o  de c a r g o s  c o m i s s i o n a d o s  n a s  a g ê n c i a s  e C E S E C ,  
q u a n d o  p r o v i d o s  p e l a  D i r e ç ã o  G e r a  1 ,  é de 7 3 0  d i a s .

5 )  D e ve m  r e s i d i r  n a  p r a ç a - s e d e  d a  a g ê n c i a ;

a )  o s  a d m i n i s t r a d o r e s  e ,  no c a s o  de  a g ê n c i a  d o t a d a  de  ú n i c o  a d m i n i s t r a ­
d o r ,  t a mb é m o s u b s t i t u t o  e v e n t u a l ;

b ) o s  A u x i l i a r e s  de  G e r ê n c i a ,  q u a n d o  n a s  f u n ç õ e s  de f i s c a l i z a ç ã o .

n i E S j n ^ X M .i i L ^ A R Ã ^ á i ^ ^ i i i J .n ^ J i ^ A R m ^ c n } L L S s i m K m

6 )  Não p o d e  s e r  i n v e s t i d o  em c a r g o  c o m i s s i o n a d o  o f u n c i o n á r i o  q u e :

a )  e s t e j a  a f a s t a d o  d o s  s e r v i ç o s ’ p o r  m o t i v o  de  1 i c e n ç a - i n t e r e s s e ;

b )  e s t e j a  c u m p r i n d o  p e n a l i d a d e  n a  f o r m a  d a  C I C  F U N C I  7 - 4 - 4 ;  (+)

c )  e s t e j a  i m p e d i d o  ou s e j a  c o n s i d e r a d o  i n a b i l i t a d o  p a r a  o e x e r c í c i o  de  ( +)
c a r g o s  c o m i s s i o n a d o s  , n a  f o r m a  d a  C I C  FUNC I 7 - 4 ~ 3 - " b ' ’ ;

d )  t e n h a  s i d o  d i s p e n s a d o ,  a p e d i d o , d e  c a r g o  c o m i s s i o n a d o  de  a l ç a d a  d a
D i r e ç ã o  G e r a l  -  e x c e t o  p a r a  a q u e l e  q u e  s e  c a n d i d a t a r  a c a r g o  e l e t i v o  
ou c u j o  p r o v i m e n t o  s e j a  de  a l ç a d a  d a s  a g ê n c i a s  e d o s  C E S E C  -  e n q u a n t o
n ã o  d e c o r r e r  o p r a z o  de  7 3 0  d i a s  d e p o i s  d a  p o s s e  no c a r g o  do q u a l  t e ­
n h a  s i d o  d i s p e n s a d o ;

e )  t e n h a  s i d o  d i s p e n s a d o ,  a p e d i d o ,  de  c a r g o  c o m i s s i o n a d o  no q u a l  n ã o
c h e g o u  a s e r  e m p o s s a d o . 0 i m p e d i m e n t o  v i g o r a  p o r  um a n o , c o n t a d o  a
p a r t i r  d a  d a t a  do d e s p a c h o  d e  d i s p e n s a ,  e x c l u s i v a m e n t e  p a r a  o s  c a r g o s
d e p r o v i m e n t o  d a  D i r e ç ã o  G e r a  1 ;

f )  e s t e j a  r e s p o n d e n d o  a p r o c e s s o  d i s c i p l i n a r ,  ou de  i r r e g u l a r i d a d e  em 
s e r v i ç o ,  em c u r s o  n a  D i r e ç ã o  G e r a l  .

Circular FUNCI n9 812, de 24.02.93 continua
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7 )  A p o s s e  em c a r g o  com i  s s  i  o n a d o  s o m e n t e  p o d e  o c o r r e r  a p a r t i r  d a  d a t a  em q u e  ( + ) 
o f u n c i o n á r i o  p a s s a r  a e x e r c e r  e f e t i v a m e n t e  a s  n o v a s  f u n ç õ e s ,  o b s e r v a d o
q u e , no c a s o  de  c o m i s s i o n a m e n t o ,  p e l a  d e p e n d ê n c i a  d e  o r i g e m ,  d e  f u n c i o n á r i o  
r e m o v i d o  e n ã o  d e s l i g a d o ,  a  p o s s e  f i c a  c o n d i c i o n a d a  à p r é v i a  c o n c o r d â n c i a  
do F U N C I ,  m e d i  a n t e  c a n c e l a m e n t o  d a  r e m o ç ã o .

8 )  Não p o d e  K a v e r  s u b o r d i n a ç ã o  h i e r á r q u i c a  e n t r e  o s  a d m i n i s t r a d o r e s  de  uma 
mesma d e p e n d ê n c i a  ( n a s  a g ê n c i a s  d o t a d a s  de  ú n i c o  a d m i n i s t r a d o r  , e n t r e  o G e ­
r e n t e  e o G e r e n t e  de  E x p e d i e n t e ) ,  a i n d a  q u e  em c a r á t e r  de s u b s t i t u i ç ã o ,  
q u a n d o , e n t r e  e l e s ,  h o u v e r  r e l a ç ã o  de  p a r e n t e s c o . S e  n a  d e s i g n a ç ã o  p a r a  o 
c a r g o  f i c a r  c o n f i g u r a d a  a i n c o m p a t i b i l i d a d e  a c i m a ,  o f u n c i o n á r i o  f i c a  
o b r i g a d o  a c o m u n i c a r  o f a t o  ao  F U N C I , a n t e s  do d e s l i g a m e n t o  d a s  f u n ç õ e s  a n ­
t e r i o r e s  .

EMQJLLKEM1R
9 )  C o m p e t e  a o  p r i m e i r o  g e s t o r  d a s  a g ê n c i a s  e C E S E C  o p r o v i m e n t o  e d i s p e n s a  de  

c a r g o  c o m i s s i o n a d o  i n f e r i o r  a o  de  G e r e n t e  de  E x p e d i e n t e  e S u p e r v i s o r ,  bem 
c omo o s  de  C h e f e  d e  G a b i n e t e  d e  A g ê n c i a  , O p e r a d o r  d e  C o n s o l e ,  C o o r d e n a d o r  
de  S e r v i ç o s  e C h e f e  de  P r o d u ç ã o .

10  ) D e v e  s e r  a n e x a d a  à c o m u n i c a ç ã o  d e  c o m i s s i o n a m e n t o ,  n a  D i r e ç ã o  G e r a l , c ó p i a  
do d e s p a c h o  d e s i g n a t ó r i o ,  no  c a s o  em q u e  a a l ç a d a  d e  p r o v i m e n t o  s e  s i t u e  em 
n í v e l  s u p e r i o r  ao  do r e s p o n s á v e l  p e l o  ó r g ã o .

EiL!2£LIIilMLiyî

1 1 )  0 p r e p a r o  e c o n t r o l e  d a s  p r o c u r a ç õ e s  o u t o r g a d a s  a o s  a d m i n i s t r a d o r e s  de 
a g ê n c i a s  e C E S E C  c o n s t i t u e m  a t r i b u i ç õ e s  do F U N C I .

RDMZmS.
1 2 )  No p r a z o  m á x i m o  de  c i n c o  a n o s ,  a s  d e p e n d ê n c  i a s  d e v e m  p r o m o v e r  o r o d í z i o  de 

c o m i s s i o n a d o s  de  c a r g o s  d e  AP e q u i v a l e n t e s ,  o b s e r v a d o  q u e  o s  c o m i s s i o n a d o s  
l o t a d o s  em u n i d a d e s  e x t e r n a s  d e v e m  s e r  r o d i z i a d o s  no p r a z o  m í n i m o  de  12 e 
m á x i m o  de  2 0  m e s e s  .

SÍLlJblĴjEUiiJsLA.
1 3 )  C o m p e t e  à D i r e ç ã o  G e r a l  d e f e r i r  p e d i d o s  de  d i s p e n s a  de  c a r g o  c o m i s s i o n a d o  (+)  

ou  e f e t u á - l a  no i n t e r e s s e  do s e r v i ç o  ou p o r  r e d u ç ã o  n a  d o t a ç ã o  do q u a d r o  de
com i  s s  i  o n a d o s  d a  d e p e n d ê n c i a ,  r e s s a l v a d o s  o s  c a s o s  p r e v i s t o s  n a  C I C  F U N C I
9 - 1 - 1 - 9 .

1 4 )  O c o r r e  d i s p e n s a  a u t o m á t i c a  do c a r g o  c o m i s s i o n a d o  q u a n d o  o f u n c i o n á r i o :

a ) s o f r e r  q u a l q u e r  d a s  p e n a l  i d a d e s  r e l a c i o n a d a s  n a  C I C  F U N C I  7 - 4 - 4 ;  ( + )

b ) u t i l i z a r  l i c e n ç a  p a r a :

I ) t r a t a m e n t o  d e  s a ú d e , p o r  p r a z o  s u p e r i o r  a 1 8 0  d i a s ,  c o m p u t a d o s
como p r o r r o g a ç ã o  d a  l i c e n ç a  i n i c i a l  n o v o s  a f a s t a m e n t o s ,  em v i r t u ­
de  d a  mesma e n f e r m i d a d e ,  o c o r r i  d o s  a n t e s  de  6 0  d i a s  d a  r e a s s u n -
ç ã o  ;

I I )  t r a t a r  d e  i n t e r e s s e  p a r t i c u l a r ,  p o r  p r a z o  s u p e r i o r  a 9 0  d i a s ;

I I I  ) a s s i s t i r  p e s s o a  e n f e r m a  d a  f a m í l i a ,  a p a r t i r  do 1 8 1 9  d i a ;

I U  ) a c o m p a n h a r  c ô n j u g e , p o r  p r a z o  s u p e r i o r  a 9 0  d i a s ;

c )  p e r m a n e c e r  n a  c o n d i ç ã o  de  a d i d o ,  no i n t e r e s s e  p r ó p r i o ,  p o r  p r a z o  s u p e ­
r i o r  a 1 8 0  d i a s  c o n s e c u t i v o s .

Circular FUNCI n9 812, de 24.02.93 continua
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1 5 )  E x c e t o  n a s  s i t u a ç õ e s  a b a i x o ,  o f u n c i o n á r i o  q u e  f o r  d e s l i g a d o  d a s  f t m ç õ e s  

a n t e s  d e  3 6 5  d i a s  d a  p o s s e  f i c a  o b r i g a d o  a r e s t i t u i r  a s  v a n t a g e n s  p r e v i s t a s  
n a  C I C  F U N C I  1 0 - 1 - l - ^ a ” , 1 0 - l - l - " b ' \  1 0 - l - l - ' ’ c "  , 1 0 - 1 - l - " d ’ ' , l O - l - l - ^ e "  e
1 0 —1 —1 —" f ” , f a c u l t a d o  o p a r c e l a m e n t o  em a t é  2 5  v e z e s , m e d i a n t e  r e q u e r i m e n ­
t o :

a )  d i s p e n s a  de  c a r g o  c o m i s s i o n a d o  p o r  i n i c i a t i v a  do B a n c o ,  r e s s a l v a d o s  o s  
c a s o s  d e c o r r e n t e s  d e  p r o c e s s o s  d i s c i p l i n a r e s ;

b ) a p o s e n t a d o r i a  p o r  i n v a l i d e z ?

c  ) a p r o v e i t a m e n t o  em o u t r o  c a r g o  c o m i s s i o n a d o  d e  a l ç a d a  d a  D i r e ç ã o  G e r a l ,
n o  i n t e r e s s e  do s e r v i ç o .

1 6 )  0  f u n c i o n á r i o  d i s p e n s a d o  do c a r g o  p o r  i n i c i a t i v a  do B a n c o  te m m a n t i d a  a l o ­
c a l i z a ç ã o .  Âo s e r v i d o r  d i s p e n s a d o  d e  c a r g o  d e  AP i g u a l  ou  s u p e r i o r  a  12 
ou AP 1 3 ,  no  c a s o  d e  G e r e n t e  de  E x p e d i  e n t e  - ,  s e  c o n c e d i d a  t r a n s f e r ê n c i a  a 
p e d i d o  no p r a z o  m á x i m o  de  6 0  d i a s  a p a r t i r  d a  d i s p e n s a ,  s ã o  a b o n a d a s  a s  
v a n t a g e n s  d a  C I C  F U N C I  1 0 - 1 - 1 ,  o b s e r v a d o  o d i s p o s t o  n a  C I C  F UMC I  9 - 1 - 1 - 1 5 .

17  ) G u a n d o  a  d i s p e n s a  f o r  e f e t u a d a  p o r  r e d u ç ã o  n a  d o t a ç ã o  do q u a d r o  d e  c o m i s ­
s i o n a d o s  d a  d e p e n d ê n c i a ,  o f  u n e  i  o n á r  i  o q u e  f o r  d e s l o c a d o  p a r a  o p o s t o  e f e ­
t i v o :

a )  te m d i r e i t o  à s  r e g a l i a s  c o n s t a n t e s  d a  C I C  F U MC I  9 - 1 - 1 - 1 6 ;

b ) f a z  j u s  à s  v a n t a g e n s  do c a r g o  q u e  v i n h a  e x e r c e n d o , em c a r á t e r  p e s s o a l ,
p o r  1 2 0  d i a s ,  c o n t a d o s  a p a r t i r  d a  d a t a  d a  d i s p e n s a ,  o b s e r v a n d o - s e  q u e :

I ) s e  c o n s i d e r a  como d a t a  de  d i s p e n s a  a d a  c o m u n i c a ç ã o  à d e p e n d ê n c i a
do d e s p a c h o  q u e  r e d i m e n s i o n o u  o q u a d r o  ;

I I  ) a s  v a n t a g e n s  c e s s a m  a n t e c i p a d a m e n t e  a p e n a s  no c a s o  d e  o f u n c i o n á ­
r i o  s e r  i n v e s t i d o  em o u t r a  c o m i s s ã o ;

I I I )  s ã o  a s s e g u r a d a s  t amb ém d u r a n t e  o s  d i a s  n ã o  ú t e i s ,  a f a s t a m e n t o s  (+)
a b o n a d o s  ( C I C  F U MC I  4 - 3 - 1 - 5  ) ,  1 i c e n ç a - s a ú d e  e f o l g a s  -  d e s d e  q u e
o c o r r i d o s  i m e d i a t a m e n t e  a p ó s  o p e r í o d o  p r e v i s t o  n a  C I C  FU MC I
9 - 1 - 1 - 1 7 - ” b ” ;

I V )  n a s  f é r i a s  e l i c e n ç a - p r ê m i o  a s  v a n t a g e n s  s ã o  c o n c e d i d a s  n a  f o r m a  (+)
d a  C I C  F U N C I  4 - 3 - 3 - 2 1  e 4 - 3 - 4 - 1 2 .

!

c ) f i c a  s u j e i t o ,  d u r a n t e  o p e r í o d o ,  ao r e g i m e  de  h o r á r i o  e d u r a ç ã o  de  t r a ­
b a l h o  do c a r g o  q u e  v i n h a  e x e r c e n d o .

1 8 )  Â d i s p e n s a  d e  f u n c i o n á r i o  r e m o v i d o  e n ã o  d e s l i g a d o  d e p e n d e  d e  p r é v i a  a u t o ­
r i z a ç ã o  do F U N C I ,  d e v e n d o  a d e p e n d ê n c i a  a b s t e r - s e  de  e f e t u a r  q u a i s q u e r  c o ­
m a n d o s  a t é  m a n i f e s t a ç ã o  d a q u e l e  D e p a r t a m e n t o .

C i r c u l a r  FUNCI N Q 815, de 2 8 . 0 3 . 9 4
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1 )  A d e s i g n a ç ã o  de  f u n c i o n á r i o  p a r a  e x e r c e r  c a r g o  c o m i s s i o n a d o ,  em c a r á t e r  de 

s u b s t i t u i ç ã o ,  d e v e  o b e d e c e r  a o s  m e s m o s  p r é - r e q u i s i t o s  p a r a  o p r o v i m e n t o  
n o r m a l  do c a r g o ?  i n e x i s t i n d o  c a n d i d a t o  h a b i l i t a d o ,  a e s c o l h a  do s u b s t i t u t o ,  
a  c r i t é r i o  e x c l u s i v o  d a  a d m i n i s t r a ç ã o ,  d e v e  r e c a i r  no  f u n c i o n á r i o  q u e  r e ú n a  
a s  c o n d i ç õ e s  q u e  m a i s  s e  a p r o x i m e m  do a t e n d i m e n t o  i n t e g r a i  d o s  p r é - r e q u i s i ­
t o s .

2 )  Na d e s i g n a ç ã o  de  s u l ,  s t  i  t u  t o  d e v e  s e r  p r e s e r v a d a  a o r d e m  h i e r á r q u i c a ,  i n d e ­
p e n d e n t e m e n t e  d a  c a t e g o r i a  e f e t i v a  d o s  c o n c o r r e n t e s .

3 ) P a r a  s u p r i r  n e c e s s i d a d e s  t e m p o r á r i a s  d o s  s e r v i ç o s  r e l a c i o n a d o s  á f i s c a l i z a ­
ç ã o ,  a s  a g ê n c i a s  p o d e m ,  a d i c i o n a l m e n t e ,  u t i l i z a r - s e  d e  s u b s t i t u t o s ,  em n ú ­
m e r o  m á x i m o  i g u a l  à d o t a ç ã o  e f e t i v a  do c a r g o  de  A u x  i 1 i  a r  de C E T 0 P  ou A u x i ­
l i a r  d e  G e r ê n c i a ,  c o n f o r m e  o c a s o ;  n a  h i p ó t e s e  de  i n e x i s t i r  d o t a ç ã o ,  s e r á  
p e r m i t i d a  a a t i v a ç ã o ,  ta mb ém  em c a r á t e r  de  s u b s t i t u i ç ã o ,  de a t é  2 c a r - g os , 
p e l o  t e m p o  e s t r i t a m e n t e  n e c e s s á r i o .

4 ) P o d e m  ser a t r i b u í d a s  s u b s t i t u i ç õ e s  e v e n t u a i s  ao f u n c i o n á r i o  que, t e n d o  c 0 - (+)
f  r i d o  p e n a l i d a d e  < C I C  F U N C I  7 - 4 - 4  ) ,  h a j a  c u m p r i d o  m e t a d e  do p e r í o d o  de  i m ­
p e d i m e n t o .

5) C funcionário que estiver no exercício de cargo comissionado, inclusive no (4.)
de Caixa Executivo, em caráter de substituição, há 90 ou mais dias ininter­
ruptos, faz jus às respectivas vantagens nos afastamentos abonados ( CIC 
FUNCI 4 - 3 —1 —5 e 4 - 3 - 1 - 1 3  ) ,  folgas, 1ioeuça-saúde , 1 icença -maternidade , li­
cença para assistir pessoa enferma da família e participação em treinamen­
tos promovi dos e/ou autorizados pelo DE5ED, ressalvados os casos em que o 
funcionário for transferido para o Quadro Suplementar.

6 )  Não f a z e m  c e s s a r  a  c o n t a g e m  d o s  9 0  d i a s  c i t a d o s  n a  C I C  F U N C I  9 - 1 - 2 - 5  a s  s i ­
t u a ç õ e s  a b a i x o ,  d e v e n d o  a s  f a l t a s ,  bem como o s  d i a s  n ã o  ú t e i s  s u b s e q ü e n t e s ,
s e r  d e s c o n t a d o s  no c á l c u l o  do p e r í o d o :

a )  a f a s t a m e n t o s  -  a t é  o m á x i m o  de t r ê s  d i a s  ú t e i s ,  c o n s e c u t i v o s  ou n ã o  -  
d e c o r r e n t e s  d e  a u s ê n c i a s  a b o n a d a s  e / o u  c o n v e r t i d a s  em f é r i a s ?

b ) p a r t i c i p a ç ã o  em t r e i n a m e n t o s  p r o m o v i d o s  e / o u  a u t o r i z a d o s  p e l o  D E 9 E P , 
r e s s a l v a d o s  o s  c a s o s  em q u e  o f u n c i o n á r i o  f o r  t r a n s f e r i d o  p a r a  o Q u a d r o  
S u p 1 e m e n t a r  .

7 ) Â p a r t i r  do 9 1 2  d i a ,  0 f u n c i o n á r i o  s o m e n t e  d e i x a r á  de  f a z e r  j u s  á s  v a n t a ­
g e n s  n a  h i p ó t e s e  de  t r a b a l h a r  sem s u b s t i t u i r  ou v i r  a  o c o r r e r  a f a s t a m e n t o
n ã o  a b o n a d o .  C a s o  v o l t e  a s u b s t i t u i r ,  é i n i c i a d a  n o v a  c o n t a g e m  .

9 )  Mo p a g a m e n t o  d a s  s u b s t i t u i ç õ e s ,  d e v e  s e r  o b s e r v a d o  o s e g u i n t e :

a ) s e  o c o r r e r  s u b s t i t u i ç ã o  n a  v é s p e r a  de  d i a s  n ã o  ú t e i s  e / o u  de f o l g a s ,  o 
substituto também faz jus, nesses dias, às vantagens do cargo exercido, 
i n d e p e n d e n t e m e n t e  de  t e r  c o m p l e t a d o ,  ou n a o ,  9 0  d i a s  i n i n t e r r u p t o s  d e  
e x e r c í c i o  n a  c o m i s s ã o ;

b ) n a s  s u b s t i t u i ç õ e s  de C a i x a  E x e c u t i v o ,  o s  s u b s t i t u t o s  f a z e m  j u s  à s  v a n ­
t a g e n s  do c a r g o ,  p o r  d i a  de t r a b a l h o ,  i n d e p e n d e n t e m e n t e  do n ú m e r o  de  
h o r a s  de  p e r m a n ê n c i a  no  s e r v i ç o ,  bem como n o s  d i a s  ú t e i s  em q u e  n ã o  
h o u v e r  e x p e d i e n t e  e x t e r n o  e n o s  d i a s  n ã o  ú t e i s  p o r v e n t u r a  s u b s e q ü e n t e s ?

1 09
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c ) na hipótese de haver substituído em mais de uma f une ã o , para efeito do 
disposto na CIC FUNCI 9-1-2-5, prevalecem as vantagens da exercida por 
mais tempo, nos últimos 90 dias.

lüSIBülüfi, _D£5£Ji
9) Aos funcionários requisitados pelo DE5ED para ministrar cursos ou p a r t i c i ­

par de outras atividades de formação profissional s a o asseguradas as s e ­
guintes vantagens:

a) AP 10, se funcionário do posto efetivo ou detentor de comissão de AP 12 
a 14 ou 35;

b ) AP situado dois níveis acima daquele que detém, fixado como teto o AP 
02, s e funcionário detentor de AP superior a 12.

10) Caso o funcionário estiver exercendo cargo comissionado em caráter de s u b s ­
tituição, por ocasião do a f a s t amen t o , faz jus às seguintes vantagens , res­
peitados os tetos contidos na CIC FUNCI 9 - l ~ 2 - 9 - Ma “ e 9-l-2-9-"b" :

a) valor do AP situado dois níveis acima do correspondente ao cargo que 
estiver substituindo, desde que a substituição venha ocorrendo inin t e r ­
ruptamente há 90 dias ou mais;

b ) o AP que representar o maior valor entre os adicionais abaixo, desde 
que venha substituindo, ininterruptamente, entre 30 e 90 dias:

I) AP do cargo que estiver exercendo em caráter de substituição;

II) AP situado dois níveis acima do correspondente à comissão efetiva 
que detiver.

E5IÁÍim_£MA_JLMlZ£5XlIlUE.fiL_EM CARG.Q C Q M 1 5 5 10 NADO

11) Durante o per iodo de estágio e/ou treinamento preparatório para investidura ( + ) 
em cargos de AP igual ou superior a 12 - ou AP 13, no caso de Gerente de 
Expediente -, o funcionário faz jus às vantagens da substituição do cargo 
para o qual tenha sido nomeado ou esteja prevista sua n o m e a ç ã o , se superior 
ao que det é m .

Circular FÜMCI nS 808, de 24.10.91



CÓDIGOS DAS COMISSÕES 
(ordem numérica)

000 SEM ADICIONAL 
010 PRESIDENTE 
012 DIRETOR
020 CHEFE DO GABINETE DO PRESIDENTE
021 CONSULTOR JURÍDICO
022 CONSULTOR TÉCNICO
023 CHEFE DA AUDITORIA
026 ASSESSOR ESPECIAL DO PRESIDENTE
027 CHEFE-ADJUNTO DO GABIN. DO PRESIDENTE
028 CHEFE-ADJUNTO DA AUDITORIA
029 CHEFE DE DEPARTAMENTO
030 CHEFE DE GABINETE DE DIRETOR
031 CONSULTOR JURÍDICO ADJUNTO
032 CONTADOR GERAL
033 COORDENADOR CHEFE
034 GERENTE DE OPERAÇÕES
037 CHEFE-ADJUNTO
038 GERENTE-ADJUNTO DE OPERAÇÕES
039 CHEFE DE DIVISÃO
040 AUDITOR-COORDENADOR
041 AUDITOR "A"
045 MEMBRO DA RECUR
046 ASSESSOR JURÍDICO
047 ASSESSOR DA PRESIDÊNCIA
048 AUDITOR "B"
049 SECRETÁRIO PARTICULAR DO PRESIDENTE
050 CHEFE DE SECRETARIA DA PRESIDÊNCIA
051 CHEFE DE GABINETE DA AUDITORIA
052 CHEFE DE GABINETE DE CONSULTORIA
054 ASSESSOR DE DIRETORIA
055 GERENTE DE OSM
056 COORDENADOR DE EQUIPE
059 OPERADOR FINANCEIRO
060 ANALISTA DE OSM “A”
062 ASSESSOR
063 AUDITOR MC”
064 ASSISTENTE NO GABINETE DO PRESIDENTE
065 AUXILIAR PARTICULAR DO PRESIDENTE
066 SUPERVISOR
067 ASSISTENTE
068 AUXILIAR
069 COORD. DE EQUIPE - TÉCNICO CIENTÍFICO
070 ASSESSOR - TÉCNICO CIENTÍFICO
071 SUPERVISOR - TÉCNICO CIENTÍFICO
072 ASSISTENTE - TÉCNICO CIENTÍFICO 
074 SUPERVISOR DG
080 SUPERINTENDENTE
082 DIRETOR TÉCNICO
084 GERENTE EM SUBSIDIÁRIA
117 PRESIDENTE DA CASSI
129 DIRETOR ADMINISTRATIVO DA CASSI
133 DIRETOR DE AUXÍLIO DA CASSI

* 209 SUPERVISOR DE SERVIÇOS DE SAÚDE
* 213 SUPERVISOR DE SERVIÇOS AUXILIARES 
**261 GERENTE
** 262 GERENTE-ADJUNTO 
** 264 CHEFE DE GABINETE DE AGÊNCIA 
** 265 CHEFE DE SUPERVISORES - AGÊNCIA 
** 266 SUPERVISOR - AGÊNCIA

** 267 ASSISTENTE DE GERÊNCIA
** 268 ASSISTENTE DE SUPERVISÃO - AGÊNCIA
** 271 FISCAL DE EMBARQUES
** 272 AUXILIAR DE SETOP
** 273 AUXILIAR ADMINISTRATIVO - AGÊNCIA
** 276 GERENTE-ADJUNTO DE ÁREA

277 GERENTE NO EXTERIOR
278 GERENTE-ADJUNTO NO EXTERIOR
279 GERENTE-ADJUNTO ESTAGIÁRIO .
282 REPRESENTANTE NO EXTERIOR
283 ASSIST. DE REPRESENTANTE NO EXTERIOR 
400 SUPERINTENDENTE ESTADUAL
402 SUPERINTENDENTE ESTADUAL-ADJUNTO 
404 CHEFE DE CESEC **A”
406 GERENTE DE CEDIP "A”
408 GERENTE DE CEDIP **BB 
410 CHEFE DE CESEC "B”
412 CHEFE DE AJURE “A”
414 CHEFE DE CEASP "A”
416 CHEFE DE RESIDÊNCIA “A”
418 CHEFE DE CESEC "C”
420 CHEFE-ADJUNTO DE CESEC **A"
422 GERENTE DE NÚCLEO 
424 CHEFE DE AJURE “B"
426 CHEFE DE CEASP "B”
428 CHEFE DE RESIDÊNCIA **B"
430 CHEFE-ADJUNTO DE CESEC **BM 
434 GERENTE DE PRODUÇÃO 
436 CHEFE DE AJURE “C"
438 CHEFE DE CEASP "C"
440 CHEFE DE RESIDÊNCIA "C"
444 CHEFE-ADJUNTO DE CESEC "C"
446 CHEFE DE PRODUÇÃO
450 COORDENADOR DE PRODUÇÃO
452 CHEFE-ADJUNTO DE AJURE "A”
454 CHEFE-ADJUNTO DE CEASP “A"
456 CHEFE-ADJUNTO DE RESIDÊNCIA “A”
458 COORDENADOR DE SERVIÇOS 
460 ANALISTA DE OSM "BB 
462 OPERADOR CHEFE 
464 OPERADOR DE CONSOLE “A"
466 ANALISTA DE OSM "CB 
468 OPERADOR “A”
470 ANALISTA DE OSM "D"
472 OPERADOR “B"
474 OPERADOR DE CONSOLE “B”
476 OPERADOR “CB 
478 ANALISTA DE OSM “E”
480 OPERADOR DE PERIFÉRICOS 
500 GERENTE GERAL 
504 GERENTE
508 GERENTE DE ATENDIMENTO 
512 GERENTE DE SUPORTE 
516 CHEFE DE GABINETE DE AGÊNCIA 
520 GERENTE DE EXPEDIENTE 
524 ASSISTENTE DE GERÊNCIA 
528 AUXILIAR DE GERÊNCIA 
532 CAIEX 

** 589 CAIXA EXECUTIVO

(*) Em extinção
(**) De agências não implantadas no NMOA
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PROJETO DE CARGOS EM COMISSÃO PARA O BANCO DO BRASIL S.A.

DENOMINAÇÃO DO 
C A R G O

N 2 AP |
ADICIONAL 
PADRAO

DEPEDÊNCIAS DO BB ONDE OS CARGOS SERAO EXERCIDOS
Direção
Geral

Subsidiária| Órgãos
| Regionais

CESEC | Agências
I

...| . . . . .

Presidente i1 XX
I I

i
Diretor 1| XX i i
Chefe Auditoria 01 ' XX i i
Chefe Gabinete 01 a 06 XX XX | XX i
Consultor Técnico 01 XX I i
Consultor Jurídico 01 XX I i
Chefe Departamento 02 XX I i
Chefe Divisão 04 XX I i
Chefe Setor 06 a 08 XX XX | XX XX i
Chefe Seção 08 a 1 0 XX XX | XX XX i
Assessor 06 a 09 XX XX | XX i
Supervisor 1 0 a 1 2 XX XX | XX XX | XX
Advogado 05 a 10 XX XX | XX I
Economista 05 a 10 XX XX | XX I
Contador Ceral 02 XX I I
Contador 05 a 10 XX XX | XX XX I XX
Auditor 05 a 10 XX XX I XX I
Superintendente 02 | XX XX I
Chefe de CESEC 03 a 06 , I XX II
Gerente 03 a 07 | I 1 XX 1
Subgerente Atendimento 05 a 09 | 1| XX
Subgerente Suporte 06 a 10 | I 1 XX
Assistente 13 | XX XX | XX XX | XX
Auxiliar 14 i XX XX | XX XX | XX
Secretaria 14 | XX XX | XX XX | XX
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PROJETO MACROFUNÇÃO PESSOAL - A POLÍTICA DE PESSOAL EM DISCUSSÃO



MACROFUNÇÃO PESSOAL

A POLÍTICA DE PESSOAL 
EM DISCUSSÃO



Macrofunção Pessoal
114

Mensagem do Presidente

Colegas,

A convivência entre as pessoas é um dos mais complexos processos da vida 
humana. Do ambiente doméstico aos relacionamentos profissionais, as sociedades 
carecem de normas escritas e tácitas que auxiliem as pessoas no exercício da 
liberdade de escolher os grupamentos a que desejam pertencer.

Hoje, cada vez mais, as relações evoluem para um referenciai: o da 
cidadania. E cidadania pressupõe uma atuação mais participativa em todâ s as 
instâncias da vida.

Também nas organizações, na gestão de pessoal, é necessário buscar essa 
participação a partir de um mínimo de regras que facilitem a compreensão do que 
se espera de cada um dos intervenientes no sistema.

Nos últimos anos, novos paradigmas surgiram. Os tempos são de 
descentralização administrativa, profissionalismo, transparência e parceria, o que 
faz com que as empresas reavaliem seus procedimentos.

Como forma de adequar suas práticas de gestão a esses novos parâmetros, o 
Banco procedeu à formulação da Estratégia da Macrofunção Pessoal, de que 
resultou a revisão da Política de Pessoal, aprovada pela Diretoria em 08.03.94.

O documento procura compatibilizar os objetivos empresariais do Banco 
com os desejos manifestados pelos funcionários. Entretanto, acreditamos que da 
discussão coletiva resultará seu aprimoramento. Para isso o estamos divulgando.

O processo de discussão a que estamos submetendo a Política de Pessoal já 
traduz a aplicação de um de seus princípios fundamentais: o da democratização 
das relações de trabalho.
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Junto com este material, a DIREC está encaminhando carta-circular às 
dependências, em que fornece esclarecimentos gerais e orienta que os debates 
devem ocorrer nas reuniões setoriais.

É importante que todos conheçam a Política, discutam com os colegas e 
apresentem críticas e sugestões.

Brasília, maio de 1 994.

Alcir Augustinho Calliari 
Presidente
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Formulação da Estratégia 
da Macrofunção Pessoal

O Banco procura, já há algum tempo, agir de forma proativa e adaptar-se às 
mudanças ambientais. Com esse objetivo, desenvolveu e vem revisando, 
periodicamente, a Estratégia do Conglomerado, na qual, entre outras orientações, 
consta a necessidade de as grandes funções corporativas, chamadas macrofunções, 
terem também suas estratégias específicas.

Ao formular cada macrofunção, objetiva-se obter políticas e diretrizes que 
norteiem as atividades dos órgãos responsáveis por sua implementação e 
gerenciamento.

Do desenvolvimento da macrofunção pessoal resultou a atualização da 
Política de Pessoal.

Revisão da Política de Pessoal

Por que revisar a Política?
Porque desde a concepção da Política anterior, 1987, o cenário político, 

econômico e social, no mundo e no Brasil, sofreu profundas alterações.
A mudança de paradigmas na administração de pessoal levou o Banco a 

alinhar suas ações com essas novas tendências, através da adaptação da Política de 
Pessoal - principal instrumento de gestão.

Como está sendo feita a revisão?
A Diretoria de Recursos Humanos, em conjunto com a Consultoria Técnica 

da Presidência, vem conduzindo o processo. A metodologia adotada prevê diversas 
fases.
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Primeira Fase

Sob a coordenação de especialistas, foram constituídas nove comissões 
temáticas:

Gestão de Pessoal
Cultura e Clima Organizacional
Admissão e Movimentação
Recrutamento e Seleção
Treinamento e Desenvolvimento
Avaliação do Desempenho
Remuneração e Estrutura de Custos com Pessoal
Relações Sindicais
Terceirização

Essas comissões pesquisaram as tendências na área de pessoal, examinaram 
literatura especializada, ouviram o grupo de cenaristas do Banco e consultores 
externos, visitaram universidades e várias empresas de destaque, nacionais e 
multinacionais.

Depois de conhecerem as tendências externas, eles se dedicaram à 
identificação dos pontos fracos e fortes do Banco, por meio de consulta a funcionários 
de todos os segmentos: postos efetivos, comissionados, administradores (de agências 
eda Direção Geral), Superintendentes, Diretores e o Representante dos Funcionários 
no Conselho de Administração.

Segunda Fase

Em seguida, fez-se uma análise comparativa entre a Política existente, as 
tendências levantadas e as necessidades do Banco. Como resultado desse processo, 
os técnicos desenvolveram uma proposta que foi submetida às Diretorias, 
Superintendências e ao GAREF para críticas e sugestões.

Após análise e incorporação de contribuições, o novo texto foi, então, 
examinado pelo COPOM - Comitê de Planejamento, Orçamento e Marketing, 
aprovado pelo Conselho Diretor e apresentado ao Conselho de Administração.
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A pri meira polílica gera! do documento enumera sete princípios fundamentais 
- são os pilares da gestão de pessoal. Como pontos básicos, citamos as orientações 
no sentido de profissionalizar os quadros, descentralizar a administração, em todos 
os níveis, integrar a área de pessoal às áreas negociai e financeira, compatibilizar 
os interesses do funcionário com os da Empresa e desenvolver cultura de trabalho 
em equipe.

Merece destaque, igualmente, que o documento considera cada administrador 
também um gestor de pessoal. Nesta condição cabe a ele a co-responsabilidade no 
desenvolvimento profissional do funcionário.

Terceira Fase

Agora, o Banco deseja que cada funcionário conheça, discuta e contribua 
para o aprimoramento do trabalho.

As contribuições dos funcionários serão analisadas, verificando-se sua 
consistência com relação aos princípios que fundamentaram a Política. As julgadas 
pertinentes serão incorporadas ao texto.

Quando será implantada?
Não existe um marco de implantação. O processo é dinâmico e contínuo. 

Procedida a ampla discussão interna, o passo seguinte será testar a coerência entre 
o que vem sendo feito na gestão de pessoal e a Política.

Algumas ações já vêm sendo desenvolvidas de forma compatível com a nova 
orientação, outras deverão ser reformuladas e existem, ainda, aquelas que serão 
iniciadas.

O  que são políticas e diretrizes?
Políticas - São grandes linhas de orientação que norteiam e facilitam o processo 
decisório e os esforços que devem ser equalizados nos vários níveis hierárquicos, 
em cada área de atuação, visando a conduzir a Empresa a determinado rumo, 
definido em sua estratégia global.
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A Política de Pessoal em Discussão

Diretrizes - São orientações que norteiam e bal izam as ações a serem empreendidas 
para consecução de objetivos, de programas e de metas, em sintonia com as 
políticas estabelecidas para as áreas de atuação da Empresa.
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I - Cultura e Gestão de Pessoal

Neste título/ convém examinar com particular atenção os Princípios 
Fundamentais, por serem os pilares da Política epermearem todos os assuntos 
abordados.

TEXTO DA POLÍTICA

1) Política geral

Pautar os procedimentos de gestão de pessoal, em todos os níveis, pela observância 
dos seguintes Princípios Fundamentais:

Ética nos relacionamentos internos e com a clientela, em todas as modalidades de 
atuação da Organização junto ao Poder Público e à sociedade em geral.

Compromisso e motivação através do estabelecimento de sólida parceria entre a 
Organização e seu pessoal com vistas ao atingimento dos objetivos e interesses da 
Empresa, à proteção e incremento de seu patrimônio, ao aprimoramento de uma 
cultura financeira de desenvolvimento e à compreensão do Banco do Brasil como 
uma organização complexa, internacional e patrimônio da sociedade brasileira.

Focaiização no cliente como referencial para planejamento e ações estratégicas de 
pessoal.

Valorização do homem e da mulher, reconhecendo a sua condição de sujeitos 
sociais dotados de dignidade, consciência, liberdade, história, criatividade, 
afetividade e de agentes de transformação do contexto em que vivem.

Democratização das relações de trabalho mediante transparência nos processos de 
deliberação e decisão, ampliação de efetivas oportunidades de participação para 
homens e mulheres, horizontalização da estrutura hierárquica, descentralização 
administrativa e trabalho cooperativo.
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Aprimoramento profissional a partir do desenvolvimento da competência, de 
relações profissionais e de efetiva valorização do conhecimento.

Qualidade no trabalho e na vida com efetiva melhoria de atendimento ao cliente, 
perspectiva de saúde integral dos funcionários, visão e atuação compatível com o 
aprimoramento da qualidade da vida coletiva, abrangendo respeito e proteção ao 
meio ambiente.

a) Política específica

Atentar para os princípios de descentralização e de gestão participativa na 
administração de pessoal, considerando-a como responsabilidade intrínseca a 
todos os níveis de gestão.

b) Política específica

Atuar na área de pessoal com perspectiva de futuro e planejamento integrado 
à visão de Administração Estratégica.

Diretrizes operacionais

1) Desenvolver anualmente, sob a responsabilidade dos órgãos gestores do 
pessoal, planejamento estratégico para a área e reavaliá-lo  
sistematicamente, a partir de sensoriamento da ambiência.

2) Manter sistema de informações integrados, contendo todos os dados 
funcionais com o objetivo de embasar as ações da gestão de pessoal.

3) Desenvolver os serviços de auditoria, relativamente à gestão de pessoal, 
com o sentido de orientação e aprimoramento do desempenho dos 
administradores.
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c) Política específica

Orientar o comportamento organizacional por código de ética, incentivando o 
desenvolvimento e a revitalização dos valores fundamentais da cultura da 
Empresa.

Diretrizes operacionais

4) Assegurar ao funcionalismo pleno conhecimento dafilosofia da Empresa.

5) Ponderar a atuação dos superiores hierárquicos e as condições do 
ambiente de trabalho na apuração de responsabiIidades de servidor 
envolvido em ocorrência disciplinar.

6) Garantir aos funcionários o exercício do direito de recorrer contra atos 
administrativos.

d) Política específica

Promover o desenvolvimento de cultura organizacional voltada para o 
compromisso da Empresa com a sociedade e para a integração dos funcionários 
nas comunidades.

Diretriz operacional

7) Orientar as dependências no sentido de estimular a participação de seus 
funcionários em movimentos comunitários.

e) Política específica

Desenvolver cultura de avaliação de resultados.
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Diretriz operacional

8) Realizar de forma coletiva, periodicamente e a cargo de cada unidade, 
avaliação do desempenho dos setores de todas as dependências da 
Empresa.

f) Política específica

Assegurar a democratização das informações.

Diretrizes operacionais

9) Garantir a todo funcionário o acesso às informações a respeito das 
políticas e procedimentos ligados à administração de pessoal.

10) Disponibilizar para os funcionários dados individuais gerados por toda 
a área de pessoal.

11) Atribuir ao funcionário a responsabilidade pelas informações necessárias 
à atualização dos seus dados individuais.

g) Política específica

Utilizar os instrumentos de comunicação social interna para suscitar debate 
sobre a dinâmica de negócios e de administração da Empresa, estimulando o 
funcionalismo a contribuir para o encaminhamento de soluções criativas.
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II - Recrutamento, Seleção e Movimentação

Toda a Política estimula maior profissionalização dos quadros. Como 
decorrência, a alocação de pessoal e os processos seletivos devem basear- 
se em critérios técnicos e democráticos que permitam escolher para os cargos 
os funcionários mais bem-preparados, em todos os níveis, privilegiando o 
conhecimento, a competência, a dedicação e a experiência.

Dentro dessa ótica, algumas ações estão em andamento, como, porexemplo, 
o aprimoramento da Bolsa de Gerentes e a implantação, em fase experimental, 
do processo sucessório de Superintendentes.

Para os próximos anos, espera-se um cenário de estabilização econômica, 
onde o desempenho das empresas será, mais que nunca, fator de sobrevivência. 
O Banco, até mesmo para cumprir sua missão de apoiar o desenvolvimento 
econômico-social do País, precisa reavaliar permanentemente seus pontos 
de atendimento, implantar tecnologia mais avançada e redistribuir 
adequadamente o pessoal.

Assim, a alocação de pessoal deve observar a otimização dos resultados 
operacionais e priorizar as necessidades da Empresa - de forma compatível 
com o interesse dos funcionários.

Quanto à admissão de pessoal, a Política traz indicativos futuros, já que existe 
considerável contingente de aprovados no último concurso público, em 
cenário desfavorável ã expansão do número de funcionários.

TEXTO DA POLÍTICA

1) Política geral

Recrutar e selecionar, para ingresso na Empresa, de forma democrática e segundo 
as necessidades específicas da Organização.
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a) Política específica

Condicionar o ingresso de empregados à aprovação em concurso público.

Diretriz operacional

12) Considerar para o ingresso na Carreira Administrativa exigência de 
escolaridade mínima de 2Q, grau completo, realização de certames 
regionalizados e adoção de perfiI funcional que contemple as necessidades 
da Empresa e tendências de mercado.

b) Política específica

As subsidiárias poderão utilizar critérios específicos para o recrutamento e 
seleção de pessoal.

c) Política específica

Restringir, o mais possível, a admissão de pessoal para o quadro próprio ao 
provimento das funções consideradas típicas das atividades negociais e 
estratégicas da Empresa.

Diretriz operacional

1 3) Preferentemente, credenciar ou contratar serviços de profissionais ou de 
empresas especializadas para as atividades acessórias.

d) Política específica

Proporcionar aos funcionários condições para integração na Empresa e no 
ambiente de trabalho.
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Diretrizes operacionais

14) Considerar no processo de integração do novo funcionário a sua 
experiência pessoal e profissional.

15) Disseminar junto aos funcionários recém-admitidos os valores, filosofia 
e missão do Banco.

16) Submeter todos os admitidos no Banco a estágio probatório de dez meses. 
Nesse período, observar a compatibilidade do perfil do funcionário com 
as necessidades organizacionais, a fim de embasar parecer final quanto 
a sua permanência nos quadros da Organização.

17) Acompanhar o desempenho do funcionário durante o estágio probatório, 
de forma permanente, com a participação da sua equipe de trabalho. 
Esta, sob a responsabilidade do administrador, o orientará e estabelecerá 
ações na busca de sua integração e desenvolvimento profissional.

2) Política geral

Buscar, na seleção e alocação de pessoal, a otimização dos resu Itados operacionais 
da Empresa, observados o perfil demandado e os requisitos de tempestividade, 
suficiência e adequação de funções.

a) Política específica

Realizar concursos com periodicidade necessária a ensejar a manutenção 
qualitativa do corpo funcional e a continuidade da sucessão administrativa.

Diretriz operacional

18) Condicionar a chamada dos selecionados à necessidade de pessoal, 
observada a ordem de classificação no certame.
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b) Política específica

Administrar a alocação de pessoal, priorizando os interesses da Empresa.

Diretrizes operacionais

19) Primar, na admissão e movimentação de pessoal, por critérios técnicos, 
ampla transparência e pela parceria entre as dependências envolvidas.

20) Manter a mobilidade de pessoal entre Estados e regiões conforme os 
i nteresses da Organ ização, considerando, sempre que possível, as aptidões, 
capacitações e potencialidades individuais.

21) Localizar os aprovados em seleção externa somente após o exame das 
pretensões de remoção existentes.

22) Empossar selecionados para a Carreira Administrativa exclusivamente 
em agências e CESEC, vedada a remoção pelo prazo mínimo de 2 (dois) 
anos.

23) Ponderar, na cessão de funcionários em disponibilidade, os interesses 
estratégicos da Empresa.

c) Política específica

Quantificar o quadro de pessoal de cada dependência considerando-se o ponto 
de equilíbrio entre os resultados operacionais e despesas administrativas, 
observadas as peculiaridades de filiais de cunho social e estratégico e sopesado 
o potencial das praças.

Diretrizes operacionais

24) Gerenciar a alocação de pessoal, utilizando, para tanto, os recursos 
disponíveis, inclusive remoção "ex-ofício", ponderada a relação 
custo/ benefício da medida.
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25) Manter sislema misto de estímulos financeirose funcionais, que possibilite 
a estabilidade do quadro de pessoal de dependências consideradas de 
difícil provimento.

d) Política específica

Promover, de forma sistemática, rodízios nos níveis de Administração e Gerência 
Média em toda a Organização, especialmente em agências.

3) Política geral

Privilegiar o conhecimento, a competência, a dedicação e a experiência para a 
ascensão funcional.

a) Política específica

Condicionar o acesso de funcionário à primeira investidura, nos cargos de 
administração no País e no exterior, gerência média e assessoramento superior, 
à aprovação em seleções específicas de acordo com planos de sucessão.

Diretriz operacional

26) Utilizar as informações sobre potencialidades, desempenho e plano de 
desenvolvimento do funcionário como subsídios ao processo sucessório.

b) Política específica

Utilizarprocessodemocrático nas nomeações, considerando as potencialidades 
e o desempenho dos candidatos.
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Diretriz operacional

27) Considerar, nas nomeações para cargos comissionados, as indicações de 
potencialidades e a análise de desempenho efetuadas pelas equipes de 
trabalho.
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III - Desenvolvimento do Pessoal

Neste título está enfatizada a vinculação do desenvolvimento da Empresa ao 
aprimoramento do funcionário, a partir da busca da competência, de 
relações profissionais e de efetiva valorização do saber e do mérito.

Também aqui está presente o princípio da descentralização. O trcman h nto 
em nível técnico e operacional seria delegado aos Centros Regionais de 
Formação, mantendo-se centralizado apenas o relativo às áreas estratégica 
e gerencial.

Quanto ao preenchimento de cargos comissionados, diversas políticas e 
diretrizes orientam no sentido de se identificar e preparar o futuro t{tuiar 
através de programa de cursos e seleções.

Pretende-se, ainda, que, a partir da definição de pré-requisitos e formação 
desejável para os cargos, o funcionário possa planejarsua carreira, contando, 
para isso, com a orientação de seu superior hierárquico.

TEXTO DA POLÍTICA

1) Política geral

Promover o permanente desenvolvimento do pessoal como forma de desenvolver 
a Organização.

a) Política específica

Treinar e reciclar de acordo com as diretrizes definidas pela Estratégia do 
Conglomerado.
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Diretrizes operacionais

28) Priorizar a oferta de treinamento e consultoria para as dependências 
consideradas de importância estratégica para a Empresa.

29) Manter, em caráter permanente, programas de desenvolvimento gerencial 
para os administradores.

b) Política específica

Orientar as ações de formação para o atendimento das necessidades dos clientes 
internos e externos.

Diretrizes operacionais

30) Manter centralizado o planejamento da formação em nível estratégico e 
gerencial e descentralizar o técnico-operacional.

31) Atuar com filosofia de unidade de negócio atribuindo os custos reais das 
ações de treinamento e desenvolvimento diretamente às unidades 
beneficiadas.

32) Disponibilizar treinamento para clientes externos quando de interesse da 
Organização.

33) Manter sistema de avaliação de treinamento que gere informações sobre 
o atendimento das necessidades e possibilite o aperfeiçoamento das 
ações de formação.

34) Manter programas de formação específica para funcionários designados 
para a primeira investidura em cargos de administração, assessoramento 
superior e gerência média.

35) Incrementar formas diversificadas de treinamento de modo a democratizar 
o acesso ao conhecimento (treinamento à distância, treinamento em 
serviço etc.) e atender necessidades específicas da Organização.
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36) Manter programas de estágios para seleciorrar e preparar funcionários 
para o desempenho de funções específicas.

37) Incentivar a participação em cursos de pós-graduação, condicionada 
à prévia identificação das necessidades da Empresa, à seleção internados 
concorrentes e ao aproveitamento do treinado em funções compatíveis 
com a especialização.

c) Política específica

Estimular o comprometimento dos gestores com as ações de formação do 
pessoal.

Diretrizes operacionais

38) Capacitar os administradores e demais comissionados com subordinados 
para gerenciar o desenvolvimento profissional e o planejamento da ~ 
carreira dos funcionários.

39) Envolver as diversas áreas da Empresa no levantamento de necessidades, 
definição de prioridades, planejamento e revisão do treinamento.

40) Desenvolver mecanismos que visem aproveitar os conhecimentos e 
habilidades adquiridos em programas de formação e a sua disseminação 
no local de trabalho.

d) Política específica

Planejar e acompanhar o desenvolvimento das pessoas, de forma participativa, 
visando ao aprimoramento pessoal e ao atingimento dos objetivos da 
Organização.

20



133

A Política de Pessoal em Discussão

Diretrizes operacionais

41) Desenvolver a prática de trabalho em equipe voltada para objetivos 
comuns, observando conduta ética e diálogo franco.

42) Efetuar, periodicamente, plano de desenvolvimento contemplando as 
aspirações dos funcionários e ações necessárias ao aprimoramento para 
o exercício profissional.

43) Efetuar avaliação de desempenho e análise das potencialidades dos 
funcionários como etapas para elaboração do plano de desenvolvimento 
profissional.

44) Elaborar, em consonância com oplanoglobal da Empresa, o planejamento 
da dependência e os planos de desenvolvimento das equipes.

45) Contemplar, nas etapas dos planos de desenvolvimento dos funcionários, 
os aspectos informativos necessários ao gerenciamento de pessoal.

46) Contar em todas as etapas de elaboração dos planos de desenvolvimento 
com a participação grupai, de forma que a avaliação de desempenho e 
análise de potencial daqueles que coordenam a equipe e demais 
membros sejam efetuados por todos os componentes do grupo.

47) Manter programas de planejamento de carreira e preparação para a 
aposentadoria.

e) Política específica

Estimularoautodesenvolvimentoe a liberação das potencialidades do pessoal. 

Diretriz operacional

48) Valorizar a participação em eventos externos de aperfeiçoamento 
profissional.
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í) Política específica

Estimular a reflexão crítica em todos os níveis como forma de buscar a.eficiência 
e eficácia e desenvolver a Empresa.

Diretrizes operacionais

49) Desenvolver, nas dependências, programas que capacitem o pessoal 
para a análise crítica da própria realidade de trabalho e para a busca de 
alternativas que otimizem a atuação da unidade.

50) Premiar sugestões de funcionários e equipes, julgadas de significativo 
benefício e aproveitadas na otimização dos procedimentos administrativos 
ou operacionais da Empresa.

51) Ter presente nas ações de formação a necessidade de pessoal poíivalente 
e multifuncional, com visão global da Organização e flexibilidade para 
atender às constantes mudanças do macroambiente.

52) Manter programa de desenvolvimento das equipes de trabalho e de 
fortalecimento da participação do pessoal na gestão das unidades.

2) Política geral

Estimular a permanência na empresa do funcionário empreendedor e 
comprometido com a filosofia institucional.

Diretriz Operacional

53) Criar mecanismos que impeçam a permanência na Empresa de funcionário 
ineficiente, improdutivo e sem condições de ajustamento à filosofia 
institucional.
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IV - Remuneração e Benefícios

A Política defende que a remuneração seja adequada às funções exercidas. 
É um trabalho extremamente complexo em razão do número de cargos 
envolvidos e da legislação trabalhista, principalmente a que se aplica de 
forma particular às estatais.

TEXTO DA POLÍTICA 

1) Política geral

Retribuir, direta ou indiretamente, de forma justa e adequada, o mérito individual 
e coletivo, a produtividade e a contribuição para os objetivos da Empresa.

a) Política específica

Manter quadro de pessoal organizado em carreiras, em âmbito nacional e 
homologado pelo órgão competente.

Diretrizes operacionais

54) Estruturar o quadro de pessoal em níveis, de modo que se obtenham 
equilibrado dimensionamento e adequada correlação entre padrões 
salariais e funções a serem exercidas.

55) Divulgar os critérios de promoção ao funcionalismo.

b) Política específica

Manter uma equitativa inter-relação das estruturas de cargos, carreiras e
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salários baseada na natureza e importância da função e observadas as tendências 
do mercado de referência.

Diretrizes operacionais

56) Remunerar adicionalmente as funções de maior complexidade ou que 
representem acréscimo de responsabilidade em relação a atribuições do 
posto efetivo, segundo plano que defina subordinações hierárquicas, 
pré-requisitos e níveis remuneratórios.

57) Posicionar a curva salarial da Empresa em relação ao mercado de 
trabalho, de forma a propiciar a manutenção de quadro funcional 
qualitativamente superior.

c) Política específica

Assegurar aos funcionários, sem paternalismo ou tutela, condições assistenciais 
e previdenciárias necessárias à qualidade de vida no ambiente de trabalho.

Diretrizes operacionais

58) Manter, com a participação do Banco e dos funcionários, através de 
entidade fechada de previdência privada, planos de complementação de 
aposentadoria e pensões.

59) Garantir plano geral de assistência ao funcionalismo no que se refere à 
utilização de serviços médicos, através da Caixa de Assistência dos 
Funcionários do Banco do Brasil.

60) Desenvolver atividades do serviço social com vista a interação mais 
harmônica e produtiva do corpo funcional com a Empresa e o ambiente.

61) Implementar programas de prevenção e acompanhamento na área de 
saúde e assegurar visitas periódicas às dependências, com prioridade 
para as localizadas em praças carentes de estrutura de atendimento.
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62) Estimular a participação de funcionários em entidades sócio-recrealivas 
como alternativa de acesso a culturae lazer e direcionar o papel daquelas 
entidades para a ampliação do relacionamento da Empresa com a 
sociedade, reconhecendo sua importância na estratégia negociai da 
Instituição.

d) Política específica

Desenvolver programas e mecanismos que contemplem a absorção da 
experiência dos aposentados e a manutenção de seu engajamento aos objetivos 
do Banco.

e) Política específica

Estimular a participação dos funcionários no capital do Banco e de outras 
empresas que venha a constituir para a expansão de seus negócios.
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V - Relações Sindicais

O conjunto de dispositivos deste título tem como objetivos maiores a 
profissionalização e a descentraIização do relacionamento entre o Banco e 
os representantes dos funcionários.

Busca-se capacitar os gestores, em relações sindicais, como forma de facilitar 
o equacionamento dos problemas nos locais de ocorrência, reservando a 
negociação nacional para as questões mais abrangentes.

Em todo o processo a área de pessoal prestará assessoria às dependências.

TEXTO DA POLÍTICA

1) Política geral

Priorizar, nas relações sindicais, a via negociai como mecanismo capaz de 
compatibilizar os interesses divergentes e buscar os pontos de convergência entre 
a Empresa e o funcionalismo.

Diretrizes operacionais

63) Conduziras negociações deforma integrada, sob a coordenação da área 
de pessoal, participando as demais áreas da formulação das diretrizes 
correspondentes e da condução do processo.

64) Desenvolver, de forma permanente, negociação envolvendo questões de 
natureza não salarial.
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65) Prestar assessoria às dependências, através da área de pessoal, quanto ao 
relacionamento com os sindicatos nas abordagens de temas de caráter 
local.

66) Proporcionar treinamento específico aos níveis de administração, 
gerência média e profissionais da área.

67) Divulgar sistematicamente informações aos funcionários sobre as relações 
trabalhistas.

68) Fornecer aos representantes do funcionalismo as informações necessárias 
para avaliar o desempenho financeiro da Empresa.

69) Estimular a participação dos empregados nas entidades sindicais 
representativas do funcionalismo.
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EVOLUÇÃO DOS QUADROS DO BANCO DESDE 1916
BAIXAS

EXISTÊNCIA NO
ADMISSÕES EXONERAÇÃO

DISPENSA EXISTÊNCIA NO
INÍCIO DO ANO APOSENTADORIA FALECIMENTO DE MENORES FIM DO ANO

Antes de
1916 ■ — 146 _ 9 4 1331916 133 131 — 2641917 264 37 _ 1 3001918 300 209 — _ 5091919 509 97 _ 4 6021920 602 135 — 7 7301921 730 178 2 27 6 _ 6731922 673 137 3 28 7 _ 9721923 972 268 1 51 g 1.1791924 1.179 228 1 58 12 _ 1.3361925 1.336 211 2 59 11 _ 1.4751926 1.475 178 3 46 7 _ 1.5971927 1.597 381 2 39 10 _ 1.9271928 1.927 308 — 29 18 _ 2.1881929 2.188 152 5 55 12 __ 2.268
1930 2.268 280 5 42 11 2.4901931 2.490 94 1 33 12 _ 2.5381932 2.538 107 3 25 6 _ 2.6111933 2.611 309 4 19 11 _ 2.8861934 2.886 265 17 20 14 _ 3.1001935 3.100 142 14 18 10 3.2001936 3.200 186 6 27 15 3.3381937 3.338 240 11 28 11 3.5281938 3,528 288 8 39 14 3.7351939 3.735 312 12 19 20 3.9961940 3.996 496 16 17 11 4.4481941 4.448 733 20 29 17 _, 5.1151942 5.115 1.265 12 27 17 _ 6.3241943 6.324 969 17 30 23 7.2231944 7.223 949 15 24 20 _ 8.1131945 8.113 1.228 13 40 27 _ 9.2611946 9.261 687 18 52 44 _ 9.8341947
1948
1949

9.834
10.548
10.781

904
458
838

54
97
57

107
96
74

29
32
35

-
10.548 
10.781 
11.4531950

1951
11.453 
11.778

477
980

85
70

36
68

31
34

- 11.778
12.5861952 12.586 2.523 44 55 39 _ 14.9711953 14.971 1.536 101 50 42 16.3141954 16.314 1.833 107 37 42 _ 17.9611955 17,961 2.152 103 58 38 _ 19.9141956 19.914 484 117 93 45 _ 20.1431957 20.143 1,669 136 62 37 _ 21.5771958 21.577 1.451 261 69 44 _ 22.6541959 22.654 2.801 240 54 52 _ 25.1091980 25.109 966 218 56 54 _. 25.7471961 25.747 1.218 191 95 65 26.6141962 26.614 4.803 136 57 62 31.1621963 31.162 2.759 166 51 77 _ 33.6271964 33.627 5.320 249 187 70 38.4411965 38.441 1.806 342 243 67 39.3951966 39.395 2.952 241 372 84 41.6501987 41.650 758 259 376 74 _ 41,6991988 41.699 656 226 327 99 _ 41.7031969 41.703 1.607 402 358 93 42.4571970 42.457 1.015 315 329 133 42.6951971 42.695 3.687 418 349 118 _ 45.4971972 45.497 3.803 440 308 134 48.4181973 48.418 5.211 615 564 135 _ 52.3151974 52.315 6.368 903 736 136 129 56.7791975 56.779 10.972 995 854 131 482 65.2971976 65.297 10.698 1.263 794 114 1.420 72.4041977 72.404 11.141 2.022 909 119 2.231 78.2641978 78.264 4.379 414 457 150 2.152 79.4701979 79.470 6.837 690 316 111 1.938 83.2521980 83.252 13.852 884 285 132 2.048 93.7551981 93.755 10.002 1.217 447 131 2.197 99.7651982 99.765 23.318 1.157 262 157 2.094 119.4131983 119.413 1.948 1.789 312 140 2.149 116.9711984 116.971 3.829 1.222 348 152 2,422 116.6561985 116.658 4.298 995 472 147 1.842 117.4981986 117.498 6.061 1.498 1.194 146 2.440 118.2811987 118.281 15.844 1.368 1.036 161 2.545 129.0151988 129.015 10,550 1.291 324 217 2.326 135.4071989 135.407 3.942 1.184 184 203 3.402 134.3761990 134.376 74 2.945 454 190 9.679 121.0341991 121.034 11 3.417 1.047 205 1.762 114.614
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DISTRIBUIÇÃO DOS FUNCIONÁRIOS POR CARREIRA

PRIMEIRO GRUPO
ADMINISTRATIVA

FISCAL 
VISIT ADOR 

(em extinçáo)

13

ESCRíTURÁRIO

11

1100 4.074
1101 1.305 1301 -
1102 16.418 1302 _

1103 5.896 1303 -
1104 11.850 1304 -
1105 13.062 1305 -
1106 16.815 1306 -
1107 9.143 1307 -

1108 8.583 1308 1
1109 9.216 1309 -
1110 4.615 1310 1
1111 3.089
1112 3.315

107.381 2

SEGUNDO GRUPO
ADVOGADO

21

AGRÔNOM O

22

ARQUITETO

23

VETERINÁRIO

24

ZOOTECNISTA

26

ENGENHEIRO

27

MÉDICO

29
2101 2201 _ 2301 _ 2*401 — 2601 2701 _ 2901 -

2102 3 2202 - 2302 8 2402 — 2602 _ 2702 18 2902 10
2103 13 2203 - 2303 2 2403 - 2603 _ 2703 17 2903 7
2104 49 2204 2 2304 9 2404 - 2604 _ 2704 13 2904 23
2105 49 2205 5 2305 8 2405 _ 2605 2705 19 2905 43
2106. 66 2206 187 2306 18 2406 22 2606 7 2706 76 2906 77
2107 84 2207 22 2307 12 2407 8 2707 78 2907 60
2108 64 2208 2 2308 10 2708 23 2908 35
2109 175 2209 4 2309 30 2709 41 2909 63

503 222 97 30 7 285 318

TERCEIRO GRUPO 
(Serviços Auxiliares - Em extinção)

Nivel " C" 
60 0

Nível "A " 
61

Nível "B "  
62

Nivel "CC" 
63 (**!

Nível "D ” 
64

Nível "E "  
65

6000 20 6100 _ 6200 1 6300 - 6400 _ 6500
6001 40 6101 _ 6201 3 6301 - 6401 83 6501 1
6002 187 6102 _ 6202 27 6302 4 6402 4 6502 1
6003 263 6103 1 6203 15 6303 13 6403 3 6503 1
6004 392 -6104 4 6204 3 6304 29 6404 3 6504 _

6005 111 6105 5 6205 85 6305 6 6405 - 6505 _

6006 110 6106 1 6206 6 6306 81 6406 41 6506 —

6007 27 6207 4 6307 18 6407 14 6507 1
6008 54 6208 - 6308 12 6408 2 6508 2
6009 606 6209 3 6309 9 6409 13 6509 _

6010 325 6210 60 6310 7 6410 15 6510 _

6011 33 6211 8 6311 41 6411 11 6511 1
6012 18 6212 - 6310 8 6412 34
6013 17 6213 1 6313 17 6413 26
6014 250 6214 _ 6314 9 6414 3
6015 22 6215 1 6315 22 6415 9
6016 187 6216 1 6316 6 6416 1
6017 8 6217 7 6317 16

6318 5

2.670 25 225 303 262 7

(*) Ex-Apoio Administrativo (♦•) Ex-Apoio Profissional -'Nível "C"
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C A R G O S ISO LAD O S

8550 MENOR APRENDIZ
8552 MENOR AUX. DE S E R V . G ERA IS
8560 MENOR AUX. DE SER V . DE APOIO

1
2.270

9

C A R R E IR A  DE SER V IÇ O S A U X ILIA RES
6650 MECÂNICO DE AERO N AVES 
6750 PILO TO  DE AERO N AVES

2
6

O U TRO S 3

C A R G O S DE PROVIM ENTO NÃO EFET IV O

8870 AUX. PA RT . DO PR ESID EN TE 
8970 S E C R E T . PA RT . DO PR ESID EN TE 
8979 A S SESS O R  E S P . DO PR ESID EN TE

-

RESUMO

ADMINISTRATIVA-ESCRITURÁRIO...................................................................................  107.381
ADVOGADO .......................      503
AGRÔNOMO ......................................................................................................................  222
ARQUITETO  ..........................   97
CASOS ESPECIAIS  .............................................       2.291
ENGENHEIRO  .............................................       285
FISCAL-VISITADOR .................................................................  2
MÉDICO.................        318
SERVIÇOS-AUXILIARES....................................................................................................  3.478
VETERINÁRIO  ....................................................................................................  30
ZOOTECNISTA  ...................        7.

TO TAL  ................................    114.614
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D I R E C  D I R E T O R I A  DE  R E C U R S O S  HUHAMOS -  17 

D E S C R I Ç Ã O  DE FUMÇOES -  0 7

1 4Z-

P .I B EC, -  01 

F UKÇAOi

A d m i n i s t r a r  o s  r e c u r s o s  h u m a n o s  n o  p a í s ?  d i r i g i r  e c o n t r o l a r  , a  a d m  i s s S o ,  ( + ) 
r e c r u t a m e n t o  e  s  e 1 e  ç 3 o , b e m  c o m o  d i s c i p l i n a  e  a s  s  i  s  t ê n c  i a  a o  P e s s o a l  ) 
p r o m o v e r  o t r e i n a m e n t o /  a  c a p a c  i  t a ç S o  e o d e s e n v o l v i m e n t o  f u n e  i  o n a  1} 
p r o m o v e r  o a p e r f e i ç o a m e n t o  d a  p o l í t i c a  d e  c a r g o s  e  s a l á r i o s }  r e s p o n d e r  p e l o  
r e l a c i o n a m e n t o  c o m  o s  s i n d i c a t o s }  c u  i  d a r  d a  p o l í t i c a  s e t o r i a l )  p r o p o r  
p l a n o s  s e t o r i a i s  e  c o n t r o l a r  s u a  e x s c u ç ã o  em c o n f o r m i d a d e  cora o 
p l a n e j a m e n t o  g e r a l  d a s  a t i v i d a d e s  d o  B a n c o } p r o p o r  a  o r g a n i z a ç ã o  
a d m i n i s t r a t i v a  s e t o r i a l }  p r o p o r  a  p r o g r a m a ç ã o  o r ç a m e n t á r i a  s e t o r i a l / b e m  
c o m o  o s  a j u s t e s  n e c e s s á r i o s ,  em a r t i c u l a ç ã o  cor a  a  C o n s u l t o r i a  T é c n i c a  d a  
P r e s i d ê n c i a )  c u i d a r  do a c o m p a n h a m e n t o  d a s  a t i v i d a d e s  r e l a t i v a s  a  R e c u r s o s  
H u m a n o s )  d e c i d i r  s o b r e  n o r m a s  d a  á r e a .

GABI M G A B I H E T E  DO D I R E T O R  -  0 2  

FUMÇAO»

A u x i l i a r  o D i r e t o r  n o  e x e r c í c i o  d a  a d m i n i s t r a ç S o  g l o b a l  d a  D i r e t o r i a  e  em 
s e u  r e l a c i o n a m e n t o  i n t e r n o  e  e x t e r n o ,  p r e s t a n d o - l h e  a p o i o  p e s s o a l } 
c o o r d e n a r  a  f o r m u l a ç ã o  e  a  i m p l e m e n t a ç ã o  d a s  p o l í t i c a s  e  d i r e t r i z e s  d a  
D i r e t o r i a ,  c o o r d e n a r  a  e l a b o r a ç ã o  d o  p l a n e j a m e n t o  e  o r ç a m e n t o  d a s  
a t i v i d a d e s  d a  á r e a ) a c o m p a n h a r  a  e x e c u ç ã o  o r ç a m e n t á r i a  d o s  p l a n o s  e  p r o p o r  
r e p r o g r a m a ç õ e s )  p r o m o v e r  o d e s e n v o l v i m e n t o  e o a p e r f e i ç o a m e n t o  d a  e s t r u t u r a  
o r g a n i z a c i o n a l  e  d o s  s i s t e m a s  a d m i n i s t r a t i v o s  d a  á r e a )  c o o r d e n a r  a 
i n t e g r a ç ã o  d o s  ó r g ã o s  d a  á r e a .

G A B I K / A D M I M  C H E F 1A - A D J U K T A  DE S E R V I Ç O S  A D H 1 K 1 S T R A T I V O S  -  0 2 . 0 1

FUMÇAOs

A s s i s t i r  o D i r e t o r  n a  c o n d u ç ã o  d o s  a s s u n t o s  a d m i n i s t r a t i v o s  d o  G a b i n e t e ,  n a  < + )
c o o r d e n a ç ã o  e c o n t r o l e  d o  P . A . A . ,  b e m  c o m o  n a  o r g a n i z a ç ã o  a d m i n i s t r a t i v a
d o s  ó r g ã o s  d a  á r e a

S U B F U N Ç Õ E S  t

A s s i s t i r  o D i r e t o r  em s u a s  r e l a ç õ e s  c o m  o a m b i e n t e  i n t e r n o  e  e x t e r n e j .

C u i d a r  d o s  a s s u n t o s  a d m i n i s t r a t i v o s  d e  t o d o  o G a b i n e t e .

A c o m p a n h a r  a  e x e c u ç ã o  d a  p r o g r a m a ç ã o  o r ç a m e n t á r i a  d o s  p l a n o s  r e l a t i v o s  ( + >
a o s  ó r g ã o s  d a  á r e a .

P r o m o v e r  o d e s e n v o l v i m e n t o  e o  a p e r f e i ç o a m e n t o  d a  e s t r u t u r a
o r g a n i z a c i o n a l  d o s  ó r g ã o s  v i n c u l a d o s  à  D i r e t o r i a .

Circ. HANUAL DE ORGAMIZAÇAO n° 028< GRUPAL ), de
22.12.93



145
D I R E C  D I R E T O R I A  D E  R E C U R S O S  HUHAKOS -  17 

D E S C R I Ç Ã O  DE F UHÇ O E S  -  0 7

G A B I M / A D P E C  C H E F I A - A D J U M T A  DE F L A ME J A ME MT Q > E S T U D O S  T é C M I C O S  E C O M T R O L E  -  0 2 . 0 2  < + )

F U M Ç l O i

C o o r d e n a r  a  £ o r m u l a ç è t o  e  a  i i p l e r a e n t a ç S o  d e  p o l í t i c a s ,  d i r e t r i z e s  e 
p r i o r i d a d e s  p a r  a  a  á r e a ,  b e m  c o m o  p r e s t a r  a p o i o  t é c n i c o  em a s s u n t o s  
r e l a c i o n a d o s  a  R e c u r s o s  H u m a n o s .

S U B F U K Ç f l E S :

C o o r d e n a r  a  f o r m u l a ç i o / e l a b o r a ç S o  d o  p l a n e j a m e n t o  g e r a l  e  i n t e g r a d o  d a  
á r  e a .

C o o r d e n a r  a  i m p l e m e n t a ç ã o  d e  p l a n o s  s e t o r i a i s  e  a  i n t e g r a ç ã o  d e  d r g S o s  
v i n c u l a d o s .

A c o m p a n h a r  o c u m p r i m e n t o  d e  p o l í t i c a s ,  d i r e t r i z e s  e  p r i o r i d a d e s  
f i x a d a s .

C o m p a t i b i l i z a r  a  m o v i m e n t a ç S o ,  a s s  i  s  t i n e  i a  e  d e s e n v o l v i m e n t o  d o s  
R e c u r s o s  H u m a n o s  c o m  o s  o b j e t i v o s  e m p r e s a r  i a  i s  d o  B a n c o .

DE A8 F DEPARTAMEMTO DE ASSISTfcMC LA E Dl  S C I  P U  HA -  0 3

FUMÇAOs

C o o r d e n a r  e  c o n t r o l a r  o s  s e r v i ç o s  e  p r o g r a m a s  a s s i s t e n c i a i s  r e l a t i v o s  à 
s a ú d e , b e m - e s t a r  e  e c o n o m i a  d o  f u n c i o n a l i s m o ,  i n c l u s i v e  a p o s e n t a d o s , 
r e s p e c t i v o s  d e p e n d e n t e s  e  p e n s i o n i s t a s ,  b e m  c o m o  o s  a s s u n t o s  r e f e r e n t e s  à  
d i s c i p l i n a .

D E A S P / B E M E F  D I V I S Ã O  DE BEMEFtCIOS E F R E VI D f c J t C I A -  0 3 . 0 1  

FUMÇAO:

C o n t r o l a r  o s  s e r v i ç o s  r e l a t i v o s  a o s  b e n e f í c i o s  e m p r e s a r i a i s  e  ( + )
p r e v i d e n c i á r i o s  e  o s  r e f e r e n t e s  a  a p o s e n t a d o r i a s  e  p e n s Q e s ,  e  a c o m p a n h a r  a s
a t i v i d a d e s  d a s  a s s o c i a ç f l e s  d e  f u n c i o n á r i o s .

S UBFUMÇf l ESx

C o n d u z i r  o s  s e r v i ç o s  d e  m a n u t e n ç S o  d e  a p o s e n t a d o r i a s  e p e n s õ e s .  < + )

C o d u z  i r  o s  s e r v i ç o s  a t i n e n t e s  a o s  o o n v l n í o s  c o m  ó r g 3 o s  d o  S 1 M P A S ,  a o s  ( + > 
b e n e f í c i o s  p r e v i d e n c i á r i o s ,  e m p r e s a r  i a í s  e  o s  d e c o r r e n t e s  d e
d i s p o s i ç õ e s  l e g a i s  e s p e c i f i c a s ,  b e m  c o m o  o s  a s s u n t o s  r e l a t i v o s  a o  
C a d a s t r o  d e  D e p e n d e n t e s  E c o n S m i c o s .

A c o m p a n h a r  e  e l a b o r a r  n o r m a s  g e r a i s  p a r a  a s  a s s o c i a ç f l e s  d e  ( +  )
f  u n e i  o n á r i  o s .

C i r c . MAMUAL DE ORGAMIZAÇAO n9 028< GRUPAL ), de \ i  continua
22.12.93
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D I R E C  D I R E T O R I A  DE R E C U R S O S  HUHAXOS -  17 

D E S C R I Ç Ã O  DE FUMÇf l ES -  0 7

D E A 3 P / M E D I C  D I V I S Ã O  DE  H E D I C 1 MA  E A S S I S T f c M C I A  S O C I A L  -  0 3 . 0 2

FUXÇAOi

C o n t r o l a r  o s  s e r v i ç o s  e  p r o g r a m a s  q u e  v i s e m  á  a s s i s t ê n c i a  m e d i c a  e  s o c i a l  
p r e s t a d a  a o s  f u n c i o n á r i o s  d a  a t i v a »  a p o s e n t a d o s  » d e p e n d e n t e s  e  
p e n s i o n i s t a s .

S U B F U X Ç 0 E S i

P r o m o v e r  o d e s e n v o l v i m e n t o »  a  i m p l a n t a ç ã o »  a d i v u l g a ç ã o  e  o 
a c o m p a n h a m e n t o  d e  p r o g r a m a s  m é d i c o s  e  s o c i a i s  c o m p o n e n t e s  d o  P l a n o  
I n t e r n o  d e  S a ú d e » e  e l a b o r a r  a s  n o r m a s  p e r t i n e n t e s .

E l a b o r a r  n o r m a s » a n a l i s a r  p r o c e s s o s  e  c o n t r o l a r  o s  s e r v i ç o s  r e l a t i v o s  a  
a s s i s t ê n c i a  s o c i a l »  p r e v e n ç ã o  e  r e c u p e r a ç ã o  d a  s a u d e » p r e s t a d o s  p e l o s  
C E A S P  e  C E H E D .

P l a n e j a r »  o r g a n i z a r  e  c o n t r o l a r  o s  s e r v i ç o s  d e  n a t u r e z a  a d m i n i s t r a t i v a  
d o s  C E A S P  e  CEMED.

DEASE/-E.BQP.I... . D I V I S Ã O  DE P R O C E D I ME X T O S  P 1 S C I P U K A B E S .  -  0 3 . 0 3

FUMÇXQ t

C o n t r o l a r  o s  a s s u n t o s  1 i  g a d o s  k  c o n d u t a  s ó c i o - f u n o i o n a l  d o  p e s s o a l  n a s  s u a s  
r e l a ç õ e s  i n t e r n a s  e  e x t e r n a s .

S U B F U X Ç O E S i

C o n t r o l a r  o s  s e r v i ç o s  r e f e r e n t e s  à  f o r m a ç ã o  d e  i n q u é r i t o s
a d m i n i s t r a t i v o s  d e  n a t u r e z a  d i s c i p l i n a r  e  g e r i r  o C a d a s t r o  d e  
O c o r r ê n c i a s  D i s c i p l i n a r e s  -  O D I .

E l a b o r a r  n o r m a t i v o s  r e f e r e n t e s  a  d i s c i p l i n a .

E x a m i n a r ,  j u l g a r  e  s o l u c i o n a r  i n q u é r i t o s  a d m i n i s t r a t i v o s  s o b r e
o c o r r ê n c i a s  d i s c i p l i n a r e s .

D e s e n v o l v e r  e  i m p i e m e n t a r  p 1 a n o  e d u c a t i v o  d e  p r e v e n ç ã o  d e  o c o r r ê n c i a s  
d i s c i p l i n a r e s .

P E S £ IL -P .E £ A R IAWEM-TQ.... D E FQRMAÇAQ DO P E S S O A L  -  0 4

FUMÇAOi

C o o r d e n a r  e  c o n t r o l a r  o s  s e r v i ç o s  r e l a t i v o s  a  r e c r u t a m e n t o »  s e l e ç ã o »  ( + ) 
t r e i n a m e n t o »  d e s e n v o l v i m e n t o »  c a p a c i t a ç ã o  e  a v a l i a ç ã o  d o  d e s e m p e n h o  d o  
p e s s o a l .

C i r c . HANUAL DE ORGANIZAÇAO MS 032 (G r u p a i >» 12.08.94

É

continua
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D I R E C  D I R E T O R I A  DE R E C U R S O S  HUMAMOS -  1 7  

D E S C R I Ç Ã O  D E  F U M Ç 3 E 5  -  0 7

D E S E D /E D C A P  D 1 V 1 S A Q  DE EDUCACXQ E C A P A C I T A C S O  F R Q F I S S I Q M A E  -  0 4 . 0 1  < + >

F UKÇXOí

D e s e n v o l v e r  p r o g r a m a s  d e  t  r e  i n a m e n  t  o e  c a p a c i t a ç ã o  d o  p e s s o a l j  c o o r d e n a r  o s
p r o g r a m a s  d e  a v a l i a ç ã o  d e  d e s e m p e n h o  p r o  f  i  s s  i  o n a  1 j p e s q u i s a r  e  c o n t r a t a r
t r e i n a m e n t o  e x t e r n o .

S U B F U M Ç i E S i

I d e n t i f i c a r  n e c e s s  i d a d e s  d e  t r e i n a m e n t o .

D e s e n v o l v e r  p r o g r a m a s  d e  t r e i n a m e n t o  e  d e s e n v o l v i m e n t o ,  c o m p r e e n d e n d o  
c o n t e ú d o s , u n i d a d e s  d e  e n s i n o ,  m é t o d o s , t é c n i c a s ,  r e c u r s o s  
i  n s  t  r u c  i o n a  i  s , c a r g a  h o r á r i a ,  p o p u l a ç ã o - a l v o ,  p r é - r e q u i s i t o s  e  
i n s t r u m e n t o s  d e  a v a l i a ç ã o .

R e a l i z a r  a  f o r m a ç ã o  e  a  r e c i c l a g e m  d e  i n s t r u t o r e s .

C o o r d e n a r  a  a p l i c a ç ã o  d o  s i s t e m a  A D F .

C o n d u z  i  r  o  P r o g r a m a  E a t i m u l a d o r  d e  M o v a s  S u g e s t õ e s  d e  A p e r f e i ç o a m e n t o  -  
P E M S A .

C o o r d e n a r  e  c o n t r o l a r  a s  a t i v i d a d e s  r e l a c i o n a d a s  c o m  a  p e s q u i s a  e
c o n t r a t a ç ã o  d e  t r e i n a m e n t o  e x t e r n o .

C o o r d e n a r  e  c o n t r o l a r  a s  a t i v i d a d e s  r e l a c i o n a d a s  c o m  o P r o g r a m a  d e
F o r m a ç ã o  P r o f i s s i o n a l .

D E SE D / R EMET, D I V I5Ã Q -JD E  R E C U R S OS  M E IJP B flL A a iE Q fl -  0 4 . 0 2  ( + >

FVJfvÃ-O:
C o o r d e n a r  o p l a n e j a m e n t o , d e s e n v o l v i m e n t o ,  p r o d u ç ã o  e  d i s t r i b u i ç ã o  d o s  
r e c u r s o s  i n s t r u c i o n a i s  e  t e c n o l ó g i c o s  u t i l i z a d o s  em p r o g r a m a s  d e  f o r m a ç ã o .

S U B F U X Ç 5 E S i

D e f i n i r ,  p r o g r a m a r  e  p r o d u z i r  r e c u r s o s  a u d  í  v i  s u a i  s  e  g r á f i c o s ,  em 
c o n j u n t o  c o m  a s  d e m a i s  á r e a s  d o  D e p a r t a m e n t o .

C o o r d e n a r  a  p r o d u ç ã o  e  d i s t r i b u i ç ã o  d e  r e c u r s o s  m a t e r i a i s  e m p r e g a d o s  
n a s  a t  i  v i d a d e s  d e  t r e i n a m e n t o .

C o o r d e n a r  a s  a t i v i d a d e s  d a  b i b l i o t e c a  e  s u a  u t i l i z a ç ã o  n a s  a ç õ e s  d e  
t r e i n a m e n t o  e  d e s e n v o l v i m e n t o  d e  r e c u r s o s  h u m a n o s .

C o o r d e n a r  a  u t i l i z a ç ã o  d e  r e c u r s o s  i n f o r m a t i z a d o s  n a s  a t i v i d a d e s  
d e s e n v o l v i d a s  p e l o  D e p a r t a m e n t o .

Circ. MANUAL DE ORGANIZAÇAO M9 032 (Grupai), 12.09.94 ^  continua
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D I R E C  D I R E T O R I A  D E  R E C U R S O S  HUHAMOS ~  1 ?  

D E S C R I Ç Ã O  DE F UMÇOES -  0 7

PE8EP^EE8EL.Pl.V18aP PE R ECR U TA M EM TO ^ , . . .  S E L E M f l -  0 4 , 0 3  < + >

FUMÇXOi

R e a l i z a r  r e c r u t a m e n t o  e  s e l e ç S o  i n t e r n o  e  e x t e r n o ? p a r a  p r e e n c h i m e n t o  d e  
c a r g o s  e  f u n ç õ e s  n o  B a n c o .

S U B F U N Ç Õ E S i

L e v a n t a r  p e r f i l  p r o f  i s s i o g r á f  i c o »  a p l i c a r  e  i n t e r p r e t a r  t e s t e s
p s i c o l ó g i c o s .

P e s q u i s a r ?  c o n c e b e r  e  e  l a b o r a r  i n s t r u m e n t a l  p a r a  s e l e ç ã o  d e  p e s s o a l ? 
p r o d u z  i  r  a s  p r o v a s  e  e x p e d i r  o m a t e r i a l  d e  s e l e ç ã o .

O r i e n t a r  e  c o o r d e n a r  a s  a t i v i d a d e s  d e  r e c r u t a m e n t o  d o  p e s s o a l ?
a p l i c a ç ã o  e  a p u r a ç ã o  d e  c o n c u r s o s .

D i v u l g a r  m e t o d o l o g i a  e  c r i t é r i o s  d e  a p u r a ç ã o  d e  r e s u l t a d o s  d e
o o n c u r  s o s .

A v a l i a r  a s  a ç õ e s  d e  r e c r u t a m e n t o  e  s e l e ç ã o .

F UMCI  _ DEF A.RT AHEM .TQ_QE . _ € 0 M T R 0 i E _ D Q  JE8SAAL - 0 5

FUMÇAQi

C o o r d e n a r  e  c o n t r o l a r  o s  a s s u n t o s  r e l a t i v o s  a  c a r g o s ? c a r r e i r a s ?  s a l á r i o s ?  
r e l a ç õ e s  t r a b a l h i s t a s  e  s i n d i c a i s ?  a d m i s s õ e s ?  c o m i s s i o n a m e n t o s  e  
m o v i m e n t a ç ã o  d e  p e s s o a l ?  a f a s t a m e n t o s ?  p r o m o ç õ e s  e r e g i s t r o s  f u n c i o n a i s .

F U M C I / C A R E M  D I V I S Ã O  DE C A R G O S .  REHUMERACXQ E  MORMAS -  0 5 . 0 1

F UHÇXOi

C o n t r o l a r  o s  a s s u n t o s  r e l a t i v o s  a  e s t r u t u r a  d e  c a r g o s  ? c a r r e i r a s  e  
r e m u n e r a ç ã o  ? o r g a n i z a ç ã o  e  g e r e n c i a m e n t o  d e  s e r v i ç o s  m e c a n  i z a d o s ? r e i  a ç õ e s
t r a b a l h i s t a s  e  s i n d i c a i s ?  e l a b o r a ç ã o  e  d i v u l g a ç ã o  d a s  n o r m a s  d o
D e p a r t a m e n t o .

S U B F U N Ç Õ E S i

E l a b o r a r  p e s q u i s a s  s a l a r i a i s ?  n o r m a s  e  i n s t r u ç õ e s  p e r t i n e n t e s  a  c a r g o s » 
c a r r e i r a s » r e m u n e r a ç õ e s  e  c o n s i g n a ç õ e s  d o  f u n c i o n a l i s m o .

A c o m p a n h a r  a s  r e l a ç õ e s  d o  B a n c o  c o m  a s  e n t  i d a d e s  s i n d i c a i s ?  ó r g ã o s  
g o v e r n a m e n t a i s  e  e m p r e s a s .

Circ. MAMUAL DE ORGANIZAÇXO MS 032 (Grupai)? 12.08.94 continua
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D I R E C  D I R E T O R I A  DE  R E C U R S O S  HUMANOS -  17

D E S C R I Ç Ã O  DE F UMÇBES  -  0 7

D e s e n v o l v e r  e s t u d o s  e  p r o j e t o s  v o l t a d o s  p a r a  a  á r e a  d e  c o n t r o l e  d o  
p e s  s o a 1 .

D e s e n v o l v e r  a  a d e q u a ç ã o  s / o u  a p e r f e i ç o a m e n t o  d e  s e r v i ç o s  . m e c a n i z a d o s ?  
p r o m o v e n d o  a  o r g a n i z a ç ã o  e r a c i o n a l i z a ç ã o  d e  mé t o d o s  d e  t r a b a l h o  n o  
â m b i t o  d o  D e p a r t a m e n t o .

C o n t r o l a r  o s  a s s u n t o s  r e l a t i v o s  a  r e g i s t r o s  f u n c i o n a i s ?  a f a s t a m e n t o s  e  
p r o n o ç O e s .

C u i d a r  d o s  s e r v i ç o s  a u t o m a t i z a d o s  e  d e  m i c r o  f i I m a g e m .

C u i d a r  d o  c o n t r o l e  d e  q u a d r o s  d a s  d e p e n d ê n c i a s  e d a  q u a l  i d a d e  d o s  
r e g i s t r o s  c a d a s  t r a i s .

C u i d a r  d o s  s e r v i ç o s  p e r t i n e n t e s  a  a f a s t a m e n t o s  ? p r o r a o ç Q e s  e  c o n t r o l e  d o  
t e m p o  d a  s e r v i ç o .

F U M C I / M O U I H  D I V I S Ã O  DE COM 1SS I QM AM EM TO  E  MOV I HEMTACAO DQ P E S S O A L  -  0 5 . 0 3  

F UNÇAO:

C o n t r o l a r  o s  a s s u n t o s  r e l a c i o n a d o s  a  a d m i s s õ e s  ? m o v i m e n t a ç õ e s  e  
c o m i s s i o n a m e n t o s ?  c o m  v i s t a s  a o  e q u i l í b r i o  e n t r e  a  d o t a ç ã o  e  a  l o t a ç ã o  d a s  
d e p e n d ê n c i a s .

S U B F U MÇ O E S i

C o n t r o l a r  a  a d m i s s ã o  d e  f u n c i o n á r i o s .

C o n t r o l a r  a  m o v i m e n t a ç ã o  d e  f u n c i o n á r i o s ?  n o  p o s t o  e f e t i v o .

P r o v e r  o s  c a r g o s  c o m i s s i o n a d o s  e o s  d o  p o s t o  e f e t i v o  d a  C a r r e i r a  d o  
S e r v i ç o  T é c n i c o - C i e n t i í i o o ?  v a l i d a n d o  o s  d e  a l ç a d a  d a s  d e p e n d ê n c i a s  no  
P a  1 s  .

F U M C I / AÇQMP D I V 1 S A Q  DE Ç Q K T R O L E ? AFASTAHEKTQg_-.EPRQHQSftJEfl -  0 5 . 0 2

FUMÇAOs

S U B F U N Ç O E S :

VD

C i r c . MAHUAL DE ORGAMIZAÇAO M2 032 (Grupai), 12.08.94
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D I R E C  DIRETORIA DE RECURSOS HUMANOS -  17 

FUNCIONOGRAMA -  01

DOS SERVIÇOS E  PROGRA­
MAS A S S IS T EN C IA IS  R E L A ­
T IVO S Á S A Ú D E, B EM -ES TA R 
E  ECONOM IA DO FUNC IONA­
LIS M O . IN C LU S IV E APO SEN ­
T ADO S , R ES P EC TIV O S  D E­
P EN D EN TES  E  P EN S IO N IS ­
T A S , BEM COMO OS A S ­
SUNTOS R E F E R E N T E S  A 
D IS C IP LIN A

DOS SERVIÇOS R ELA TIV O S  
A R ECRUTAM ENTO, S E L E ­
Ç ÃO , T R EIN A M EN TO , D E S EN ­
V O LV IM EN TO , CAPACITAÇAO 
E  A VALIAÇ ÃO  DO D ESEM ­
PENHO DO PES S O A L

DOS ASSUNTOS R ELA TIV O S  
A CARGOS, C A R R EIR A S , SA­
L Á R IO S , R ELA Ç Õ ES  TRABA­
L H IS T A S  E  S IN D IC A IS , AD­
M ISS Õ ES , COMISSIONAMEN­
TOS E  MOVIMENTAÇÃO DE 
P E S S O A L, AFAS TA M EN TO S , 
PROMOÇÕES E  REGISTROS 
FUNC IONAIS

E X ER C ÍC IO  DA ADM INIS­
TRAÇÃO G LO B A L DA D IR E ­
TO RIA E  EM SEU  R E L A C IO ­
NAMENTO IN TER N O  E  E X ­
T ER N O , P R ES T A N D O -LH E 
APOIO PES S O A L 
COORDENAÇÃO DA FORMU­
LA Ç ÃO  E  DA IM P LEM EN ­
TAÇÃO DAS P O LlT IC A S  E  
D IR E T R IZ E S  DA D IR ETO R IA  
COORDENAÇÃO DA E L A B O ­
RAÇÃO DO P LA N EJA M EN TO  
F  ORÇAMENTO DAS A T IV I­
DADES DA ÁREA 
ACOMPANHAMENTO DA E X E ­
CUÇÃO ORÇAM ENTÁRIA DOS 
P IA N O S  E  PROPOR R EP R O ­
GRAMAÇÕES
PROMOÇÃO DO D ES E N V O L­
VIM ENTO E  DO A P E R F E I ­
ÇOAMENTO DA ESTRUTU RA 
O R G ANIZAC IO N AL E  DOS 
SISTEM AS A D H IN IS T R A T I-ync [>q Xqca
COORDENAÇÃO DA IN T EG R A ­
ÇÃO DOS ÓRGÃOS DA ÁREA

Cilrcular MAMUAL DE ORGAMIZAÇAO n8 33, de 12.08.94
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D IR EC  D IR ETO R IA  DE R E C U R S O S  HUMANOS -  17
G A B IN  G ABIN ETE DO D IR ETO R  -  0 9
FUN CIO N O G RAM A -  Q1

A S S IS TÊNC IA  AO D IRETOR 
NA CONDUÇÃO DOS ASSUN­
TOS ADM INISTRATIVOS DO 
G A B IN ET E , NA COORDENA­
ÇÃO E C O NTR OLE DO PAA, 
BEM COMO NA O R G A N IZA ­
ÇÃO ADM INISTRATIVA DOS 
ÓRGÃOS DA ÃREA

COORDENAÇÃO DA FORMU­
LAÇÃO E DA IM P LEM EN ­
TAÇÃO DE P O L ÍT IC A S , D I­
R E T R IZE S  E PRIORIDADES 
PARA A Ã R E A , BEM CO­
MO PRESTAÇÃO DE APOIO 
TÉCNICO EM ASSUNTOS 
RELACIONADOS A RECUR­
SOS HUMANOS

Circular MANUAL DE ORGANIZAÇAO nQ 029, de 22.12.93



D IR EC  D IR ETO R IA  DE R E CU R SO S HUMANOS -  17
D E A S P  D EPAR TAM EN TO  DE A S S IS T Ê N C IA  E D IS C IP LIN A  -  11
FUN CIO N O G RAM A -  OI

C O NTR OLE DOS S E R V I- -  CONTR OLE DOS S E R V I- - C O N TR O LE DOS ASSUN- 
CÜS R ELA TIV O S  AOS COS E  PROGRAMAS TOS LIGADOS h CON-
B EN EFtC IO S  EM P RES A- QUE VISEM  ft A S S IS - DUTA S Ó C IO -FU N C IO -
RIA IS  E P R EV ID EH C lA - TÊHCIft MÉDICA E HftL DO P ES S O A L NAS
RIOS E  03 R EFER EM - SO C IAL PRESTADA SUAS R ELA Ç Õ ES  IN-
TES  A APO S ENTAD O - AOS FUNCIONÁRIOS DA TERNAS E  EX TER N A S
RIAS E P EN S Õ ES . E A T IV A . AP0SEHTADQS,
ACOMPANHAMENTO DAS D EP EN D EN T ES  E  P E N -
A TIV ID A D ES  DAS AS- SIO NISTAS
SOCIAÇÕES DE F U N ­
CIONÁRIOS

Circular MANUAL DE ORGAMIZAÇAO n° 029, de 22.12.93



»j>jtREC D IR ETO R IA  DE R E C U R S O S  HUM ANOS -  17
DESED D EPAR TA M EN TO  DE FO RM AÇÃO  DO P E S S O A L  -  13
FU N CIO N O G RAM A -  01

R E S E L

-  D ESEN VO LVIM EN TO  DE 
PROGRAMAS DE T R E I­
NAMENTO E CAPAC I­
TAÇÃO DO P ES S O A L

-  COORDENAÇÃO DOS 
PROGRAMAS DE AVA­
LIAÇ Ã O  DE D ES EM P E­
NHO P R O FIS S IO N A L

-  P ESQ U ISA E  CONTRA- 
TACAO DE TREIN AM EN ­
TO EX TER N O

-  COORDENAÇÃO DO P L A ­
N EJA M EN TO . D E S E N ­
V O LVIM EN TO , PRODU­
ÇÃO E  DISTRIBUIÇÃO 
DOS RECURSOS IN S - 
TRUCIONAIS E  T EC ­
NOLÓGICOS U T I L I Z A ­
DOS E li  PROGRAMAS 
DE FORMAÇÃO

-  R E A LIZ A Ç Ã O  DE R E ­
CRUTAMENTO E  S E L E ­
ÇÃO INTERNO  E  E X ­
TERNO PARA P R E E N ­
CHIMENTO DE CARGOS 
E  FUNÇÕ ES NO BANCO

Circular MAMUAL DE ORGAMIZAÇAO nQ 33, d e 12.06.94



D I R E C  D I R E T O R I A  D E  R E C U R S O S  H U M A M O S  - 17 
F U M C I  D E P A R T A M E N T O  D E  C O N T R O L E  D O  P E S S O A L  - 15 
FUNCIONOGRAMA -  OI

CONTROLE DOS ASSUN- -  CONTROLE DOS ASSUN­
TOS R ELA TIV O S  A R E - TOS R ELA TIV O S  A E S -
GISTROS FU NC IO N A IS , TRUTURA DE CARGOS,
AFASTAM ENTOS E  PRO - CARREIRAS E  REM UHE-
MOCÕES RACÃO

-  ORGANIZAÇÃO E G E ­
RENCIAM ENTO DE S ER ­
VIÇOS MECANIZADOS

-  R ELA Ç Õ ES  T R A B ALH IS ­
TAS E SINDICAIS

-  ELABORAÇÃO E D IV U L­
GAÇÃO DAS NORMAS 
DO DEPARTAM ENTO

CONTROLE DOS ASSUN­
TOS RELACIONADOS A 
ADM ISSÕES, MOVIMEN­
TAÇÕES E  COMISSIONA­
M ENTOS, COM VISTAS 
AO EQ U ILÍB R IO  EN TR E 
A DOTAÇÃO E  A L O T A ­
ÇÃO DAS D EPENDÊNCIAS

Circular MANUAL DE ORGANIZAÇAO Mo. 1, <íe 12.08.91
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CARREIRA ADMINISTRATIVA

Escriturario
Escriturario
Escriturario
Escriturario
Escriturario
Escriturario
Escriturario
Escriturario
Escriturario

OBS

Inicial - E.O (promoção para o nivel seguinte..
1 - E . 1 ... apos 3 anos como E.O
2 - E. 2 ... após 3 anos como E . 1
3 - E.3 ... após 3 anos como E.2
4 - E. 4 ... após 3 anos como E.3
5 - E.5 ... após 3 anos como E.4
6 - :E.6 ... após 3 anos como E.5
7 - E.7 ... após 3 anos como E.6
8 - E . 8 ... após 4 anos como E.7
9 - E.9 ... após 4 anos como E . 8

1 0 - E . 1 0 ... após 4 anos como E .9
11 - E.11 ... após 4 anos como E . 1 0
1 2 - E .1 2 ... após 5 anos como E.11
stício previsto para promoção ao nível seguinte é

para as promoçoes por antiguidade. No caso de promoções 
por merecimento, em função da importância do cargo em co­
missão exercido, o funcionário poderá ser promovido até o 
nível E.7 no tempo mínimo de dois anos, de E.8 a E.12, no 
minimo a cada três anos.

CARREIRA DE SERVIÇOS AUXILIARES
Auxiliar Inicial A . 0 (promoção ac nível seguinte
Auxiliar 1 A . 1 ... após 3 anos como A . 0
Auxiliar 2 A. 2 ... após 3 anos como A . 1
Auxiliar 3 A.3 ... após 3 anos como A. 2
Auxiliar 4 A.4 ... após 3 anos como A.3
Auxiliar 5 A.5 ... após 3 anos como A.4
Auxiliar 6 A.6 ... após 3 anos como A.5
Auxiliar 7 A.7 ... após 4 anos como A . 6
Auxiliar 8 A.8 ... após 4 anos como A.7
Auxiliar 9 A.9 ... após 4 anos como A.8
Auxiliar 1 0 A . 1 0 ... após 5 anos como A.9

CARGO ISOLADO DE MENOR AUXILIAR DE SERVIÇOS DE APOIO 

Menor Auxiliar..... nível único
OBS.: Carreira destinada a acolher menores carentes, a fim de

inicia-los em atividade profissional, com pagamento equi­
valente a um salário mínimo, para jornada de trabalho de 
apenas 4 horas diárias. Pré-requisito para admissão dos 
menores: Ser estudante regularmente matriculado em esco
la da rede publica.


